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ATA DA 68' SESSÃO CONJUNTA, EM 28' DE ABRIL DE J980 
2' Sessão Legislativa Ordinária, da 46~ Legislatura 

PRESlDÉNClA DO SR. DINARTE MARIZ 

Pernambuco 

Augusto Lucena - PDS: Carlos Wilson - PP; Cristina Tavares -
PMDB: Fernando Coelho - PMDB: Fernando Lyra - PMDB: Inocêncio 
Ohvf'lra - PDS; J05ia" Leite - PDS; Marcu~ Cunha - PMDB; Nilson 
Gib~on - PDS; Roberto Freire - PMDB; Thales Ramalho - PP. 

Alagoas 

Albérico Cordeiro - PDSj Divaldo Suruagy - PDS; José Costa -
- Jutahy Magalhães - João Calmon -Itamar Franco - Hennque Santillo PMDB; Murilo Mende" _ PTB. 
- Gastâo Mí1lkr - Mendes Canale - Pedro Pedrossian - Leite Chaves-

ÀS li HORAS, ACHAM-SE PRESENTES 05 SRS SENADORES' 

Adalberto Se~a - Jõrge Kalume - EUnIce Mlchiles - Raimundo Pa­
rente - Aloysio Chaves - Gabriel Hermes - Jarbas Passarinho - Ale".ln­
dre C o~ta - Hennque de La Rocque - José Sarnt:y - Alberto Silva - Ber­
nardino Viana - HelvídIO Nunes:- Almir Pinto - José Lins - Mauro Be­
nevides - Dinarte Mariz - Cunha Lima - Humberto Lucena - Aderbal 
Jurema - Nilo Coelho - Luiz Cavalcànte - Gilvan Rocha - Passos Pôrto 

LenOlr Vargas. 

E OS SRS. DEPUTADOS; 

Acre 

Ndbor Júnior - PMDB; Nosser Almeida - PDS; Wildy Vianna -
PDS. ' 

Amazonas 

Joel Ferreira - PDS; Josué de Souza - PDS; Rafael Faraco - PDS; 
Vivaldo Frota - PDS. 

Pará 

I Jorge Arbage - PDS; Lúcia Viveiros - PP; Osvaldo Melo - PDSj Se­
bastião Andrade - PDS. 

Maranhão 

Edson Vidigal- PP; Epitácio Cafeteira - PMDB; Freitas Diniz - PT~ 

João Alberto - PDS; Marào Filho - PDS; Nagib Haickel - PDS. 
- I 

Piauí I 

Hugo Napoleão --PDS; Ludgero Raulino - PDS; Paulo Ferraz -
PDS. . 

Ceará 

Sergipe J "-

FranCISco Rollemberg - PDS; Jackson Barreto - PMDB. 

Bahia 

Afrísio Vieira Lima - PDS; Carlos Sant'Anna - PP; Djalma Bessa -
PDS; Francisco Benjamin - PDS; Francisco Pinto - PMDB; Hildérico Oli­
veira - PTB; João Alves - PDS; José Amorim - PDS; José Penedo -
PDS; Manoel Novaes - PDS; Marcelo Cordeiro - PTB; Prisco Viana -
PDS: Rogério Rego - PDS; Rômulo Galvão - PDS; Roque Aras - PTB; 
Stoessel Dourado - PDS. 

Espírito Santo 

Gerson Camata - PMDB: Theodorico Ferraço - PDS. 

Rio de Janeiro 

Alcir Pimenta - PP; Celso Peçanha - PDS; Daso Coimbra - PP; JG 
de Araújo Jorge - PTB; Jorge Cury; José Frejat - PTB; Lázaro Carvalho -
PP: Lygia Lessa Bastos - PDS; Marcello Cerqueira - PMDB; Modesto da 
Silyeira - PMDB; Oswaldo Lima - PMDB; Peixoto Filho, Walter Silva­
PMDB. 

Minas Gerais 

Aécio Cunha - PDS: Carlos Cotta - PP; Dario Tavares - PDS; Ed­
gard Amorim - PMDB; Homero Santos - PDS; Hugo Rodrigues da Cu­
nha - PDS: Humberto Souto; José Carlos Fagundes - PDS; Luiz Leal -
PP; Melo Freire - PP: Navarro Vieira Filho - PDS: Nogueira de Rezende 

Antônio Morais - PTB; Claudino Sales - PDS; Figueiredo Correia - - PDS; Renato Azeredo - PP; Rosemburgo Romano - PP: Tarcísio Del­
PP; Flávio Marcílio - PDS; Furtado Leite - PDS: Gomes da Silva - PDS; gado - PMDB 
Haroldo Sanford - PDS; Leorne Belém - PDS; Manoel Gonçalves - PP; _ 
Marcelo Unhares.- PDS; Paulo Lustosa - PDS. São Paulo 

, Rio Grande do Norte 

Carlos Alberto - PTB; João Faustino - PDS; Wanderley Mariz -
PDS. 

. Paraíbã 

Adalberto Camargo - PDS; Antônio Zacharias - PDS; Del Bosco 
Amaral - PMDB; Francisco Leão - PDS; Freitas Nobre - PMDB; João 
Cunha; Mário Hato - PMDB; Natal Gale - PDS; Octávio Torrecilla­
PDS; Roberto Carvalho - PDS; Samir Achôa PMDB. 

Goiás 

Adernar Pereira - PDS; Antônio Gomes - PDS; Antônio Mariz - PP; Adhemar SantiJIo - PT; Anísio de Souza - PDS; Iram Saraiva -
Marcondes Gadelha - PMDB; Octacflio Queiroz - PMDB; Wilson Braga PMDB; Iturival Nascimento - PMDB; Paulo Borges - PMDB: Siqueira 
- PDS. Campos - PDS. 
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Mato Grosso 

Afro Stefanini - PDS; Carlos Bezerra - PMDB. 

Mato Grosso do Sul 

Antônio Carlos de Oliveira --' PT; Ruben Figueiró - PDS; Ubaldo'Ba­
rém - PDS, 

, Paraná 
" 

Adolpho Franco - PDS; Antônio Mazurék - PDS; Ary Kffuri,­
PDS; Euclides Scalco - PMDB; Heitor Alencar Furtado - PMDB; Nivaldo 
Kruger - PMDB; Norton Macedo - PDS; 9livi~ Gabardo - PMDB; Se­
bastião Rodrigues Júnior - PMDB; Walber, Guimarães - PP. ' 

- Sant!l Catarinã . 

Adhemar Ghisi - PDS; Arnaldo Schmitt - PP; Evaldo Amaral -
PDS; João Linhares - PP; Juarez Furtado -: ~MDB; Mendes de Melo -
PP; Nelson Morro - PDS; Pedro Ivo - PMDB; Victor Fontana - PDS; 
Walmor de Luca - PMDB. ' 

Rio Grande do SIÍI 

Ari Aicantara' Alberto Hoffmann - PDS; Alcebíades de Oliveira -
PDS; Alceu GoIlar~s - PTB; Aluízio Paraguassu - nB; Cardoso Fregapa­
ni - PTB; Carlos Santos":"'-- PMDB; Getúlio Dias'- PTB; Hugo Mardini­
PDS' Joãó Gilberto - PMDB; Júlio'Costamilan - PMDB; Lidovino Fan-' 
ton .:.- PTB; Magnus Guimarães - PTB; Nelson Marchezan - PDS; Odacir 
Klein - PMDB; Rosa Flores - PMDB; Waldir'Walter - PMDB: . \ 

Amapá 

AntÔnio Pontes --.:. .pDS. 

Rondônia 

Jerônimo Santana - PMDB. -­

Roraima' 

Hélio Campõs - 'PDS; 'Júlio Martins - PDS. 

O SR. PRESIDENTE (Dinarte Mariz) - As listas de presença acusam o 
comparecimento de 33 Srs. Senadores e 166 Srs. Deputados. Hayendo núme-
ro regimental, declaro aberta a sessão. ' 

Passando-se ao período 'destinado a breves comunicações, concedo a pa­
lavra ao nobre' Deputad,o,Waldir Walter., 

O SR. WALDIR W ALTER (PMDB - RS. ProilUnc1a o seguinte discur­
so, Sem' revisão do orador.) - Sr. Presidente e Srs, Congressistas: '. 

Nesta sessão do Congresso Nacional, registro nos Anais da Casa algu­
mas palavras de àplauso em relaç"ão ao comportamentp d,e ilustres senadores 
desta República e das Oposições brasileiras, de ilustres deputados federais e 
estaduais, particular~ente do nobre Deputado Freitas No~re, Líder da mi­
nha Bancada na Câmara dos Deputados, os quais, em São Paulo, mais pro­
priamente no ABC: so~beram se posicionar ao lado dos trabalhadores 9?e 
vêm sendo massacrados pelas medidas arbitrárias do Governo e do regime. 

Estava ontem, Sr. Presidente, iendo nos jornais as notícias ,relacionadas 
com a verdadeira guerra que se trava .no ABC paulista, Tomei conhecimento, 
então, que a polícia do Governo policial que impera 'neste País teve o desplan­

-te de cercar os carros, interr9mper até a livre locomoção que conduziam esses 
ilustres parlamentares. Nãó,satisfeita, a polícia, segundo os noticiários dos 
jornais, jogou até bomba de gás no,interior de um desses automóvéis. Depois 
disso, a polícia cercou esses parlamentares que se ?chavam ao lado de líderes 
metalúrgicos, de líderes tra_bàlhadores, no Gabinete da ,Prefeitura de São Ber-
naróo, nó Gabinete do Prefeito -Tito Costa. " -

, Se ocorressem barbaridades como essa, arbitrariedades como essa em 
qualquer país democrático do Mundo - nos Estados Unidos, nos países da 
Europa Ocidental, n!! Inglaterra - certamente cairia o Governo. Se aconte­
cesse uma arbitrariedade como essa. dirigida a parlamentares, a senadores 
dos mais'prestigiosos deste País, nos Estados Unidos, seria motivo até para a' 
decretação de impeachment do Presidente. Aqui ocorre tudo isso e as soisas fi­
cam assim mesmo, porque o regime é'este, porque é o regime que fez mais do 
que isto, é o regime que fechou o,Parlamento várias vezes, que cassou o man­
dato de parlamentares a centenas, é o regime que ,não oferece garanti~s nem 
para os trabalhadores, muito,menos para os representantes do povo, é o regi­
me que não consegue, seq~er, cUIpprir os seus deveres. 

, Então, consigno uma palavra dt? elogio, de 'aplauso a esses senadores, a 
esses parlamentares que lá estiveram em São Paulo e que lá estão em Sã,c:' Pau­
lo, levando a sua solidariedade aos trabalhadores brasileiros, como também 
uma palavra de solidarie~adeaos ,líderes, me!alúrgicos,.que continuam sendo 

presos pela "Gestapo brasileira", porque o que a Polícia Polftica faz em São 
Paulo não é nada mais nada menos do que fazia a Gllstapo no período nazista 
na Alemanhà; do que fazia a PIDE em Portugal, durante a ditadura-salazaris­
ta; do que faz a DINA chilena e todas as polfcias polfticas do Mundo. 

O Governo 'anuncia que não fará nada em comemoração ao 19 de Maio. 
Não tem condições mesmo de fazer qualquer festividade com as principais li: 
deranças dos trabalhadores brasileiros nos calabouços do regime. 

Toda a imprensa nacional e internacional' está aí a condenar as atitudes 
do Governo', Não se ouve uma só palavra de aplauso. São os trabalhadores, 
sã() os'juristas, são os representantes da Igreja, énfim, todos contra esse pe­
q!leno grupo que, enca~telado no Palácio do Planalto, teima em não reconhe­
cer a nova realidade deste País. Mas os autoritários são assim. 

Eles zelam lTIuito pelo que chamam princípio da autoridade e se esque­
cem de que o pri!1cípio da autoridade deve emanar exatamente da vontade do 
povo. . , 

Não sei aonde vamos parar, Sr. Presidente. Pode ser que o Governo con­
tinue massacrando os nossos trabalhadotes e o nosso povo, mas chegará o 
momento em que a vitória será deste povo e desta Nação. (Muito b~m!) 

O SR. PRESIDENTE (Dinarte Mariz) - Concedo a palavra ao nobre 
Deputado Celso Paçanha. 

O SR. CELSO PEÇANHA (PDS ,- RJ. Pronuncia o seguinte discurso. 
Sem' revisão do orador.) - Sr. Presidente e Srs. Congressistas: 

A eaucação do povo é, para mim, a salvação nacional. 
A Nação não está à beira do abismo, mas, em verdade, atraves'sa, nesta 

hora, dias tumultuosos, sofrendo o impacto, para usarmos a linguagem do 
Consultor-Geral da Repúblicl!-, o Sr. Ministro Clóvis Ramalhete, ,a turbulên­
cia da democracia. 

Há' o descaminho à frente e parece-me que os homens que chefiam a 
Nação tomam essa direção. _ 

Somente através da educação das massas, da preparação do homem para 
o trabalho, poderemos ultrapassar as dificuldades da hora presente. 

O ensino continua apresentanqo distorções as mais sérias possíveis. Por 
outro lado, o Orçâmento da~República vigente registra tão-somente 4% para 
Educação. _ 

Auscultando os sentimentos nacionais, notadamente do ,magistério e dos 
estudantes, entregamos ao Co~gresso Nacional, corri a assinatura de mais de 
180 Deputados e cerca,de 40 Senãdores, emenda constitucional que autoriza 
o Governo, possibilita ao Governo Fe~eral registrar no Orçamento da Re­
pública 12% para Educação. 

Sr. Presidente, estamos recebendo de centenas de Faculdades, de mais de 
2 centenas de Diretórios Estudantis, aplausos por esta medida, que teve o 
apoio desta Casa, 

Emenda Constitucional, Sr. Presidente, não tem caminho vitorioso nesta 
Casa, não se raciocina muito em torno do que ela contém, porque se pensa 
mais no espírito politico do que mesmo no desejo de melhorar as condições 
de vida do povo, notadamente neste setor, que é de salvação nacional. 

Ao menos como professor e como ex-diretor de Faculdade, trouxemos a 
nossa contribuição, ti esperamos que, no debate, possamos trazer mais alguns 
elementos à_consideração desta Casa. 

Hõje, registramos uma entrevista que o Professor Amaury Pereira Mu­
niz Membro do Conselho Estadual de Educação do Estado do Rio'de Janei­
ro ~ ex-Diretor da Fundação Getúlio Vargas em Nova Friburgo, e atualmen­
te Presidente dã Academia Fluminense de ~ducação, concedeu ao Jornal dos 
Sports, tão bem secretariado pelo' Jornalista Eduflrdo Lins. 

O Jornal dos Sports tem uma seção, aos domingos, que se dedica inteira­
mente à Educação. São páginas e mais páginas, todas elas voltadas para o en­
sino, onde educadores de renome apresentam os seus trabalhos, suas contri-
buições, que são valiosas neste setor. ' 

Quero ler a entrevista do educador de renome, professor de grande expe­
riência, para que ela possa constar nos Anais desta Casa. 

Ei-la, em sua íntegra: .> 

OPINIÃO DE CONSELHEIRO 

Com o objetivo de divulgar as idéias. dos membros do Conselho 
Estadual de Educação, 0 Jornal dos Sports vem tentando uma série de 
entrevistas com os professores que integram aquele Conselho, al­
guns dos quais, entretanto, têm se esquivado de emitir suas opi­
niões, por razões diversas. Até agora, já foram ouvidos os professo­
res ~igulll Alves Lima e Edília Coelho Garcia. Hoje, publicamos 
majs uma ,entrevista, realizada corrt o-prof. Amaury Pereira Muniz 
na qual ele enfoc'a problemas gerais do sistema de ensino. Nos pró­
ximos dias, o JS continuará insistindo, junto aos. conselheiros, para 



712 Terça-feira 29 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL Abril de 1980 

que eles manifestem suas idéias e opiniões sobre os problemas rele­
vantes de-um setor, sobre o qual têm atuação das mais importantes. 

Prof. Pereira Muniz: Nível do ensino não é o desejado 
Depois de reconhecer que o nível do ensino de 19 e 29 Graus é 

inferior ao desejado, e de apontar como uma das causas a grande ex­
pansão da população escolar, o prof. Amaury Pereira Muniz alinha 
uma série de sugestões, enfatizando que "algumas medidas precisam 
ser ,tomadas para real valorização da educação". 

Em sua entrevista ao Jornal dos Sports. aquele professor -
membro do Conselho Estadual de Educação e Presidente da Acade­
mia Fluminense de Educação - analisa também problemas relacio­
nados com o ensino supletivo e fala também dos entraves burocráti­
cos que, atualmente, se tenta vencer, como forma de dinamizar a ad­
ministração pública. 

Eis, na íntegra, sua entrevista: 

- Como o Conselho Estadual de Educação pode contribuir para 
o processo de desburocratização. ditado pelo Governo? 

Resposta - Felizmente desburocratização é hoje uma palavra 
de ordem no cenário nacional. Estamos renovando os esforços fei­
tos no sentido da desburocratização no final da década de 60, por 
ocasião do lançamento da Reforma Administrativa. 

Muitos Estados, dentre os quais o nosso e muitos Municípios, 
incluindo-se o do Rio de 1 aneiro, já estão participando desse salutar 
movimento deflagrado na Administração Federal. 

Mas que significa desburocratizar? Segundo o Ministro Hélio 
Beltrão " ... significa, essencialmente, descentràlizar a autoridade: e, 
simultaneamente, revitalizar e agilizar o organismo administrativo, 
media'nte a liberação da iniciativa e do esforço criador do homem". 

Um sistema que pretende desburocratizar-se racionaliza o seu 
trabalho, busca maior eficãcia na sua execução, oferta serviços de 
melhor qualidade e com maior rapidez na sua execução. Com tal 
orientação consegue baixar o custo social e financeiro dos seus ser­
viços, desnecessariamente elevados na burocracia. 

Pois bem, qual éa contribuição que o Conselho pode dar a este 
processo, ora em marcha no Brasil e no Estado do Rio de laneiro? 

Cabe dizer inicialmente que o Conselho não é um órgão cuja 
atu?ção possa ser_ citada como tipicamente burocrática. Não obs­
tante nesta "guerra sem inimigos" que é a luta pela desburocrati­
zação é preciso estar atento para dois fatos: 

, a - ':fenômeno da dimensão está intimamente ligado ao da di­
mensão. Atingida certa dimensão, todo organismo tende a 
burocratizar-se" (H. Beltrão); 

b - a atendência à burocratização tem raízes no próprio com­
portamento humano, em especial do administrador brasileiro, que, 
por tradição histórico-cultural é centralizador por excelência. 

O primeiro deve levar-nos a um estado de alerta, pois o Conse­
lho está inserido no contexto da Administração Pública Estadual, 
donde decorre o perigo apontado, tanto nas instituições públicas 
como nas particulares; tanto nas nacionais como nas estrangeiras. O 
segundo deve igualmente levar-nos a uma constante vigilância, pois 
a tradição arraigada no decurso de tantos anos pode levar-nos a to­
mar "atitudes burocráticas" sem que disso nos apercebamos. 

A desburocratização depende de leis e de normas mas, "como 
tarefa deve voltar-se mais permanentemente para a área comporta­
mental do que par_a a área técnica" (Mateus Schnaider in "Burocra­
cia, fator de Opressão Social"). 

Assim, a primeira contribuição do Conselho neste particular 
deve ser a de colocar o problema no foco de suas preocupações, as­
sUillindo atitude desburocratizante, o que aliás já vem sendo feito. 

Descentralizar seu poder decisório, delegando competência, é 
outra atitude importante e também já assumida: as Deliberações n9 

57/79 e n9 64/80 exemplificam bem a afirmativa. 
Simplificar sua~ normas, Iimitando-as ao indispensável, redu­

zindo o papelório e o tempo de execuçãp das tarefas, são outras tan­
tas contribuições a dar. A simplificação foi objeto de Indicação 
aprovada pelo Plenário e, em conseqUência, tramita em nível de Cá; 
mara, Projeto de Deliberação que simplifica extraordinariameI!te os 
pedidos de autorização para diretores, professores e secretários de 
escola. Outras revisões nesse sentido virão. 

O artigo 39 da Deliberação n9 30/77 e o 19 do artigo 59 da Deli­
beração n9 40/78, exemplificam o cuidado com que o Conselho pro­
cura agilizar o flUlCo dos processos em beneficio do público. 

Entendemos ainda que quando o Conselho promove, como 
tem feito. o debate amplo do problema educacional, inclusive das 
normas que pretende elaborar (como sucedeu no caso da Educação 
Especial) ou do aprimoramento de normas que elaborou (como está 
fazendo presentemente com as relativas ao Curso Supletivo), estâ 
assumin40 uma atitude bem distinta do sigilo típico da burocracia. 
E um outro tipo de contribuição_ que nosso colegiado, pode dar ao 
processo em tela. 

Finalmente, o Conselho deve contribuir preservando a sua mo­
tivação e o seu sentido de auto-aperfeiçoamento, conservando a fé 
nas escolas e nos educadores de nossa terra e procurando ressaltar, 
como até aqui tem feito, o primado do Homem, centro e alvo do 
processo educativo. 

- Como o Sr. vê a problemática do n{vel do ensino das escolas de 
Iv e 2' Graus. tão discutida ultimamente? Se ele realmente está mal, o 
que fazer para solucionar esse impasse? 

Resposta - Parece estar generalizada a crença de que o nível 
do ensino de 19 e 29 Graus é inferior ao desejado. As queixas quanto 
aos resultados são muito freqUentes e provêm dos mais diversos gru­
pos sociais, neles incluídos os professores. 

Dir-se-ã então: por que os mestres, que convivem com o problema 
e o sentem, não o enfrentam e resolvem? Já que o ensino é por 
eles ministrado, por que não elevam o seu nível, de modo a corres­
ponder às expectativas e às necessidades sociais? 

Certamente é o que procuram fazer no seu laborioso dia-a-dia. 
Mas o problema não é tão simples como pode parecer e na sua com­
plexidade envolve aspectos que escapam completamente â sua ação. 

Em outras palavras: a problemática do nível de ensino trans­
cende os limites da sala de aula e mesmo da escola, fincando suas 
raízes na realidade social circundante. 
, ~ oportuno fazer neste momento dois registros. O primeiro 
refere-se ao ensino do 39 Grau. Sobre ele recaem as mesmas queixas en­
dereçadas inicialmente ao ensino de 19 e 29 Graus. O baixo rendi­
mento do ensino superior tem sido objeto das mesmas preocu­
pações, justificado, naturalmente, como conseqüência do ingresso 
nos cursos desse nível de estudantes mal preparados e, dessa forma, 
incapazes de alcançar o desempenho acadêmico adequado. Aí então 
ficam enf relevo as deficiências dos cursos de 29 Grau, donde pro­
vêm os tais alunos. 

Por uma extensão fácil de imaginar, ressaltam também as defi­
ciências do ensino de }9 Grau que não teria dado a esses alunos a 
"base necessária" aos estudos ulteriores. 

O segundo registro refere-se ao fato de que a queixa contra a 
qualidade do ensino não data de hoje e nem se faz ouvir apenas no 
meio brasileiro. O problema não ê novo e nem ê somente nosso. Um 
sintoma de sua antiga e constante presença é a ocorrência de tantas 
"reformas" registradas na história da nossa educação, tentativas de 
modificar o sistema de ensino de modo a assegurar-lhe certos pa­
drões mínimos de qualidade. 

Contudo, parece ter havido um agravamento da situação na úl­
tima década. Pelo menos o clamor se acentuou. 

Embora a repercussão dos fatos seja hoje muito mais ampla do 
que suc_edia há umas poucas décadas, por efeito do impressionante 
crescimento e influência dos meios de comunicação, e isso justifique 
boa par!e do assinalado aumento do clamor, a outra parte resulta 
mesmo de uma sensível perda de qualidade do ensino. 

Uma causa dessa queda parece residir na mais rápida expansão 
das populações escolares. Na medida em que a demanda cresce e os 
sistemas procuram atender, promovendo um considerável aumento 
dos coptingentes escolares, há um grande número de razões que ten­
dem a provocar um abaixamento do nível de ensino, devendo citar­
se, dentre outros: a necessidade de aumentar ainda mais a oferta. 

\. com as conseqüentes improvisações de vários tipos; o aumento do 
tamanho médio das classes com excesso de alunos em sala de aula; a 
queda da seletividade da escola, que passa a matricular alunos me­
nos preparados e com menos aptidões para o estudo, afrouxando, 
em seguida, os seus critérios, as suas exigências e os seus padrões. 

A massa que vem à escola busca, antes de mâis nada, ascensão 
social. Não é a curiosidade intelectual que move, em geral, as pes­
soas. O desejo de aprender não é o fator dominante, mas sim a bus­
ca "de um lugar ao sol". Por isso é importante ser estudante, estu­
dar, nem tanto: lutar por um certificado de 29 Grau hoje, para, ama-
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nhã, portar o diploma de "um' curso superior qualquer" e conseguir 
a posição sonhada nô mercado de trabalho, com a remuneração 
compensatória do investimento feito, e alcançar o sonhado "status 

,social". É o fruto de uma tradição, que precisa ser modificada, mas 
ainda está muito 'longe de sê-lo. " . 
. ' Que fazer então p'ara sair desse im'passe e melhorar o nível do 
ensino? Reduzir as populações escolares? 

Claro que não! Isso não é possível e nem desejável. Temos é de 
aumentá-Ia;promovendo'maiorés facilidades de acesso dos jovens à 
escola e do homem, em geral; às conquistas.da Ciênciâ e aos bens da 

, Cultur? Todavia há de se buscar soluções' que atendam a esse as­
'pecto do problema, o quantitativo, sem'descurar,do outro, o quali­
tativo, de f!Jndamental 'importância, ,seja do" ponto de vista do in-_ 
'divíduo, seja do ponto de vista das comunidades que ele integra. 

,. Há importantes 'medidas de natureza extra-escol~r que preci-
sam ser tomadas, reflêxos de uma· política de real vâlorização da 
educação. Dentre el!ls, podemos dar destaqu~ às ~eguintes: 

a) destinar à educação um volume de verbas bem mais signifi-
cativo que o atual;' . ' 
- b) di~tribuir mais adequadamente tais verbas e disciplinar me-
lhor seu uso; '- -. - ,,' , , 

um manancial inesgotável de soluções para ajustar, a cada 
instante, a realidade escolar às mudanças que se operam, em ritmo 

_ crescente, no Brasil e no mundo" (Parecer n9 699/72 - do Conselho 
Federal de Educação). 

Tráta-se, conforme ,se pode verificar, ~e uma nova idéia daquilo 
que até então se denominava de "Supletivo", muito mais ampla, 
muito ~ais abrangente e nlllito mais rica, tanto do ponto de vista 
educacional, como dos pontos de vista cultural e social. 

~ão se restringe a'.preencher o "yácúo do analfabetismo", na 
feliz denominaçã<? do. Conselheiro Gildásio Amaral (Parecer n9 9/75 
do Conselho Estadual de Educação) mas, a partir desse propósito, 
atender a uma variada complementação de estudos aicançando,5nclusi­
ve, o nível su~rioi, Não se trata apenaS de complementar ca­
rências educaciOlíais elementàres, mas, além disso, de funCionar 
como um processo permimente de recuperll;ção e de acrêscimo da es­
colaridad.e em qualquer nível de ensino, promovendo a elevação cul-

-tural e profissional do homem. Nova' e ampla, portanto, a sua mis­
, são social. Nova e ampla também a concepção de escola que contém 

no seu bojo, abaiando velh?s crenças, substitúindo rotinas tradicio­
nais; abrindo -ampla~ perspectivas parà a educação de amanhã num 
múndo sujeito a mudanças processadas tão velozmente que provo­
cam' inquietantes perplexidades. - c) 'criar inêentivos destinados à educação, dando mais atenção 

e apoio' à boa escola particular; 
d) cuidar melhor dá formação e do"aperfeiçqamento dos pro- Embora caracterizado por maior dose de informalidade, o ensino suple-

fessores de todos os graus -e níveis; ~ "\ !ivo tem na legislação atual os mesmos objetivos do chamado ensino regular: 
e} dar' ao professor melhores condições de trabalho, fazendo auto-realização, cidadania e trabalho. Não se confunde com uma preparação 

. inclusive com que recebam, de fato, a remuneração condigna previs- para e'Sames e, dessa formaL é distinto do antigo exame de madureza. Não se • 
ta em documentos legais. destina a preparar càndidatôs a matrícula nos cursos superiores, 'embora não 

, Há u!lla sêrie de outras medidas, também importantes, cuja . se possa ignorar que o prosseguimento de estudos é um resultado emergente 
adoção se impõe: universalização do ensino de 19 Grau; redução ao avanço feito em"qualquer nível de estudos. -- - . 
imediata e drástica da evasão escolar, principalmente, 'no ensino de "Exige uma metodologià própria, em que airiformalidade e a autodidaxia 
19 Grau; equacionamentó do problema da edu'cação rural e da edu- são caraCterísticas obrigatórias, conduzindo os alunos a uma sistematização 
cação n-as periferias urbanas, aumento da taica de escolarização nos_ de conheci,mentos e habilid~des adquiridos mais informalmente do que em 
cursos de educação, pré-escolar,-de ensino' de }9 Grau e de ensirio de geral acontece. Exige assim um maior amãdurecimênto do seu alunado. No 

. 29 Grau; etc. curso supletivo, por tudo isso, o professor há de ter uma preparação especial, 
No· relativo à situação didática, ónde as figuras do aluno e do destina~a a._c~pacitá-lo ~ '~sar conveniente~ente com a sua c~ientela, ~a?Ibém 

professo~ são dominimtes, há também uma variada g~ma de-mu- de cara.ctenstlcas espeCIaIS, ~uma perspectIva que decorre das estrateglas es-
ôanças a introduzir, todas elas tendentes a elevar o nível do ensino, -. tabelecldas: '. 
-tornando-o mais vivo mais realista mais vibrante mais reflexivo Esta é a concepção do curso supletivo na sua essência. Essência que é al­
mai~. criativo e, por tudo isso, muito ~ais eficaz. De 'suma importân~ ,cançada e vivida ?~r-muitas i,nstitulç~es; capazes, po: is~ó dejmp~imir ~Ieva­
cia é que os alunos sejam levados a estudar por muito mais tempo; do teor de supletlVldade aos cursos que oferecem, atmgmd~, bom rendlmen­
maior .númerode anos de escolaridadçs (cursos de 19 Grau com 9 e to. Os co~cluintes dos cursos de~a natur~zã apresentam níveis satisfatórios 
22 'Grau com 4 anos de duração), maior número âe dias letivos em de conh~clI~e~t~s, com o que estao capacItados para o suces~o. Como exe~­
cada ano (200,' no mínimo) e maior número de horas por dia (seis, pios de mstItUlçoes que se enquadr~~ neste caso, podemos ~Itar,. dentre ~I­
por exemplo). Exitem dificuldades para alcançai este objetivo, mas tas outras,. o SENAI e o SEN~ç:, cUJOS curso~, quer os ~eahz~dos na fu.nçao, 
é preciso consegui-lo. O Brasil é um dos países do mundo onde me- d: aprendlzage~, quer os .reahzados na funçao de quahficaçao profiSSIonal, 
nos_se estuda em termos dos fatores apontados: anos de escolarida- sao de' reconhecIda eficáCIa. 
de,'número de dias letivos e númêro de horas dê permanência diária Infelizmente o quadro aqui descrito não é o que ocorre sempre nem mes­
na escola: É necessário corrigir, e com urgência possível, est~ defi-, mo 'é o dominante; bem longe estamos disso! A idéia de supletividade, princi­
ciência do nosso ensino. . - paim ente na função de suplência, está funcionando como cópia reduzida dos 

É preciso insistir, porém, no seguinte: na base de quàlquer es- ' ,cursos regulares. reduzidas e pioraC;las, acabando por se caracterizarem como 
forço neste sentido está inevitavelmente a "vãlorização CIo proféssor, "Cursos regulares de curta duração e de baixo rendimento. "num total desco­
aquele a quem é dada, em última análise, a fàculdade de assegurar a nhecimento das idéias de supletividade e num espantoso descompromisso 
eficácia das políticas-e das medidas de quaiqueníaturez~, destinada a com a qualidade do ensino ministrado. 
elevar a qualidade do ensino. Se em certa medida a solução do Que fazer diante do quadro descrito? Não se pôde equer pensar em abrir 
problema não depende do professor, pois transcende o âmbito da mão da via supletiva nos sistemas de ensino. Seria um absurdo. E nem se po­

. própria escolà, no' momento da execução o seu papel é sempre o deria, ainda que se optasse por esse tipo de solução esdrúxula, pois que a lei 
, mais relevante é decisivo. Valorizar o trabalho e li figura do profes- os prevê e a sociedade muito deles necessita e espera. O que se deve fazer é um 

sor é pois o passo inicial a ser dado no âmbito escolar. Alcançado trabalho de revisão'e de aperfeiçoamento do quanto existe na área, começan­
isto e melhora~do-se o sistema c0':l1 algumas das medidas aqui in di- do pela rediscussão das próprias normas'em vigor e prosseguindo com o esta­

, cadas, o aperfeiçôamento do trabalho pedàgógico e a obtenção de belecimeúto dê metodologiá específica- e a intensa preparação de escolas e de 
um melhor nível de ensino virão como· corolários naturais. professores para que possam atuar convenientémente nos cursos supletivos. 

As próprias comunidactes em vários dos seus seguimentos, precisam ser pre-
- Muitos recl~mam do nível de nosso ensino s~pietivo, tanto ofi­

cial como particular. De que forma o Conselho procura solucionar esse 
problema? Os exames supletivos !Jor.:;tit::::;n, rêalmente, um passaspor­
te fácil para o insucesso? Seu objetivo é só fornecer diplomas? Ou eles 
têm outra missão social mais iniportante? Nos últimos vestibulares, 
cônsiata-se que dos egressos do_ensino supletivo·...:;. incluindo os que 
prestaram os exames, ...:. poucos conseguiram c/assificação, 

Resposta - O -ensino supletivo, no sábio dizer do professor 
, Valmir Chagas, à época eininenteConselheiro, "encerra o maior de­

safio proposto aos educadores brasileiros pela Lei n9 5.692: de 11 de 
agosto de 1971... constitui e constituirá cada.ve2 mais, daqui por diante, 

paradas para compreenderêm as idéias,básicas do curso supletivo; a fim de , 
poderem utilizá-Ias adequadamente. 

Este trabalho já foi iniciado. O Laboratório de Currículos da Secretaria 
de Estado de Educação e Cultura está ultimando estudos relativos à definição 
de diretrizes metodológicas próprias e no Conselho vem-se debatendo o ensi­
no suplétivo em geral; numa tentatiya de localizar os respectivos pontos de es­
trangulamento. Ainda no dia J'do corrente mês promoveu eJe, com esteobje­
tivo, uma reunião preparatória ao Se~inário de Ellsino S\}pletivo a ser reali­
zados nos próximos dias 28 e 29 Nessa reunião; que foi um verdadeiro,semi­
nário fechado, reunindo Conselheiros e.técnicos da área, militantes nos ór­
gãos de Secretaria de Estado de Educação e Cultura, debateu-se amplamente 
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o tema. No Seminário aberto em preparação, o debate prosseguirá, 
acolhendo-se novas sugestões. 

Da reflexão que vem fazendo e dos debates que vêm promovendo o Con­
selho vai tirar contribuições ao aperfeiçoamento de suas normas. Este traba­
lho há de ser complementado pela ação vigorosa e renovadora, no campo das 
atividades, capaz de produzir os sonhados aperfeiçoamentos no ensino em 
nosso Estado do Rio de Janeiro, sem perda da essência estabelecida na Lei n9 

5.692/71 e na estratégia surgida a partir do Parecer n9 699/72 do CFC. 
- Comenta-se que as autoridadesfzscalizadoras atuam como dois pesos e 

duas medidas no que diz respeito aos colégios oficiais e colégios particulares. 
Isso é realidade? Há maior vigilância para os colégios particulares? O Conselho 
também tem se apresentado atento para os problemas das escolas oficiais? (Que 
parece que são muitos.) 

Resposta - A lei é feita para todos e não prevê, como era de esperar, 
discriminação entre a escola oficial e a escola particular. Ao estabelecer as 
normas que regulam o Sistema de Ensino do Estado do Rio de Janeiro, o 
Conselho Estadual de Educação tem sempre presente a igualdade de trata­
mento a ser dados às escolas sejam elas vinculadas ao Poder Público Estadual 
ou Municipal, sejam ligadas à iniciativa particular. 

O exemplo é de hoje e, creio, exemplifica eloqUentemente a afirmação 
inicial. Não é outro o procedimento do Conselho quando hã casos a resolver 
ou situações a retificar em escolas. Busca a melhor solução independentemen­
te do fato de tratar-se de estabelecimento de ensino oficial ou particular. Por 
vezes existem especificidades nas escolas da rede pública e, em tais casos, é 
óbvio que o Conselho deve considerá-las. Um exemplo esclarecerâ: de uma 
entidade particular que deseja criar uma escola exige-se a comprovação da ca­
pacidade financeira; tal exigência é dispensada quando a escola está sendo 
criada pelo Poder Público, porque seria inteiramente descabido manté-Ia. 
Compreende-se que em tais circunstâncias não há tratamento discrimina­
tório, mas a conveniente consideração da realidade. 

A mesma atitude, tanto quanto se pode perceber, existe nos órgãos da 
Secretaria de Estado de Educação e Cultura, incluindo a Coordenação Seto­
rial de Supervisão Escolar. 

No cotidiano podem acontecer, é claro, diferenças de atitudes indivi­
duais de supervisores com relação às escolas em que atuam. Isto é com­
preensível e inevitável. Decorre da maneira individual de cada um atuar dian-
te das situações concretas que o seu trabalho lhe propõe. . 

As normas são as mesmas, a orientação do órgão tende a unificar proce­
dimentos, o treinamento e o_retreinamento são comuns, mas cada qual tem a 
sua maneira própria de agir, E isso, além deJnsuperável, é bom. A busca da 
unidade de ação é legítima e indispensável, mas a uniformidade e a estereoti­
pia funcional seriam danosas porque tenderiam a robotizar o homem, de 
suprimindo-lhe a capacidade de refletir, de interpretar, de usar o seu bom sen­
so, de criar e de considerar a realidade, sempre prenhe do novo e do imprevis­
to. 

Observe-se, porém, que tais diferenças individuais existem independente­
mente do tipo de escola em que os profissionais estejam atuando. Pode aconte­
cer afê, e não deve ser raro, que diferenças desse tipo sejam localizadas con­
cretamente entre dois supervisores, atuando um numa escola da rede oficial e 
outro numa escola da rede particular de ensino. Mas o importante é que as di­
ferenças são entre pessoas e jamais resultantes do tipo de escolas em que elas 
atuam. 

Na linha de pensamento aqui apresentada, parece lógico dizer que o 
Conselho está atento para os problemas das escolas oficiais tanto quanto 
para os da escolas particulares. Como se sabe o Conselho é um órgão predo­
minantemente normativo, não lhe cabendo a supervisão direta dos estabeleci­
mentos de ensino. 

Todavia, através dos meios próprios, procura acompanhar o seu traba­
lho, sentir os seus problemas e surpreender o seu desempenho. Dessa forma 
tem ele a consciência de que existem muitos problemas a desafiar constante­
mente os educadores. O importante, porém, é saber.e isto ele sabe muito bem, 
que pode confiar _nos administradores escolares e nos professores em geral. 
Não lhe faltam dedicação e competência para enfrentar e resolver, -no devido 
tempo, tais problemas. Isto não exime, é claro, o Poder Público de dar o 
apoio necessãrio para que a escola supere essas dificuldades, de modo-a poder 

. _colaborar, como vem colaborando com o País-no esforço:que empreendem 
em busca de:um maior _desenvolvimento sócio-econômico. 

Era o que tinha..a .dizet, :Sr. -Presidente. (Muito beml) 

- O SR. PRESIDENTE (Dinarte Mariz) - Nao há mais oradores inscri­
tos para o período de brev.es comunicações. 

Foram encaminhadas;à_Presidência as Propostas_de Emenda à Consti­
tuição n9s28, 29, 30 e 31, deJ980. que_versam sobre. matéria conexa com-a da 
.Proposta nl' 17, _de 198o,já emJramitação. 

Nos termos do § 59 do art. 124 do Regimento Interno da Câmara dos 
Deputados, segundo subsidiário do Regimento Comum, a Presidência deter­
mina a anexação das propostas ora recebidas à de n9 17, de 1980. 

O Senhor Primeiro-Secretário irá proceder à leitura das Propostas de 
Emenda à Constituição n9s 28, 29, 30 e 31, de 1980. 

São lidas as seguintes 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO N9 28, DE 1980 

Dá nova redação ao art. 152 que trata da organização e fun­
cionamento dos Partidos Politicos, revogando-se seus parágrafOS 
fio mcisos: 

'"Art. 152. lÍllivre a criação de pantidos políticos, definidos 
como auto-organização do povo para a conquista do Poder, 
respeitado o regime democrático, o pluralismo partidáriO 
e os direitos fundamentais do homem. 
Parágrafo único. lÍl assegurado aos cidadãos o direito de 
associar-se livremente em partidos políticos." 

JustIficação 

Partido político é auto-ofIDmização espontânea do povo para 
a. conquista do Poder. 

Tal definição consegue esgotar o conceito real de partido po­
lítico e sua essencialidade para os regimes democráticos. Daí se 
poder afirmar que a Democracia pressupõe o pluralismO partidário 
como suposto de alternância do Poder. 

Nesta perspectiva é que se deve examinar a presente emenda 
Constitucional. 

O bipartidarismo, atual sistema partidário brasileiro, produto 
direto de ato de força, é nitidamente antidemocrático e profunda­
mente castrador da organização popular. O Ato Institueional n.a 2 
ao dissolv€l:_ todos os partidOS surgidos da redemocratização e fun­
dados na . ampla liberdade de organização da carta Con~titucional 

- n.a 46, instaurou o autoritarismo na vivência partidária do País. 
Limitou o número de organizações, definiu as características das 
mesmas e fixou os seus programas e posicionamentos politicos. 
Criou artificialmente por decreto os institutos partidários e mais 
grave ainda retirou-lhes qualquer participação na formação do 
Poder Nacional, objetivo precípuo de qualquer Partido político. 

O autoritarismo que está na base do nosso sistema bipartidário 
mantinha intima coerência com o Regime ditatorial pás-64 até 
bem pouco tempo, ou mais precisamente a.té 1974 quando o Povo 
reconheceu a Oposição legal - MDB - como instrumento de 
mudança. -

Aquilo que tinha sido criado para coonestar o Regime e dar-lhe 
"credibilidade" internacional, ren~gou sua origem por força do 
voto popular e com Isso começou a inviabilizar o nosso autorita­
rismo partidário e porque não dizer, junto com o ressurgir das 
mobilizações populare~, a própria estrutura ditatorIal de Poder. 

O Governo buscou expedientes eleitorais que sustentassem o 
bipartidarismo e fundamentalmente sua maioria congressual. O 
caráter plebiSCitário e de julgãmento _do Regime .que passou a ser 
inerente às eleições tinham que ser minimizados ou escamoteados 
e também para isso ~ que surgiram a Lei Falcão, Pacote de Abril 
e outras excrecênclas. 

O casuísmo é ·por natureza ir..conseqüente, já que a dinâmica 
social é mais complexa do que a simples relação de causa e efeito. 
Hoje, 1979, isso fica demonstrado com toda forç.a. O sistema de 
bipolarização _partidária para a manutenção do Regime de domi­
nação surgido em 1964 começa a ser inviáveL 

Já não bastam a Lei Falcão, Pacotes, -vetos Biônicos, etc., para 
sua sustentação. Idéias "novas" sur.gem, como por exemplo, a coin­
cidência de mandatos, prorrogação, voto distrital, etc. Mas -apesar 
de tudo o .bipartidarismo é para o Regime, hOje, a sua derrota. 

I Urge reformular e daí a tese do pluripartidarismo do Governo. 
Não para instaurar o sistema partidário- democrático, mas para 
recompor forças sociais necessárias como base de apoio'à sua ma­
nutenção. O projeto pluripartidário do Governo exige como fun­
damento a extinção_dos atuais pa.t:tidos e_tem_como necessidade o 
controle pela limitação tanto de número quanto espectro político 
de organizações partidárias. 

Talllrojeto -é :profundamente _antidemocrático, pois filho do 
-autoritarismo tal qual o bipartidarismo. 

.Não há diferença entre 08- dois -projetos - atual e futuro -
-pois as_limitações existem-em ambos .ea _vidà -partidária contl­
.nuru:á sendo determinada, -I'egulada e _tutelada- pejo _Poder domi-
~ante. - -

Ora, se Partido político é por definição instrumento I de con­
quista do-Poder é inadmissível e falece.a qualquer- Poder a com­
petência para_ definir ou .regulaI" quem, em _última análise, vai 
dar-lhe forma e substância . 



, Abril de 1980 , DIÁRIO DO CONGRESSO N,ACIONAL Terça-feira 29' 715 

, O pluripa:rtidàrtsmo' verdadeiramente democrnUco' não pode drigues - JG"de Araújo Jorge - Getú}i? Dias - Carlos.Alberto­
ter limitações, senão a própria liberdade de associação. Por con- Eloar Guazzelli - Amadeu Geara - HelIo Duque - Euclides Scalco 
traditório que possa pàrecer, para que o sistema partidário seja ........: Paulo Rattes - Mauricio Fruet - Del Bosco Amaral - Tldei 
realmente livre ele tem, por exemplo, que permitír a existência de de Lima - Aluízio' Bezerra o-! Ruy Côdo' - 'Modesto da Silveira 
um partido monárquico no regime constitucional .republicano e - Jayro Maltoni - Ma:gnus Guimarães --:: Fernando CUnha -
vice-versa. . . . Jáder Barbalho - Waldmir Belinati - Rosa Flores - lEpitácio 

Cafeteira - Walmor de Luca - Felippe Penna - José Frejat -
" 1: nessa perspectiva que os emedebistas vêem o pluripartida- Jorge Gama _ Délio dos Santos .-:.. Valter Garcia - Péricles Gon-, 

rismo e só assim o entendem: a livre criação de organizações parti- calves _ José· MauríciQ -'Mário Rato _ Antônio Morais - Bene­
dárias sem tutelas do Poder que elas irão conformar ou· trans- dito .Marcílio _ Antônio Russo _ -Carlos Nelson - Figueiredo Cor­
formar.' '- " ,/ - reia _ Iturival Nascimento - Paulo Borges - Nabor Júnior -

Assim, por i'epresentar a consubstanciação do programa parti- Geraldo Fleming - Antônio Zacharias - Francisco Leão - Ma­
dário emedebista é que intentamos a presente emenda Constitu- noel Gonçalves - Lidovino Fantôri - Márciõ Macedo - Francisco 
cional'" Pinto - NewtOn Cardoso, - Júnia' Marise - Samir Achôa-­

E mais: por entendermos que a nossa luta' em favor da per- Henrique Eduardo Al'V'es - Rà!ph Biasi - .Sérgio Ferrara -:- Jorge 
• 1 t' t - . '. Paulo - Leopoldo~sonEl:- Luiz Baecarini ~ Oswaldo Lima -

m..anenc a e con ra a ex inçao Çl.o MOS, pretendida pelo Regime, , Walber Guimarães _ Pacheoo Chaves _ Octacllio Almeida _ Max 
nao pode ser confundida com sectarismo imobllista de defesa do Mauro ~ Nélio Lobato _ Valter Pereira _ Flávio Chaves _ OctáVio 
castrador bipartidarismo e sim como uma ampla ofensiva contra 
o autorit~ri$mo tão presente, hoje, no intento restaurador do Torrecilla - Luiz Baptista - carlos Santos - Lázaro de Carvalho 
Go, verno, quanto antes, na bipolaridade política, é que justifi- -=- Ernesto Dall'Oglio - Jairo Brum - Pedro Ivo - Luiz Cechinel 

. . _ Antônio Mariz - Djalma Marinho - Edson Vidigal - Júlio 
camos a n~sa emenda.. Costamilan _ Eloy Lenzi _ paulo, Lustosa - João Alberto -

Desnecessârio dizer que nosso' posicionamento' em defesa da Caio Pompeu - Norton Macedo - Magalhães Pinto - Carlos 
livre criação de partidos e da consequente revogação de tutela Wilson _ Humberto SOutO - Osvaldo Melo - Cantídio Sampaio -
autoritáti'a sobre tais instrumentos de. -conquista do Poder está em Jorge Arbage - Raul Bernardo - Cid· Furtado - Nelson Morro 
consonância, e mesmo, é derivada dos ordenamentos juridicos fun- -Wilmar Guimarães - Amilcar de Queiroz -' Alcebíades de 
damentais das modernas' democracias ocidentais, dentre as quaiS _ Oliveira - João Carlos de Carli - Pedl'O Germano - Telmo 
podemõs' salientar, até por origem, a Itália e França. Ademais, Kirst - castejon Br.anco' - Darcy Pozza - Inocêncio Oliveira 
poderíamos aqui.tra:ll~ à colaçã~ os e~empl?~ da Espanha e PO!- _ Odulfo'Domingues _ ~iiben Figueiró -;- Adriano 'Valente -
tugal ambos recem-saldos de regune dltatorlJalS e que na transiç;:l.O ÁlvaroValle _ Paulo Ferraz _ Feu Rosa - Theodorico Fel1'aço 
de um e ruptura de outro, adotaram a doutrina pluripartidária 'sem _ Mauro Sampaio _ Femando Gonçalves - Se1>astião· Andrade 
limitações, '/ -.Marcelo,Linhares _ Honorato Viana - Dario TavM'es - Oláu-
, ,Todos esses exemplos históricos nos animam na luta§ela ms- dio Philomeno - WildylN'iana -;- An~e~no Rosa -: Claud~no Sales 

tauracão de livre si&tema partidário tal qual- a presente emenda _ OSyaldo COelho - ~dhemar GhlSl - U~aldino Melrelles -:-
cOnsubstancia. ' " ". Francisco Rollemberg ,. Josué de .souza ~ ,Mario Stamm - Tulio 

I, ,- B I J' Penedo> Ludgero Raulmo· O ,texto esclarece meridianamente a I:)ase" doutrinária no qual erce os -- ose - 'I -::- _ " . -', '. , 

se fincou e que é'da mais ampla e profundà.lil?~rdade de associação. SENADORES: Marcos Freire _ Roberto Saturnino -:. Orestes 
ES~à tot~l ~berdade, te~ sua mais alta expressão na organiZação QUércia _ Pedro Simon - Henrique Santillo ~ Mauro Benevides 
de assoclaçoes pa~idánas. . , _ Agenor Maria - Cunha Lima - Leite Chaves. - Humberto 

OS Pártidos, entendidos como auto;.organização do Povo para a Lucena - Jaison Barre1!O~ Evandro carreir!,,- ~ l;aázaro, Bar~za 
conquista do Poder politico da Sociedade tem como çaracterística - Franco Montoro - Difceu Cardoso - Evelasio VIeira - I~ar 
jurídica essencial uma funcionalidade institucional. Franco - Adalberto ,senna -.Nelson. carnt;liro - Trotônio Vilela 
. _ Amaral Peixoto, - José Richa - Tancredo Neves -:.... Moacyr 

-Os partidos Ílão são apenas associações l1nica e meramente Dalla _ Vicente :Vuolo _ Sald'lmha Derzi -;-- Aderbal Jurema,­
lícitas e legais mas sim necessárias porque. essenciais ao sistema Lourival Baptistá _ Murilo Badaró _ Benedito Canelas - Pedro 
político de uma socledade. É através deles que o povo - coletivo Pedrossian _ Lenoii, Varga:s _ Dinarte Mariz - Milton Cabral 
ãe cidadãos -livremente se autodetermina na lut~ pela conquista _ Nilo Coêlho _ Passos Porto -,Lomanto Júnior - JOl'lgle Kalume 
e conformação ou transformação do Poder Politico. ' H<elvídío Nunes _ Almir Pinto _ Jutahy M?-galhães '\ Eunice 

'Disto resulta que a 'nenhum poder é lícito.definir, ,delimitar e Micheles _ Aloysio Chaves - Henrique de La Rocque - Bernar-
I regular a criação, or.ganização e funcionamento dos partidos polí- dino Vianna - José Lins. ,~~ .. 
tícos;- O ordenamento juridico-cpnstitucional não deve exercer' 
con~role sobre ideologia ou programa partidário 'e por isso . mesmo, 
controle sobre a organização ou ·estruturação interna dos institutos 
partidários. A única limitaçãO que deve ser prevista é de fins lícitos, 
pressuposto geral para as associações, e, no caso específico dos 
partidos, explicitados no respeito ao regime ; democrático,' o plura-

'lismo partidário e os direitos fundamentais do homem. ' 
!De todo o exposto, PortMlto, livre e plena.deve ser a criação 

de partidos políticos como livre e plena deve ser a' páJ::ticipaçáo de 
todos os cidadãos em tais or.ganizações. ' 

'Por assim entender é que propomos a presente emenda que 
- exclui o autoritarismo do sis1;ema dominante na reformulação paI/:­

tidá.ria e conseqüentemente dá livre_curso a uma ampla organi­
zação do povo, com ·sua diver.!!idade social e pluralismo ideológico, 
na luba pela co~quis~a demoCrática do Poder Político. . 

. DEPUTADOS: Roberto Freire - :Maree1lo cerqueira - Odacir 
Klein ~ Alberto Goldman - João Gilberto - Marcondes Gadelha 
- José"Costa - Airton Soaves .....:. FernMldo Lyra - Pimenta da 
Veiga - Paes de Andrade -'Cardoso Alves - José ·-Carlos Vás­
concelos - Mareelo Cordeiro..- Freitas Diniz - EcUion Khair­
rernando Coelho - Ronan, Tito - Audálio Dantas - João CUílha 
~ Elquisson Soares - Aurélio Peres - Tarcisio Delgado - Osvaldo 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITU~ÇÃO N9 29, DE 1980 

Suprime o § 3.° do arl. ,152 da. Constitui~ão Federal. 
As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, nos 

termos do art. 49 da Constituição Federal, promulgam à seguinte 
emenda ao texto constitucional: 

Art. 1.0 Fica suprimido o § 3.0 'do art. 152 da constitUição Fe­
deral. 

Justificaçã.o 

A presente proposta de emenda ao texto constitucional pio­
cur~ san-a,r 'uma evide~te imperfeição no contexto das chamadas 
"reformas políticas" aprovadas pelo' COngresso Nacional no térmi-
no da Legislatura passada. - -' ' 
, , , 

, 2. Vivencia o. Congresso Nacional uma grande polêmica em 
torno da Mensagem n.o 103, de 1979, que trata da reforma partidá-
ria. . ' -. . 

3. A insatisfação gêneralizada, no que respeita àquele texto, 
radica no disposto em seu art. 16, que, nada -inais faz do que re­
petir a norma constitucional contida no § 3.° do art. 152, que ora 
se pretende suprimir. 

Macedo - Adhemar Santillo -- Tertuliano Aze'V'edo --: Heitor 4, . A legislação vigente ao término do ano de 1978, no que se 
AlenCàr Furtado'- Mareus Cunha - cardoso Fr~apani - Hil- refere a esta matéria, era demasiado restritiva; bastando para 
dérico Oliveira - Jerôninio Santana - Gilson de Barros - Men- provar este fato as imensas dificuldades interpostas à formação 
donça Neto - Celso Peçanha - Peixoto, Filho - Pedro Faria - do Partido Democrático Republicano. Era, pois, necessário, dentro 
Francisco Libaráoni - Joel Ferreira - Mendes de Melo - Oeta-" de uma pe~spectiva de liberaliZação do regime, que fossem dadas 
cilio Queiroz' - Geniv«l Tourinho - Edg;ar~ Amorim -' Waldir condições mais favoráveis ao surgimento de novos ,partidos. 
Walter - Alceu Collares·- Jorge Uequed - Sérgio Murilo - Ira- '5 T d i o di - 'fi "I f . 'd C 

AI 1 O tt . o av a, as c n çoes que a na oram msen as na ons-
nildo Pereil:á - Fued Dib - varo Dias - Car os o a - tituição Federal, mais precisamente a nova redação. dada oáo art. 
Walter Silva - Carlos Bezerra - Carneiro Arnaud - Rosemburgo 152, fizeram com que permanecesse uma ameaça constante sobre 
Romano - Jackson Barreto - Aldo Fagundes - José Freire -. as tentativas de articulação, de noV'aS agremiações politicas, repe­
Roque Aras - OUvir Gabardo - Juarez, Furtado '-, Antônio tid f 'd ... '" P ld i I Annibelli _ Nivaldo Krnger _ Luiz Leal' _ Cristina Tavares _ as agora na re erl a .LV.Lensagem reg enc a. 
JOllge Viana - Ernesto de Marco - RenatQ Azeredo - Aluízio. - 6. No texto constitucional, as mesmas condiçõeS' estabelecidas 
Parl1iguassú,- Airton Sandoval - Harry ~uer - Sebastião Ro- para a formação do noyo partido, expressas no inciso ~ do § 2,° da-
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quele artigo, ou seja, "apoio, expresso em votos de 5% (cinco por 
ctmt<l) do eleirorado, que haja votado na última eleição geral para 
a Câmara dos Deputados. distribuídos, pelo menos por nove Esta­
dos, com o núnimo de 3% (três por cento) em cada um deles", 
vigem também para a manutenção do partiUo em funcionamento. 

7. Isto ocorre porque, segundo o que dispõe o § 3.° do mesmo 
artigo, perde a representação o partido que não conseguir atingir 
este número e composição de votos na eleição seguinte à sua for­
mação, mesmo que esta se tenha dado em função do cU.sposto no 
Inciso I do § 2.°, isto é, pela filiação '3.0 partido de 10% (dez por 
cento) da Câmara dos Deputados e do Senado Federal. 

8. Ora, talllmitação põe em grave risco os mandatos de um 
número substancial de representantes do povo, vinculados ao novo 
partido, que so~rerlam a peraa do mandato recém ganho se ao par­
tido não fosse possivel alcançar este alto coeficiente de votação. 

9. Sabemos todos das grandes dificuldades que sempre exis­
tiram, no Brasil, para a formação de partidos politicos efetivamen­
te nacionais, dada a tendência de aglutinação de forças· politicas 
em função de interesse meramente regionais ou mesmo locais. 
Desejar-se que, já no seu' primeiro teste eleitoral, o novo partido 
tenha reunido condições de ser vptado por, no minimo 3% (três 
por cento) do eleitorado de nove Estados parece-nos medida desti­
nada, objetivamente, a impedir, na prática, a formação de novas 
agremiações politicas, derrotando assim o espírito da Emenda Cons­
titucional n.o 11, de 1978, que, em princípio visava tornar viável 
o aparecimento de novos partidos, 

10. Atemo-nos cerbamente à. idéia de que é necessãrio dar-se 
caráter nacional aos partidas que venham a ser formados, já que 
eles devem significar o prinCipal canal legítimo de representação 
das diferentes correntes naciona.1i; de opinião. Deve-se, assim im­
pedir que surjam partidOS que representem apenas interesses lo­
cais, em detrimento de correntes voltadas para uma visão nacional 
da problemática- brasileira. 

11. Para. atingirmos este objetivo basta a supressão do § 3.0 
do art, 152 da Constituição Federal, fato que garantirá, posto que 
facilita, a formação de novas agremiações partidárias, como o ca­
dinho representativo, cada qual deles, dos diversos segmentos da 
sociedade brasileira. 

A emeilda que ora encaminhamos ao estudo e detida análise 
do Congresso Nacional procura resolver um grave obstáculo que 
se interpôs a um dos aspeetos mais importantes do livre jogo das 
forças politicas, qual seja, a livre formação de partidos politicos, 
pelo que temos a certeza de que ela obtem. o apoio dos membros 
d'~ representação polftlca ?-a Nação. 

DEPUTADOS: Genival Tourinho - Renato Azeredo - Leo­
poldo Bessone - Luiz Baccarini - Raimundo Diniz - Luiz Leal 
_. José Costa - Walber Guimarães - Ney Ferreira - Edilson La­
martine - José Maria de Carvalho - Djalma Marinho - Luiz 
Ceclúnel - Ed100n Khair - Freitas Diniz - João Cunha - Max 
Mauro - Carlos Alberto - JG de Ara.újo Jo'rge - Lidovino Fantoll 
- Sérgio Murilo - Modesto da Silveira - Péric1es Gonçalves -
Benj~ Farah - Igo Losso - Jo~e Ferraz - Del Bosco Amaral 
- Athiê Coury - CaxIos Santos - Magnus Guimarães - Alberto 
C''I'Oldman - José Mauricio - Gerson Camata - Antônio Ferreira 
- -Mutilo Mendes - Jairo Brum - Pacheco Chaves - José Ri­
bamar Mac~ado - Fellppe Penna - Natal Gale - Antônio Russo 
- Mauricio Fruet .:...- Afro Stefaninl - Olivir Gabardo - Nabor 
Júnior - Mário Moreira - Francisco Pinto - Carlos Cotta .:-. ----- . 
Carneiro Arnaud - Jorge Gama '- Ernesto de Marco - Euclides 
Scalco - José Frejat - Moacir Lopes - Henrique Eduardo Alves 
- Valter Pereira - Celso Peçanha. - Aluízio Bezerra - Freitas 
Nobre - Fernando Coelho - Lúcia Viveiros - carlos NelSon -
Carlos Bezerra - Eloar GuazzelU - Marcello Cerqueira - Marcon­
des Gadelha. - ~bMt1ão Rodrigues Jr. - Newton Cardoso - Daso 
Coimbra - Antônio Dias - Cristina Tavares - Carlos Wilson -
Ralpq Biasi - Fláyio Chaves - Jorge Cury - Odacir Klein - Al­
varo bias - Israel Dias-Novaes - João Oilberto - Joel Ferreira 
- Ronan Tito - Jackson Barreto - Cardoso Alves - Silvio Abreu 
Jr. - Antônio Morais - Walmor de Luca - Fernando Cunha -
José Carlos Vasconcelos - Iranlldo Pereira - Hélio Duque - Jua­
rez Batista :-Taréisio DeLgado - Mário Rato - Elquísson Soares 
- Airton Soares - Paes de Andrade - Jader. Barbalho _- João 
Herculino - Paulo Marques - JoeI Lima - Rosa Flores - Ruy 
Côdo - Marcus iCUnha - Cardoso Fregapanl - Waldmir Belinati 
- Epitácio Cafeteira (apoiamento) - Amadeu Geara - Júlio 
Costamilan \ - Audállo Dantas - Walter Silva - Miro Teixeira 
- Juarez Furtado - Magalhães Pinto - Jerônimo Santana -
Rosemburgo .ROmano - Alexandre Machado - José Amorim -
Celso Carvalho - Dario Tavares - Jorge Vargas - Afrisio Vieira 
Lima - Fernando ~yra - Lúcio Cionl - Mendes de Melo - Fl­
gueiredo Correa - João Arruda - Paulo Lustosa - Joacil Pereira 
- Getúlio Dias - Antônio Mariz - Alvaro Gaudêncio - Wilson 
Braga. - Lazaro Carvalho - Leônldas Sampaio - Adhemar de 
Barros Filho - Carlos Chiftl'E'll1 - Túlio Barcelos - Herbert Levy 
- Simão Sessim - Jairo Magalhães - Rômulo Galvão - Adhemar 
Santllio - ,Cantidio Sampaio - Jorge Arbage - Raul Bernardo-

Cid Furtado - Nelson Morro - Wilmar Guimarães - AIhilcar de 
Queiroz - Alcebíades de Oliveira - Rubem Figueiró - Adrilmo 
Valente -,Alvaro Valle - Paulo Ferraz - Feu Rosa - Theodorico 
Ferraço - Mauro Sampaio - Fernando Gonçalves - Sebastião 
Andrade - Marcelo Linhares - Honorato Vianna: - Dario Tava­
res - CláUdio Philomeno - Wildy Vianna - Angelino Rosa -
Claudino Sales - Osvaldo Coelho - Adhemar Ghisi - Ubaldino 
Meirelles - Francisco Rollemberg - Josué de Soma - Mário 
Stamm - José Penedo - Ludgero Raulino - João Carlos de Carli 
- Pedro Germano - Telmo Kirst - Castejon Branco - Darcy 
Pozza - Inocêncio de Oliveira - Odu~fo Domingues. 

SENADORES: José Richa - Marcos Freire - Lázaro Barboza -
MendM Canale - Orestes Quércia - Alexandre Costa - Mauro 
Benevides - Henrique SantUlo - Itamar Franco - Tancredo Ne­
ves - Roberto Saturnino - Franco Montaro - Leite Chaves -
Pedro Simon - Cunha Lima - Teotônio Vilela - Humberto Lu­
cena - José Lins - Affonso Camargo - Henrique de La Rocque 
- Dirceu Cardo'so - Gastão Müller - Alberto SIlva - Benedito 
Ferreira - Moaeyr Dalla - Vicente Vuolo-- Saldanha Derzi -
Aderbal Jurema - Lourival BaptIsta - Murilo Badaró - Benedito 
Canelas .... Pedro Pedrossian - Leooir Vargas - Dinarte Mariz 
- Milton Cabral - Nilo Coelho - Passos Pôrto - Jutahy Maga­
lhães - Jorge Kalume - Bernardino Viana - Eunice Michiles 
-;- Aloysio ChavM - He1vidio Nunes - Almir Pinto. 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO N9 30, DE 1980 

Altera o Art. 152 da Constituição Federal. 
As Mesas da Câmara dos Deputados e do Seriado Federal, nos 

termôs do art. 49 da Constituição Federal, promulgàm a seguinte 
Emendá ao texto Constitucional: 

Artigo único_ a f 
§ 3.° do art. 1'52 da Constituição Federal 

passa a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 152. A or~nização e funcionamento dos partidos 

-! politicos, de acordo com o disposto neste artigo, serão regu­
lados em lei federal 
§ 1.° .............................................................................. 

.. ...................................... I .. "" ............................................. .. ar .... '"' ........ .. 

§ 2.0 

§ 3.0 Não terá direito a representação (, partido que 
;obtiver votações inIeriores! aos percentuais fixados no 
ítem li do § anterior, preservando-se, na primeira eleição 
apenas, o mandato dos eleitos que fizerem no prazo de 
120 dias após a eleição, inscrição em qualquer um dos 
partidOS em funcionamento." -

.Justificação 

Considerando: 
1.0) Que o espírito da Emenda Constitucional n.O 11 de 1978 

foi o de viabilizar a criação de novos partidos, reduzindo os obs­
táculos ao aperfeiçoamento do processo democrático; 

2_°) Que o respeito ao pluralismo ideológico e ao principio 
constitucional do pluripartidarismo é uma aspiração de toda a 
Nação, tantas vezes reclamada por lideranças pollticas, grupos 
e associações; 

3.0) Que a atual redação do § 3.° do art. 152 da Constituição 
Federal dificulta a formação de novas organizações partidárias, 
pela insegurança que gera nas lideranças politicas, em virtude 
da possibilidade de perda do mandato, caso não completem os 
requisito& do ítem II do art. 152; 

Concluímos pela necessidade e importância da aprovação desta 
emenda. 

Justifica-se, ademais, pela segurança que dará aos ideall­
zadores e organizadores de novos' partidos, que não terão os man­
datos cassados, automaticamente, nó primeiro - teste eleitoral a 
que se submeter o seu partido, na hipótese de não atingir 0$ per­
centuais exigidos pela lei. 

Com efeito, esta emenda dar-lhe-á oportunidade de se ins­
creverem num partido em funcionamento, garantindo, assim, aos 
eleitores que os sufragarem, representação no Poder Legislativo. 

Assim, sua aprovação proporcionará uma maior abertura para 
a concretização da Democracia Partidária no Brasil. 

DEPUTADOS: Rogério .Rego - Djalma Marinho - Wander­
ley Mariz - Eloy Lenzi - Jorge Uequed - Norton Macedo -
Marcelo Linhares - Paulo Ferraz - Francisco Rollemberg -
Ludgero Raulino - Ubaldo Barém - assian Araripe - Theodorico 
Ferraço - Antônio Dias - João Carlos de Carli - Jorge Arbage 
- Adroaldo Campos - Brabo de Carvalho - Nosser Almeida -
Wikly Viana -, Osvaldo Coelho - Epitácio Cafeteira - Afro 
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Stefaníni - Naliib Haickel - Jairo Brum - Caio Pompeu - Jorge' 
Vargas - Geraldo Bulhões - Pedro Lucen,a - Hugo Napolião -
Geraldo 'Guedes - Nelson Morro - Angelino Rosa - Del Bosco 
Amaral -:::. Rômulo Galvão - Nogueira de Resende - Adhemar 
Ghisi - Carlos Chiarelli - Walter Silva - Oswald,o Melo _- Ger­
son Camata - Antônio Mazurek - Carlos Augusto - Edilson 
Lamartine - Roseroburgo Romano - Florim Coutinho - Carlos 
Wilson -' Odacir Klein - Angelo Magalhães --- José Carlos Fa­
gundes - Navarro. Vieira Filho - FI-'ancisco Castro - Bento 
Gonçalves - Celso Carvalho - Siqueira Campos - Pin!leiro 
Machado - José Amorim - Furtado Leite, - Wilson Braga, -
pardoso Fregapani - Juarez Futtado - Magnus Guimarães -
José Mauricio ~ José Carlos Vasconcellos - Iranildo Pereira' ~ 
Maurício Fruet - Melo Freire - José :Frejat - Nabor Júnior 
- Olivir Gabardo - Raul Bernardo - Roque Aras - Fued Dib 
.- Walber Guimarães - Borges da Silveira - Artenir We,rner 
- Fernando Gonçalves - Cristina. Tavares, - Horácio Ortiz ...:... 
Mauro Sampaio - Francisco Libardoni - Jorge Cury - Stoessel 
Dourado....::. Valter Garcia - Octacílio Almeida - Paulo Borges' 
~ Humberto Souto - Francisco Leão - Vivaldo Frota - Álvaro 
Gaudêncio - Murilo Mendes - João Alves - Jerônimo Santana 
- Ruy'Côdo - Adhemar de Barros rllho - José 'Costa - Mário 
Frota - Octacílio Queiroz --.:... Alcebíades de Oliveira - Carlos 
Santos - Cid Furtado - Jorge Ferraz - Pedro Germano - Os­
waldo Lima -'Ruy Bacelar - Geraldo Fleming - Antônio Morais 
- Lúcia Viveiros - Joel Vivas - Fernando Cunha - Arnaldo 
Schmitt ~ Erasmo Dias - Adalberto Camargo - Rosa Flôres 
- Henrique Brito - Jão Gilberto --' Alcir Pimenta - Alceu 
Collares - Vasco Neto - Joel Ferreira - Júnia Marisa - Joel 
Lima - Vieira da Silva - Edson VidÍgal - João Cunha - Marcus' 
Cunha - Diogo Nomura ~ Audálio' Dantas - Waldmir Belinati 
- Honorato Viana - José Ribamar Machado - Jorge Paulo -
Daso Coimbra - Cláudio Philomeno - Pacheco Chaves - Wal­
mor de Luca - Israel Dias Novaes ~ Rafael Faraco - Djalma 
Bessa - Cantídio Sampaio - Wilmar' Guimarães- Amílcar de 
Queiroz - Telmo Kirst - Castejon Branco - Darcy -Pozza ----: 
Inocêncio de Oliveira - Odulfo Domingues,,- Rubem Figueiró 
- Adriano Valente"':':' Ãlvaro Valle - Feu Rosa ..:- Sebastião An­
drade - Datlo Tavares -' Claudino Sa1eS - Ubaldino 'Meireles 
- Josué de Souza - Mário Stamm - Júlio Barbosa - José Pe­
nedo! 

- E, finalmente, a Emel1d'a Constitucienal n,o 11, de 13 de outu­
bro de 1978, que entrou em vigor no dia 1.0 de janeiro do ano em 
curso,- facultou temporariamente: 

"Art. 2.° Para os efeitos do disposto nos §§ 5.° e 6.° do 
art, 152 da COnstituição Federal, não configura ato' de in­
-fidelidade partidáJria a ~iliação de Senador, Deputado fe­
deral, estadual e VereMor a partido já constituido, dentro 
do pr~zo de um ano a contar da vigência desta Emenda." 

A Lei Orgânica -dos Partidos Políticos - Lei n.o 5:682, de 21 
de julho de 197~ - define-os apenas como p~as jup,dicas de 
direito público 'interno, destinados a garantir, no interesse do 
regime democrático, a legitimi9.ade do sistema representativo. 

Com a abertura política em hora oportuna desfechàda, a ' 
Emenda Constitucional n.O 11 imprimiu elogiável amplitude às 
agremiações partidárias, ao preceituar· que ao serem organizadns 
haverão de observar, 'compulsoriamente, os princípios infra: 

'''I - regime represent~tivo e dem~crático, baseado na 
pluralidade dos partidos e garantia dos Direitos Humanos 
f~damentais; 

TI - personalidaâe juridJca, mediante registro dos esta­
tutos; 
m - inexistência de vinculo, de qúalquer.natureza, com 
'a ação de governos, entidades ou partidos estrangeiros; 
IV - âmbito nacional, sem prejuízo das funções delibera-

-tivas dos órgãos regionais ou munícpais." ~ 

Pelo maiS relevante dos princípios que preferiu no inciso l, 
do § 1.0, do art. 152, supratranscrito----, sob entusiásticos aplausos 
da Nação inteira -nosso regime representativo e democrático 
terá de se embasar na pluralidade dos partidos, e na ,garantia dos 
Direitos Humanos Fundamentais. .', . ,'-, I ' 

Ora, entre os Direitos Humanos Fundamentais avulta a liber­
dade do cidadão. E ,a pluralidade dos partidos ficou asse~rada 
nesse mesmo, dispositivo. Então passa a constituir; da.1la ven:m, 
verdadeh:a contradição, limitar-se a liberdade do' brasileiro dese: 
joso de trocar de partido político. 

" -E, incompreensível e indefensável, muito mais, o fato de eri-
SENADORES: Jutahy Magalhães - Benedito Ferreh:a. - Di- gir-se eSSa atitude em delito político, puníndo-o c.om a severa pe­

narte Mariz ,- Almir Pinto - Aloysio Chaves - Tarso Dutra - na da perda do mandato, se senador, DeputadO Federal e Estadual 
Saldanha Derzi - Eunice Michiles - Aderbal Jurema - José ou Vereador. - , 
Lins .-:.. Passos Porto - Nilo Coelho - Murilo Badaró - Eenrique ° . . . 
de La Rocque - Alberto Silva _ Mendes Canale _ Gabriel Nos termos do § 2. , d~. ~enda ConstituClonal n.o 11, ate 31 

~ Hermes _ Helvídio Nunes -:- Jorge Kalume _ Bernardino Viana ,de dezembro deste ano a ~lliaçao de Vereador, Deputado Estadual, 
_ Raimundo Parente - Lourival Baptista _ Alexandre Costa. .peputado Fooeral e Senador a partid'O já constituído não confi­

'PROPOSTA DE EMENDA À CONS:rITUIÇÃO N9 31, DE 1980 

Extingue o "inStituto da. infidlelidade partidária. 

As Mesas da Câmara dos DeputadOS e do Senado FederáI, :QOS 
termos do art. 49 da Constituição, promulgam a seguinte Emenda 
ao texto constitucional: 

I 
\. Art. 1.° Suprima-se o inciso V do art. 35. 

Art. 2.° Elida-se do -art. 152 os §§ 5.° 'e 6.0 
Art. 3.° Fica revogado o art. 2.° da Emenda Constitucional 

n.o 11, de 13 de outubro de 1978.:' " 

Justificação 

Ai disposições que a presente iniciativa parlamentar ora pro­
põe sejam prescritas da legislação constitucional pertinem ao im-
pertinente instituto· da infidelidade partidária. ' 

Determinam tais dispositivos: 
I - O art. 35, no caput, prevê que perderá o mandato o Depu-

tado' ou Senador: . , 
"V - que praticar atos de infidelidade partidária, segundo 
o previsto nos §§ 5.° e 6.° dI;) art. 15~." , 

TI - Ao estatuir SObre a organização e 'O funcionamento dOs 
partidOS políticos, o art. 152 presccreveu, ipsis Iitteris, nos aludi-
dos §§ 5.° e 6.°: ~ 

"§ 5.° Perderá o mandato no Senado Federal, na Câmara 
dos Deputados, nas Assembléias Legislativas e nas Câmaras 
:Municipais quem, por atitudes ou pelo voto, se opuser às 
diretrizes legitimamente estabelecidas pelos órgãos de di­
reção partidária ou deixar o partido sob -cuja legenda. foi 
eleito, salvo se para participar, como fund:ador, da cons­
tituição de novo partido, 
§,6.0 A . perda do mandato, nos casos previstos no pará­
grafo anterior, será decretada pela Justiça Eleitoral, me­
diante representação do partido, assegurado o direito de 
ampla defesa.", 

gurará ato de infidelidade partidária. Não incidirá, portanto, esse 
ato, na penalidade da perda do respectivo mandato. Todavia, se 
o ingresso se fizer num terceiro partido, ou em qualquer outro 
que venha a. ser criado: so~re~á a aludida pena. . 

Mas Se o -parlamentar, 'dos três patamares do sistema Vigente; 
mediante atitude ou através de voto, se opuser às diretrizes legiti­
mamente estabelecidas pelos órgãos (le direção partidária, per­
derá o mandato, que seus eleito~es"em pleito livre, lhes conferi­
rám, para representá':'los nas respectivas Casas Legislativas. 

A recente troca de legenda do Senador arênista não provocou 
trauma de qualquer 'Ordem no sistema. . 

A liberdade que a éonstituição assegura 'ao bràsileiro, como um 
de seus Direitos Humanos Fun4amentais, haverá 'de estar garan­
tida, sobretudo, quando ele entender que em outro partido polí. ' 
tico poderá ser mais útil ao País. '-, 

Confiantes havermos trazido à'colaçãO' argUmentos suficientes 
para justificar acolhimento à presente Proposta' de Emenda à 
Constituição, passamos a cont,ar com- o número éxigido de votos, 
dos eminentes congrêssistas dos quais vai depender súa aprovação. . - -- . ~ \ ~ 

DEPUTADOS: Adhemar Ghisi - Mó Stefanini'- Celso Car­
valho - Victor Fontana - Edilson Lamartine"'-- José Am'Orim ~ 
SaI'aIPago Pinheiro (apoiamento) - Emídio Perôndi - Pedro Ger-' 
mano - An~ônio Mazurek -'- 'Juarez Batista - Walber Guimarães 
Bento Lôbo - Paulos Rattes - Pacheco' Chaves ~ Iturival Nas­
cimento - Sebastião Andrade - Newton . Cardoso - Moacir 
Lopes - Inocêncio Oliveira :- Edison LobãQ - M!:uioel Novaes -: 

'Francisco Rollemberg - Carlos Sant'Anna - Salvador Julianelli 
- Cardoso Fregapani -, Pedro Carola (apiomento) - Erasmo 
Dias (apoiamento) - Bonifácio de Andrada - Edson Vidigal -
Pa:ulo, Torres - Ney Ferreira --: Alceu Collares - Audálio Dantas 
- Amadeu Gear~ - Júli'O Campo,s - Nelson Morro - Oarlos· 
Chiarelli - Ubaldino Meirelles - Tertuliano Azevedo - Aurélio 

. Peres - Nilson Gibson - Hugo Rodrigues da Cunha - Geraldo 
Guedes - Paulo Studart (apoiamento) - Osmar Leitão - Wal­
ter Silva - Joãoo Arr,uda - Vieira da Silva-- Francisco Leão -
Feu Rosa - Ludgero Raulino - Aluízio Pataguassu ~ Ruy Côdo 
- José Ribamar Machado - Vivaldo Frota - Daniel Silva - Mu: 
rilo Mendes - Antônio Gomes - Angelina Rosa - Josué de Sau-
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za -_ Altair Chagas - Figueiredo Correia - .Torge Paulo -
Antônio Morais - .Tairo Magalhães - Navarro Vieira Filho _. 
Baldacci Filho - Vilela de Magalhães - Fernando Coelho - Car­
los Nelson - Simão Sessim - Valter Garcia - Gomes da Sllva 
- Afrisio Vieira Lima - Cristina Tavares - Carlos Alberto -
WilE>on Falcão - Carlos Augusto - Mário Frota - Paulo Lustasa 
- Euclides Scalco - João Alves - .Tackson Barreto - Antônio 
Russo - Vicente Guabiroba - Paulo Marques - Norton Macedo 
- Peixoto Filho - Leorne Belém - Alcir Pimenta - Lúcio Cloni 
- Alvaro Dias - .Toão Carlos de Carli - Genésio de Barios -
Castejon Branco - Francisco Castro - JúnIa Mar:Lse- Cristina 
Cortes - Haroldo Sanford - Geraldo Fleming - Juarez Furtado 
- Fernando Cunha - Vingt Rosado - Júlio Costamilan - Val­
ter Pereira - Getúlio Dias - Joacil Pereira - Dado Tavares -
Manoel Gonçalves - Siqueira Campos - Nasser Almeida - José 
Frejat - Cláudio Philomeno - Paes de Andrade - Nivaldo Kru­
ger - Hilderico Oliveira - Ruy Bacelar - Lldovino Fanton -
Carlos Wilson - OsSlan Araripe - Athié Coury - Adauto Bezerra 
- Josias Leite - Cesário Barreto - .ToeI Ribeiro - .ToeI Lima -
Rezende Monteir{) - Carneiro Arnaud - Isaac N-ewk>n - Naglb 
Haickel - Jader Barbalho - .TG de Araújo .Torge - P-.R'U!o Bor­
ges - Tobias Alves - Henrique Eduardo Alves - Divaldo Surua­
gy _ Célio Borja - .Terônimo Santana (apoiamento) - Ari Kffu­
ri - Belmiro Teixeira - Herbert Le,,-y - Marcus Cunha - Can­
tidio Sampaio - Jorge Arbage - Raul Bernardo - Cid Furtado 
- Wilmar Guimarães - Amilcar de Queiroz - Alcebiades de 

. Oliveira: - Telmo Kirst - Darcy Pozza - Odulfo Domingues -
Ruben Figueiró - Adrlano Valente - Alvaro Valle - Paulo Fer­
raz - Theodorico Ferraço - Maura Sampaio - Fernando Gon­
çalves - Marcelo Linhares - Honorato Vianna - Wildy Vianna 
- Claudino Sales - Osvaldo Coelho - Mário Stamm - Júlio 
Barcelos - José Penedo. 

- SENADORES: Henrique de La Rocque (apoiamento) - Al­
berto Silva - Luiz Cavalcante - Lomanto .Túnlor - Moacyr Dalla 
- .Tosé Lins - Dirceu Cardoso - Humberto Lucena (apoiamen­
to> - Pedro S1mon - Eunice Michiles - Itamar Franeo - Tarso 
Dutra (apoiamento) - Almir Pinto - Gastão Müller - .Tutahy 
Magalhães (apoiamento) Murllo Badar6 - Mendes canale - Pas­
sos Pôrto - Helvidio Nunes - Jaison Barreto - Lenoir Vargas 
- Roberto Saturnino - Affonso Camargo - Gilvan Rocha -
Adalberto senil. - Jorge Kalume - Raimundo Parente - Di­
narte Mariz. 

o SR. PRESIDENTE (Dinarte Mariz) - As proposições serão encami­
nhadas à Comissão Mista incumbida de emitir parecer sobre a Proposta de 
Emenda à Constituição n9 17, de 1980. 

O SR. PRESIDENTE (Dinarte Mariz) - A Presidência convoca sessão 
conjunta a realizar-se hoje, às 18 horas e trinta minutos, neste plenário, desti­
nada à leitura das Mensagens n9s 27 e 28, de 1980-CN, referentes, respectati-
vamente, aos Decretos-leis n9s 1.733 e 1.734, de 1979. ' 

O SR. PRESIDENTE (Di~arte Mariz) - Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

A presente sessão destina-se à leitura das Mensagens Presidenciais n9s 2:> 
e 26, de 1980-CN, que será feita pelo Sr. )9-Secretário. 

São lidas as seguintes . 
MENSAGEM NQ 25, DE 1980-CN 

(N9 3/80, na origem) 

Excelentissimos Senhores Membros do Congresso Nacional: 

Com a nova polltica salarial, implantada com a Lei n.O 6.708, 
de 30 de outubro de 1979, e considerando o atual processo infla­
cionário, que tem repercussões diretas na diluição do poder aqui­
sitivo do militar, fez-se mister fosse o reajustamento do soldo do 
militar antecipado de março para janeiro de 1980 

Contudo, tendo em vista a limitada ·capacidade do Tesouro, o 
que impede seja aplicado desde logo um percentual que viesse 
ama.inar as dificuldades por que atravessam os militares, decidiu 
o Governo reajustar o valor do soldo de Almirante-de-E~uadra -
base do cálculo da remuneração do pessoal militar - em: 

- 25% (vinte e cinco por cento) a partir de 1.0 de janeiro de 
1980; e 

- 25% (vinte e cinco por cento) a partir de 1.0 de março 
de 1980. 

Deve ser ressaltado, porem, que já dete1'Il1inei fossem efetua­
'dos estudos objetivando mOdificações estruturais da atual Lei 
de Remuneração do.<; Militares, pa:ra serem :,;anadas as imperfeI­
ções nela contidas e estabelecer um valor real para o soldo que, 

em etapas, de acordo com as disponibilidades orçamentárias, cor­
responda aos anseios dos integrantes das nossas Forças Armadas, 
quer na ativa, quer na inatividade. Para isso, deverá ser encami­
nhado ao Congresso Nacional o respectivo projeto de lei. 

Consubstanciando essas medidas iniciais de melhoria da re­
muneração dos militares, editei, com fundamento no art. 55, item 
IH, da Constituição, o Decreto-lei n.o 1.731, de 20 de dezembro de 
1979, publicado no Diário Oficial da mesma data, cujo texto tenho 
a honra de submeter à elevada deliberação do Congresso Nacio­
nal, nos termos do·~ 1.0 do art. 55 da Constituição. 

BrasiJia, 15 de janeiro de 1980. - João Figueiredo. 

- ~ECn.ET()"LEI N.o 1. 731, DE 20 DE DEZEMBRO DE 1979 

Reajusta o valor do soldo base de cálculo da remune­
ração dos miiltares. 

O Presidente da República, no uso das atribuições que lhe con­
fere o art. 55, item TIl, da Constituição, decreta: 

Art. 1.0 Õ valor do soldo do posto de AlnÍirante-de-Esquadra, 
de que tra,ta o art. 148 da Lei n.O 5.787, de 27 de junho de 1972, é 
reajustado em: 

I - 25% (vinte e cinco por cento), a partir .de 1.° de janeiro de 
1980; e 

Ir - 25% (vinte e cinco por cento), a partir de 1.0 de março 
de 1980. 

Parágrafo únioo. O percentual fixado no ltem li incidirá so­
bre o valor do soldo vigente á partir de 1.0 de j-aneiro de 1980. 

Art. 2.0 A despesa decorrente da aplicação deste Decreto-lei 
será atendida à conta das dotações constantes do Orçamento da 
Vnião para o exercício financeiro de 1980. 

Art. 3.0 Este Decreto-lei entra em vigor na data de sua pu­
blicação, revogadas as disposições em contrário. 

Brasília, 20 de dezembro de 1979; 158.0 da Independência e 
91.0 da República. - João Figueiredo. 

LEGISLAÇAO CITADA 

LEI N.o 5.787, DE 27 DE JUNHO DE 1972 

Dispõe sobre a Remuneração dos Militares, e dá ou­
tras providências. 

Art. 148. O valor do soldo será fixado, para cada posto ou gra­
duação com base no soldo do _posto de Almirante-de-~quadra ou 
equivalente, observados os indices estabelecidos na Tabela de Es­
calonamento Vertical anexa a esta Lei. 

Parágrafo -6nlco. A Tabela de BOldo resultante da aplicação 
do Escalonamento Vertical, deverá ser constituida por valores ar­
redondados de múltiplos de 30 (trinta). 

Tabela de Escalonamento Vertical 
(Ar.tigo 148) 

Posto ou graduação 
1. Oficiais-Generais 

Almirante-de-Esquadra, General-de-Exército, Tenente-Bri-

índice 

gadeiro .............................. ,................ 100 
Vice-Almirante, General-de-Divisão, Major-Brigádeiro .... . 94 
Contra-Almirante, General-de-Brigada, Brigadeiro........ 88 

2. Oficiais Superiores 
Capitão-de-Mar-e-Guerra, Coronel ......................... 80 
Capltão-de-Fragata, Tenente-Coronel ..................... 76 
Capitão-de-Corveta, Major ... ,............................ 72 

3. Capitães 

Capitão-Tenente, Capitão .... '.' ......................... . 

4. Oficiais Subdternos 
Primeiro-Tenente .. ,,"" ........... " ........... " .......... " 
Segundo-Tenente . . ..................................... . 

5. Praças Especiais e Alunos 
Guarda-Marinha, Aspirante-a-Oficial ................... . 
Aspirante, Cadete, (último ano) ..................... : .... . 
Aspirante, Cadete, (demais anos) ........................ . 
Aluno CFPM, EFORM, CPOR, NPOR ..................... . 
Alunos EFS ............... ; ........... : ................. . 
Grumete ....... : .. ' ............... : ..................... _ .. 
Aluno Colégio Naval, Escola Preparatória de Cadetes (último 

ano) " .............................................. . 

64 

55 
50 

46 
18 

8 
8 
6 
5 

5 
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Aluno COlégio Naval,' Escola Preparatória de CadeteS- (de-
- mais anos) ..................................... ~ ~ ... ;-

Aprendiz-Marinheiro ......................... : .. -....... .. 

6. Merece destaque o fato de que, em resguardo do s18tema 
4: - do mérito, foram respeitados os aumentos obtidos pelOS servidores 

cujo posicionamento foi alterado, tanto em virtude da supressão 
2 das referências' inferiores ao atual valor do saláriô minimo, quanto 

em razão do deslocamento decorrente da reestruturação supra­
mencionada. _ 

~_. Praças Gradu~os 
S~boficial, Subtenente .................................. . 
Primeiro-Sargento . . . ......... ~ .................. , .......... . 
Segundo-Sargento. . . .................................... . 
Terceiro-Sargento . . . ........ -........................... . 
Taifeiro-Mor . . . ............. ' .......................... : . 
Cabo (engajado) .' ..................... \ ....... : ...... , .. 
Càbo (não engajado) " ... , .............................. . 

'I'aifeiro de 1.90 Classe 
Taifeiro de 2.a Classe 

7 : Demais Praças 

I Marinheiro, Soldado Fuzileiro Naval, Soldado de 1.a Clas­
f?e, (Especializados, cursa~os e .engajados); Soldado Cla­

- rim ou Corneteiro, ~e 1.a Classe . I ••••••••••••• '.' •••• 
Marinheiro, Soldado Fuzileiro Naval, Soldado de 1:9. Classe, 

(Não Especializados) ................................ . 
Soldado Clarim ou Corneteiro, de 2.a Classe ................ . 
Soldado do Exército, Soldado de 2.9. Classe, .Engajados); 

Soldado Clarim ou Corneteiro, de 3.a. Classe ........... . 
Marinheiro-Recruta, Recruta, Soldado; Sold_ado-Recruta, 

_Soldado de 2.a Classe, (Não Engatados) ............... . 

MENSAGEM N9 26, DE 1980-CN . 
(N9 4/80, na origem) • 

46 , 
43 
37 
'34 
28 
24 
7 

26 
25 

17 

'14 ' 
12 

9 

.4 

7. Para suàvizar', o impàcto que poderia ocasionar a absor­
. ção total das diferenças individuais de vencimentos e salários, 
eventualmente ainda percebidas por algUns servidores, foi esta­

_ belecido o percentual de 20% (vinte por cento), para efeito da 
redução, dessas parcelas. 

I _ 

8. Em decorrência de dúvidas levantadas a respeito do ma­
ximo de retribuição que:não pode ser ultrapassado pelos servidores 
que percebem a Gratificação de Produtividade, instituída no art. 
10 do Decreto-lei n.O ,11445, de 13 de fevereiro de 1976, alterado 
pelo Decreto-lei n.O 1. 574, de 19 de setembro de ,1977, e pelo De­
creto-lei n.O 1.968, de 3 de o'utubro de 1979, cujo art. 3.0 ao fixar 
o valor do limite de que se trata não foi objetivo, cuidou-se de 
el1mipar qualquer possibilldade de especulações a respeito, esta­

.belecendo-se, expressamente, para esse efeito, o símbolo - DAS-5, 
acrescido da correspondente Representação Mensal, que era o 
pretendido pelo citado -dispositiVO legal. 

9. Atualizou-se ,também, o salário-família cujo valor estava 
defassado por ter sido calcuiado à base de indices já superados. 

10. Uma vez que a Secretaria de Planejamento da- Presi­
dência da República ainda não se encontra definitivamente estru­
turada, nem completamente ali implantado o Plano de Classifica­
ção de Cargos a que se refere a Lei n.o 5.645, de 10 de dezembro 
de 1970, foi mantido o disposto no § 1.0 do art. 6.0 da Lei n.o 6.036, 

.. de 1.° de maio de 1974, que permite tratamento especial àquela 
Secretaria. - ' 

11. Finalmente, entre as medidas de relevo, vale ressaltar 
Excelentíssimos Senhores - Membros do Congresso Nacional: que, dentro .da atual política, foi .consignado, expressamente, que 
Tenho em vista o disposto no art. 55 da ConstUúição, tenho as inovações -constantes dos am. 3.° e 4 .. ° do projeto em apreço 

a honra de submeter à elevada deliberação do Congresso Nacional, servirão de base para a revisão de proventos, fixando-se a data .. 
acompanhado de Exposição de Motivos do' Senhor Diretor-Geral de 1.° de janeiro de 1980, para entrada em vigor, em seu con-
do Departamento Administrativo do ServiÇo Publico, o texto do junto. , ' " 
Decreto-lei n.o 1. 732, de 20 de ,d~embro de 1979, publicado no . Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelêl1cla 
Diário- Oficial da mesma data, que "reajusta os vencimentos, salá- meus protestos de consideração e apreço. - José Carlos Soares 
rios e provento& dos servidores civis do Poder Executivo, dos mem- FreIre, Diretor-Geral do DASP. 
bros da Magistratura e do Tribunal de Contas' da União, e dá. 

~ outras providências".. -. 

--; -Brasília, 15 de janeiro de 1980. _ JO'ão 'Figueiredo. DECRETO-~I N.o 1.732, DE 2º DE DEZE~RO DE 1979 

E.M. n.O 430 

Em 11 de dezembro de .1979. 

Ex-celentissimo Senhor Presiº-ente da República: 

Tenho a honra de submeter à elevada eonsideração de Vossa 
Excelência o anexo projeto de decreto-lei que dispõe sobre o rea­
juste dos vencimentos, salários, gratificações, proventos do pessoal 
civll, ativo e inativo, do Poder Executivo, dos membros da Magis­
tratura e do Tribunal de Contas da União, bem assim das pensões 
dos respectivos beneficiários, resultantes da aplicação do Decreto­
lei n.o 1. 660, d~ 24 de ja~eiro de 1979, e dá outras 'providências. 

2. Inicialmente, cumpre esclarecer que, em face dos recen­
tes aumentos concedidos aOS demais segment,os de trabalhadores 
do Pais, afigurou-se necessário antecipar para janeiro parte do 
reajuste previsto para março, motivo pelo qual foram fixados 
dois ,momentos para aplicação da medida: uma concessão em 1.0 
de janeiro de 1980, na'base de 25% (vinte e cinco por cento), e 
outra, também no mesmo percentual, incidendo sobte os valores 
reajustados e a partir de 1.0 de março do mesmo ano, consoante 
a orientação de Vossa Excelência. 

, 3. Embora representando uma clientela-numericamente redu­
zida, como ainda existem remanescentes enquadrados no siste­
ma da Lei n.o 3.78.0, de l2 de Julho de 1960, cuidou-se de escla­
recer, expressamente, que o reajuste geral é -aplicável a esses 
servidores. 

. 4. Os Anexos I, lI, lI!, V e VI do Decreto-lei n.o 1.660, 
,de 1979, foram refeitos a partir dos percentuais uniformes retro­
mencionados e reformulou-se, em parte, o Anexo' IV, do mesmo 
diploma legal, para atualizar as estruturas das Categorias Fun­
cionais afetadas pelo deslocamento -das 'Referências 5, 6 e 7, do 
momento em que se determinou a passagem para a: 8 de todos 
os servidores posicionados naquelas referências. , 

5 .. A propósito do Anexo TV, convém esclar~er que se apro­
veitou o ensejo para reestruturar o Grupo policia Federal (PF-500); 
resolvendo, de imediato, problema_ da mafor urgência, no que 
concerne à avaliação dos relevantes serviços prestados pelos inte­
grantes do grupo policial. 

Reajusta os vencin1enros, salários e proventoS dos ser­
vidores civis do Poder ExecutivO', dos membl'GS da Magis­
tratura e dO' Tribunal de Contas da União, e dá O'utras 
providências. ' 

O Presidente da :República, no uso da atribuição que LlJ.e con- . 
fere o ... art. 55, item In, da Constituição, decreta: 

Art. 1.° Os valores de vencimentos, salários e proventos do 
pessoal civil do Poder Executivo, dos membros da 'Magistratura e 
do Tribunal de Contas da União, do pessoal civil docente e coad­
juvante··do magistério dos Ministérios Militares, bem como OS das 
pensões, decorrentês da aplicação do Decreto-lei n.O 1.660, de 24 
de jaD-eiro de 1979, serão reajustados em:. 

I - 25% (vinte e cinco por cento), a partir de 1.° de janeiro ' 
de 1980; e 

II - 25% (vinte e cinco por cento), a partir de 1.° de março 
de 1980. 

§ 1.0 O percentual fixado no item II incidirá sobre os :valores 
resultantes do reajuste de que trata o item I, 

I 2.0 Serão _reajustados, nas mesmas bases, os valores dos 
vencimentos dos cargos. efetivos integrantes do sistema de classi­
ficação instituído pela Lei n.O 3.780, de 12 de julho de 1960. 

Art. 2.° Em decorrêncIa do disposto no artigo anterior. os 
vencimentos; salários e gratificações do pessoal em atividade, cons­
tantes dos Anexos I, lI, m, V e VI do Decreto-lei n.O 1.660, de 
1979, vigorarão com os valores especificados nos correspondentes 
Anexos deste Decreto-lei. , , 

M. 3.° As Classes das Categorias Funcionais integrantes 
do Plano de Classificação de Cargos lnst1tuido pela Lei n.o 5.645, 
de 10 de dezembro de 1970, que possuam, em sua e,strutura sala­
rial, as Referências 5, 6 e 7, da escala de que trata o Anexo 'lII 
do Decreto-lei n.o 1.660, de 1979, passam a ter Inieto na Referencla 
8 da mesma esca.la. 

Parágrafo único. Os servidores atualmente posicionadOS nas 
Referências indicadas neste artigo ficam automatlcam-ente loca­
lizados na Referência 8 da respeCtiva Categoria Funcional. 



720 Terça-feira 29 DIÃRIO DO CONGRESSO NACIONAL Abril de 1980 

Art. 4.0 O Anexo IV dos Decretos-leis n.OII 1.525, de 28 de Art. 7.0 Fica elevado para Cr$ 150,00 (cento e cinqtienta. cru-
fevereiro de 1977, e 1.660, de 24 de janeiro de 1979, fica alterado Eros) o valor do salá.rio-familla a. que se refere a Lei n.o 6. 'lU, 
na forma. do corresporuiente Anexo deste Decreto-lei. de 5 de novembro de 1979. 

parágrafo t1nico. Em decorrêncIa. do disposto neste artIgo: 

a) '9. supreS8ã.o e o deslocamento de referêrlcl~ não implIcam 
que os servidores nela posicionados mudem· de clásse, sendo-lhes 
atribulda a. referência inicial estabelecida. no reesca,lonamento, 
-exeetuado o caso prev.Lsto no artigo 3.° deste Decreto-lei; 

b) nas hipóteses do art. 3.0 e da alinea. anterior, os aumentos 
por mérito obtidos pelo sen1dor, I:tté a data da vigênCia. deste 
Decreto-lei, na categoria funcional a que pertença, serão aplIcados 
desde a referência inicial em que fica.r posicIonado; 

e) os ocupantes do {largo de Escrivão de Policia Federal, Agen­
te de Policia Federal e Paplloscoplsta Policial ficam pertencendo 
à classe abrangente da referência em que são posicionados. 

Art. 5.0 As diferenças de vencimentos e salirios de que trata 
o art. 11 do Decreto-lei n.o 1.660, de 1979, serão absorvidas na 
razão de 20% (vinte por cento) das impol'tA.ncias correspondentes 
aos reajustes gerais de vencimentos e salá.r1os. 

Art. 6.° Continua em vigor o disposto no I 1.° do art. 6.0 da. 
Lei 11.0 6.038, de 1.0 de maio de 1974. 

ANEXO I 

Art. 8.° As norma.!! constantes dos artigos 3.° e 4.0 deste De­
creto-lei servimo de base para a. revisão de proventos. 

Art. 9.° Nos cálculoa decorrentes da apllcaçáo deste Decreto­
lei serão desprezadas as frações de cruzeifos. 

Art. 10. O valor do limite a Que se refere () art. 3.0 do Deéreto­
lei n.O 1.698, de 3 de outubro de 1979, é o do sfmbolo DAS-5, acres­
cido da correspondente Representação Mensal. 

. Art. 11.. O Departamento Administrativo do Servi~ Pt1bUco 
flrmará a or.lentaçlio normativa que se fizer necessária à execução 
deste Decreto-lei. 

Art. 12. A despesa deeorrentes da aplicação deste Decreto­
I!l correrá à conta das dotações constantes do Orçamento da 
União para. o exereicfo de 1980. 

Art. 13. Este Decreto-lei entrará. em vigor em 1.0 de 'anl!1ro 
de 1980, revoladM as disposições em contril'io. 

Brasilla, 20 de dezembro de 1979; 158.0 da Independêne1a. e 
01.0 da .República. - Joio Mpe1redo. 

(Arti90 29 do Decreto-lei n9 1.732 ,de 20 de dezembro de 1979) 

ESCALAS DE RETRIBUIÇÃO 

VENCIMENTO MENSAL GRAT~FICAÇAO GRATIFICAÇÃO 
Dr:~OMINAÇÃO A PARTIR DE A PARTIR DE DE DE 

19/01/1980 19/03/1980 REPRESENTAÇ1\.O ATIVIDADE 

a) - CARGOS DE NATUREZA ESPECIAL 
Ministro de Erotado 69.068,00 $1).335,00 70% -
Consultor-Geral da República 69.068,00 86.335,0'0 70\ -
Diretor-Geral do Departamento A2 69.068,00 86.335,00 70% -ministrativo do Serv~ço Público -
Governador de Território Federal 56.510,00 7D.637,00 35% -
Secretário de Governo de Territ2 , 

37.986,00 <:7.482,00 20% -rio Federal 

b) - Y.AGISTRATURA 
Ministro do Supraro TriOOnal Federal 69.068,00 86.335,00 70\ -
Ni .. üstro' do Tribunal Federal de 62.790,00 78.487,00 60\ -P.ecursos 

. 
JUCTIÇA IULITAR - . 

I-'.imstro do Superior Tribunal 62.790,00 78.487,00 60\ -/olilitar 

Auditor COrre<;edor 53.371,00 66.713,00 45\ -
Auditor l>'J.litar I 50.231,00 62.788,00 3~t -
Auditor Substituto . 39.243,00 49.053,00 259: . 

. 
--

. 
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~-'-----------------------r----~~~~~~~----~~~~~~~-===~~~ VENCI~nrnTO MENSAL ~ GRATIFICAÇAO GRATIFICAÇAO 
DENOMINAÇÃO 

.JUSTIÇA 00 TIWlIUHO 

l-t:.ni.stro do Tribl.mal ~.i,or do 
TriJl?alho - I 

_ J~z do Tr~una;L Pegi~ do Traballlo _ 

Juiz-Presidente.de Junta de Conci1iação,e 
Julgam:mto ' -

Juiz do Trabalhei Substituto __ 

JtETIÇA IX) DISTRI'ro FEDERAL E r:cs 
Tl::IUU'IORICE 

- Dcsêirbargador 

.Tuiz. de Direito 

_ _ .Jui~ Subsi:!: tuto 

Jlli.z Telq;lor~o _ 

JUSTIÇA FEDERAL IE la. INST1INcrA 
Juiz Federal 

c} - TRIBUolAL.DE,<XlolrAS Dl'\ WIiíD 
Illirlstro do Tribunal de Contas da União 
lIuili.tor 

d} - .Mrn:rS'ItRIo pOBLIro DA oolD 
.MINISTt;!RIO pOBLIro FEDEAAL 

Prócurad.or-Gcral da República 

S\lbprocuradoi:-Geral da República 

DENOMINAÇ1i.!, 

Procurador da República de la. Categoria 

pro..--urador & Repúhli~ de 2a.cateÇrorla 

p_r.?=uraoor da República de Ja.categoria 

MooSTt;!RIO P~ro MILITAR 

Procuradcr-Geral de Justiça Militar 

Subprocurador-Geral 

Procurador pe la. categoria 

Procu=ador de 2a. categoria 

Procurador de 3a. caj:egOria 

Advogado, de ancio 

M)llIS'l1.:RIO POmJ:ro ::o TRA!lAIB) 

Procurador-Gera1 da Justiça do 
Trüba.lho -
Procurador do Trabalh:> de la. 
Catt.>goria 
Procurador do Trabalh:> de 2a. 
categoria 
Pl.'JCurador-Adjunto 
I " N!NJ"STt;!RIO pOBLIro IX) DISTRI'lO :rnDERAL 

E r:cs '!'ERRI'IOP.ICE 

Prtx:urador-Geral 
I 

A PARTIR DE _ - _ A PARTIR DE DE DI: 
19/01/1980 ~9/03/.1980 REPRESENTAÇÃO ATIVIDADE 

-

. 

- -

62.7~º,00 

53."371,?0 

47.092,00 , . 
34.533,00 

53.371,00_ 

47.405,00 

42.382,00 

3l!395,00 

50.231,00 

62.790;00 

50.231,00 

69.068,00 -
62.790,00 

- -

78.487,00 

66.713,00 

58.865,00 

43.166,00 

66.713,00 

'59.256,00 

52.977,00 

39.243,00 

62.788,00 

78.487,00 

62.788,00 

86.335,00 
78.487,00 

VENCIMENTO MENSAL 

A PARTIR DE 
19/01/1980 

41.792,00 

34.376,00 
29.667,00 

62.790,00 

39.,. 879,00 

34.376,00 
29.667,00 

23.858,00 

21.503,00 

62.790,00 

34.376,00 

29.667,00 
23.858,00 

53.371,00 

A PARTIR DE 
19/03/1980 

52.240,00 

42.970,00 
_ 37.083,00 

78.487,00 

49":837,OQ 
42.970,00 

37.083,00 

29.822,00 

26.878,00 

78.487,00 

42.970,00 

37.083,00 
29.822,00 

66.713,00 

-

-

6Ó% 

3S% 

35% 
25% 

35% 

35% 

30% 

20% 

35% 

60% 

35% 

70% 
60% 

-

GRATrFICAÇ1i.O 
DE 

REPRESENTAÇXO 

60' 
35% 

60% 

35% 

-

-
-
-
-

-
-
-
-

-

-
-

GRATIFICAÇ1i.O 
DE 

ATIVIDADE 

20% 

20% 
20% 

20~ 

20% 

20% 

20% 

20% 

20% 
20% 
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D E ~ O I1 I N A ç Ã O VENCIMENTO MENSAL GRATIFICAÇÃO GRATlFICAÇÃO 
DE DE A PARTIR DE A PARTIR DE 

19/01/1980 lQ/03/1980 REPRESENTAÇÃO ATIVIDADE 

CurzC!:lr 

prar:::tcr Público 

pn:.rrotor SUbstltuto 

D:!fensor Público 

P::ocurador-Gera1 

St.bprocuracbr-Gcral 

e) - 1'RIB!.NAL WIRll'1MJ 

J'Uiz-Preslóer.tc 

Juiz 

]1.673,00 

34.376,00 

31.395,00 

2-1.800,00 

21.503,00 

62.790,00 

39.870,00 

42.382,00 

42.382,00 

-
47.091,00 

42.970,00-

39.243,00 

31. 000,00 

26.878,00 

I 

7.8.487,00 
49.837 ,00 

52.977,011 -
52.977,00 

30~ -
- 20~ 

- 20% 

- 20% 

- 2e~ -
-

60% -
35% 

, -

40% -
- 20% 

0,:.;;.: O venqim:mto cb cargo de Juiz do T ibunal z.m-itirro ti acr scido de 20% (vinte por cento) c:orreqxm: ente ã gratificação 

ce atividade. Ncs darnis C'~"lS03 em q!C figurar a grat:ifica, ão de <ltividade, ob erva.c-sc-5. o dL,.·post< no art. 19, § 39 , 

co Dccreto-lei n9 1.709, de 31 de o tUbro de 1979. 

ANEXO II 

(Artigo 29 do J:)erro!to-1ei n9 1.732 , da 20 de dezelllbro de 1979) 
ESCI.LA Dl" JWrllIlIOI~ OOS CARGOS EM COMIsslo, FU!iÇOES DE CONFINlÇA l!: FtlNçtil!S DE DI!\EçJi.o E ASSISTtNCIA 

INTERMEDIARIAS, IIICLO!OAS NO PLANO DE CL1ISSIFICAÇXO Dl!! CAllOOS DI: QUE '1IWI'A A LEI N9 5.645, DE 10 Dl!: 

DEZE~lllRO DE 1970. 

Gr.upos I lifVEIS VENCIMENTO OU SALARl o MENSAL REP~~~ÇAO 
A PARTIR DE A PARTIR DE - 19/01/1980 19/03/1980 

11) DlREÇ'''O E ASSES!lORAM!:!l'l'O DAS-.G 62.190,00 73.487,00 60t 
~UPElUO!\ES DAS-5 56.510,qO 70.637,00 55' 

DAS-4 53.J71,ÓO 66.713,00 5o, 
DAS-3 45.522,00 56.902,00 45' 
DAS-2 40.B12,ÓO 51.015,00 35\ 
DAS-I 14.533,00 4l.16~,OO 20' 

bl DlREÇ'XO E ASSISTtNCIA NtvrIS VI\tal m&\L DA =n~ V1IUlIUfl&L DA GRAT.trlCN;1l:l 
INTtl'l.'!EDI ~AS A PARI'Ilt IE 19/tllf.l.9aa A PNU'IR Ir: <9/03/1980 

~ ca-: Cla!:l-
OORIM l:& N1v.E:t. SW! 
mOR 

OAI-) 7.84&,00 9.310,00 
DAI-2 5.963,00 7.453,00 
DAl-1 4.708,00 5.825,00 

~cx:M=-
oom:A9 r:E lItVEL MOlIo 

-
PAI-3 ".708,iJO 5.885,00 
DAI-2 '.080,00 S.lOO,OO 

DAI-l 3.138,00 3.922,00 

Abril de 1980 

~ 
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1I.WEXO XII 

(l\rtlgo 29 do Decr~to-1e1 n9 1.732 , de 20 de - deze~rc de 1979) 

ESCALA DE VENCIMENTOS E sALlUUos, E RESPECTIVAS REFEReNCIAS, DOS CARGC?S, E-EM:E'REGOS PERMANENTES 

INCLutDOS NO PLANO DE CLASSIFICAÇÃO DE CARGOS, DE QUE'TRATA A LEI N9 5.645/ DE~O DE DEZEMBRO 
DE 1970. 

, 
REtEI~<CI.!\$ VAIOR MENSAL DO vmc::nv:mú 00 ~.RIO ~ -vAtDà'z.alSAL'DO vmc:n.mro 00 S1\IJIRIO 

1 
2 
;3 
4 
5 
6 
7 
8 
9 
10 
11 
12 
13 
14 
15 
16 
17 
18 
19 
20 
21 
22 
23 
24 . 25 
2~ 
27 
28 
29 
30 -

,- . . 

A PARl'IR re ~9/Ol/1960 A PARl'IR re ~9/03/19eo A PARl'IR tE ~9/0V;j.!l60 A PARl'IR re 19/O3,~ 
CR$ CR$ , CR$ • 9!:t 

2.722,00 . 3.402,00 31 11.753;00 14.691,00 . 
2.857;-00 3.571,00 32 12.342,00 15.427,00 . 

- 2.997,00 3.746,00 33 12.958,00 16.197,00 
' 3.146,00 3.932,Og 34 

. 
13.607,00 17.008,00 - 3,301,00 4.126,00 35 14.286,00 17.851,00 

3.470,00 4.337,00 36 , 14.998,00 18.747,00 
3.641,00 4.55~,00 37 15 •. 751,00 19.688,00 
3.823,00 4.778,00 . 38 16.533,00 , 20.666,00 
4.018,00 .. 5.022,00 39 17.36'2,00 21.702,00 
4.220,00 5.275,00 40 i8.226,00 22.785,00 
4.427,00 

, 
5.533,00 41 19.142,00 23.927,00 

4.648,00 5.810,00 42 20.098,00 25.122,00-
4.882,00 6.102,00, 43 21.102,00 26':377,00 
5.128,00 6.410,00 H 22.:),63,00 27.703,00 . 5.383,00 6.728,00 45 23.267,00 29.083,00 
5.652,00 7.065,00 46 24.431-,00 , 30.538,00 
5.935,00 7.41,a,00 47 25.656,00 32.070,00 

.6.230.,00 7.787,00 .t8 26.941",00 33,676,00 
~ -6.536,00 8.170,00 49 . 28.288,00 35.360,00 

~.8~5,.OO 8.51!] ,(lO .50 29.'100',00 37~125,OO 
7.:nO,.oo 9.012,00 51 31.186,00 36.982,00 
7.570,00 9.462,00 52 32.748,00 40.935,00 
7.946,00 9.932,00 53 34.383,00 42.978,00 
8.345,00 10.431,00 54 36.105,00 45.131,00 
8.763,00 10.953,00 55 37 .~06,.op 47.382,00 
9.202,00 11.502,00 56 39.S110 r OO 49.750,00 
9.661~00 12.076,00 57 41'.792,00 52.240.00 

10.1.46,00 12.682,00 -10.655,00 13.318,00 
11.188,00 13.985,00 

-

ANEXO IV 

tArti~o 49, do Decreto-lei n9 1. 732 , de 20 de dezembro de 1979) 
"A N S X O I V· 

(§ 19 do artigo 69 do Decreto-lei n9 1.445, de 13 de fevereiro de 1976, § 69 do artigo 69 • ,do 
Decreto-lei n9 1.525? de 28 de fevereiro de 1977; parágrafo único do artigo 59 do Decreto~ lei 
n9 1.604, de 22 d~ fevereiro de 1978, e arts. 39, § 29, 49 e 59 do Decreto-lei nV 1.660, de 24 
_' _ Janeiro de-'1979) - I ~ ~ , 

REFER~CIAS DE VENCIMENTOS E SAL!RIOS DOS CARGOS EFETIVOS E EMPREGOS PEru~ENTES, ~NCLUtDOS NO 

PLANO DE CLASSIFICA~O DE CARGOS DE QUE ~RAT~A LEI N9 5.645, de 10 DE DEZEMBRO DE 1970 

G R U P·O 5 CATEGORIAS FUNCIONAIS CODIGO REFERENcIAS DE VENCIMENTO 
OU SAL~RIO POR CLASSES 

.......................................................................................................................... " ............ ~ ....... -............................................................. .. 

.. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .! .. lO ........................................ O!! ....................... ~ ............................... ~ ........................................ .. 

,AR'}'ESANATO • 
(AR".:-700_ ou LT-AR'C.,700) 

.. .................................................. .o, .. ! ................... = ..................................................................... .. 

....................... ~ ....... : ....................... " ...... :. .. " ........................ lO ....................... , ............................. .. 

b) - Auxi~iar de Ar~lfice A.'1l'-700 00 LT-lIRl'-700 Auxil:Lar de 
Artífice - de 8 111. l3 

.. lo ............................. ,,~ ................................................................................................. ,. .... e_" .......................... t .... Jt ............................ .. 

.. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .... .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. _ .. ~ .... ~ ................................................................................ .. 
OUT~~S ATIVIDADES DE 
N1vr.L MeDIO 
(N:>I-l000 OU LT-NM-1OOO) 

oo ........ oo ........... - ............................... oo ............................ _ ................ __ ........... .. ....... ~ . .. . .. . . .. .. . .. .. . .. .. . . .. .. .. .. .. . . .. .. .. .. .. .. .. . .. .. . .. .. .. .. .. .. .. . ... ~ .............. , .............................. .. 
n) - Agente de llSruntcs da In '*'1024 00 L'MoN-1024 CLASSE l:Sl'ECIAL -de37a39 dústrla AçUcareira -

~te de l\tividades 1'<]rQ_ ,*,l007 00 LT-N+-1007 CLASSE D -de30a36 pecuãrias -
Agente de cauercializi'Çoo N+-102~ 00 L'l'-NM-1022 CLl>SSE C -de23a29 
do café CLASSE B -de14a22 Agente de saúde: PÜQllca RrlQ02 00 IIl'-tlM-~OO2 

Agente de serviços de-t:n 
genhar1a 

Rrl013 cu ~lO13 CLl>SSE A -de 8 a 13 

Terçaf-eira 29 723 
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GRUPOS CATEGORIAS FUNCIOtIAIS COOlGO '~CIASIE~ 
00 Sl\IktJ:o I'C({ CLhSSES 

OUTRAS ATIVIDADES DE NtVEL o) - hiJente de AsSUllt:o<l & In NIH023 ou Ill'*I-1023 al\SSE ESPECIA!r de 34 a 36 ~DIO' dOOtria M'ldeireira -
C!.ASSE D -&30 .. 3:: 

(li~I-1000 ou L'1'-NM-IOOO) C!.ASSE C -ele 23 ,,29 
aASSE !l -delO,,16 
CUSSE A -de 8" 9 

pl - ~te de Transporte ~ _10313 ou LT--NM-I038 CL1\SSE. ESPECUi[r ele 31 11 33 
ntiloo e FllI\l'ia1 C!.ASSE D - 'tIe 27 a 30 
l\UXiliar Op:>r1lCiala1 de Nl+-1006 cu Ill'*I-1OO6 CUSSI: C -00210126 
Saviços Diversos cu,sSE B -de12ala 

CUSSE A -de 8 a 11 

q) - Técnico ele ~ _1005 cu IlMlI+-IOOS CIA'lSE ESPECIA!r de 37 11 39 (jOl:l1>l<la de B l10raIll ú 
CUS5E C -de.320136 
CUSSE B -de24,,31 
CLl\SSE A -de 8" 13 

r) - Tík:nico ele :r...b:>nlt&io _1005 ou 'IlMlI+-lOO5 al\SSE C -ele30a34 
(:joml>da de 6 ho:ru) al\SSE B -de230129 

CUSSE A -de 8" 13 

JJ)-Agentede~ _1033 ou III'-N!I-1033 CLl\SSE ~ 00 33 " 35 fia e MicrofillMgom -
CLASSE C -de27a32 
CUSSE B -de 21 "26 
al\SSE A -ele 8" 14 

........................................................ ....................................... .. . ........................... ..................................................... .. ............ e.e .......................... .................................................. .. 

GRUPOS 
I" CATEGORIAS FUNCIONAIS C60IGO REFER2NCIAS DE VENCIMENTO 

OU SALARIO POR CLASSES 

SERVIçoS DE TRANSPORrE 
OFICIAL E PORTARIA a) - Agente de Portaria TP-1202 OU ~-TP-1202 CI:ASSE ESEtlCVL - de 18,a 20 
(TP-1200 ou LTJl'P-l200) CLASSE C - ele 13 a17 

CIASSE B -de8a12 
CLI\SSE A - -

............................................... .. ................................................ .. ........................................................ 

.... .......... .......... ...... ...................... ........•............... ..•.............••....•...... 
POLtCIA FEDERAL a) - Delegado de Pol!c::la W-SOl CIASSE ESPECIl!L - ele 55 a 57 (PF-SOO) FEderal 

CIASSE C -0049",54 
CLl\SSE B :- 00 47 li. 48 
CLASSE A - 00 44 a 46 

b) Perito er.1mine1 W--S02 CIASSE ESl!OCIM. - 00 54 li. 57 
CIASSE C - 00 49 li. 53 
CLASSE B - de 44 li 48 
CIASSE A - de 37 li. 43 

c) Técnico ele c:emura !'F-S03 CI:ASSE ESPECIl\L - de 51j a 53 
CL1\SSE C - de 46 '" SO 
CLl\SSE B - dé 42 " 45 
CL1\SSE A - 00 37 a 41 

dI Escr1vm ele I'Ol!cl.a l'P'-S04 Federal CLl\SSE ESPECIAL - de 37 a 39 
J!qelte ele Polícia PF-505 ClMlSI: B - 00 32 a 36 Fa'leral 
Papilo5cq>ista ~ J>Fo-505 CU\SSE A -&28a31 

licial 

.. r .................................................................. Ir ............................................... .................... a._ .................................................................... .. 

G P. U P O S CATEGORIAS FUNCIQNAIS CODIGO ~IE~ 
00 sro:ARro POR ctASSES -

SAODE POBlIICA .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .... .. .. .. .. .. ........................................................ , 
(SP-1700 ou .. .. .. .. .. .. .. . .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. . . . . . . . . . . ............................ 
LT-SP-1700l 

b) - l\gente de saúde Pública SP-1702 OU DT-SP-1702 CLASSE ~ 37 a 39 
CIASSE C -00 30 a 36 
ClASSE B -da 24 a 29 
CLASSE A -de 8 a 23 

-
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ANEXO V. 

{Artigo 29 ~do.Decreto-1ei n9 --L 732 ,de 20 de dezembro 

.GRUPO : DIPLOMACIA 

de 1979) 

- .. 
QENOMINAÇ~OOA ~LASSE. 

, 

Ministro de' la. Classe 

~inistro de 2a. Classe 
-

Conselheiro 

19 Secretário \ 

29 Secretário -
39 Secretário 

-
N ! V E L -. 

-
. -

.6 
5 -
4 

3 

2 
,r 

1 

D~NOMI~AÇ~O DO EMPREGO 

Auxiliar de Ensino -
-

-

-

-

COOIGO: D-300 
CARREIRA DE DIPLOMACIA 

-éOOIGO: 0-3Q1 

" 

VENCIMENTO MENSAL 
CR$ 

A PARTIR DE A PARTIR DE 
19/01/1980 19/03/1980 

-
-

42.067,00 52.583,00 

31.395,00 39.243,00 

25.742,00 32.177,00 

21.347,00 26.683,00 

17.580,00 21.975,00 

15.068,00 18.835,00 
--

-

A N E X O' V J;, 

-

(Artigo 29 do Decreto-lei n9 1.732 

GRUPO:.MÀGISTtRIO 

, de 20 de dezembro 

CODIGO: M-~OO ou LT-M-400 

REGIME DE 'l'RI'..BALHO VENCUlENTC 

A Pl\Rl'IR DE 19/01/1980 - - - CR$ -

-20 horas semanais 18.836,00 
20 horas semanais 16.638,00 . 
20 horas .s~manais 14.440,00 
20 hor~s semanais 13.498,00 

20 hoú.s semanais 9.417,00 
20 horas semanais 5.492,00 

~GIME DE TRABALaO SAL1i.RIO 
A PARTIR DE 19/01/1980 

40 horas se:nàhais 25.115,00 

LEGISLAÇAO CITADA 

REPRESENTAÇÃO 
MENSAL 

30% 
30% 

30% 

25% 
20% 

20% 

de 1979) 

MENSAL 

A PI'.Ri'IR DE 19/03/1980 
Ca$ 

23.515,00 

20.737,00 
18.05<l,OO 

16.372,00 
11.771,00 

6.1365,00 

t-lENSAL 

A PARI'IR DE 19/Ó3/i980 

31.393,00 

DECRETO-LEI N.o 1.660, DE 24 Dl!: 'JANEffiO DE 1979 

. Art. 11. As diferenças individuais de vencimento, salário ou 
WI.lltagem, porventura percebidas por ocupantes de cargos ou 
empregos incluidos no novo Plano de Classificação de Cargos, .são 
absorvidos pelo reajustamento concedido por este decreto-lei, na 
mesma base percentual. Reajusta OS vencimentos e Salários dos snmdores ci­

vis do Poder Executivo, dos, membros _da Magistratura. e 
do Tribunal de Contas da. - União, e dá outras providên­
das. 

w .............................. ,. .... ~ .......... ~ ............................................................. .. ·t" ...... .. 

......... ,. ....................................... ~ ............. ~ ............................................................ .. 
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A N E X O I 
(5 2' dQ tlrtigo ~t do Decre~o-lei n' 1 6GO 

ESCALAS DU IUlTRIBl,/l"ÇliO 
'de 24 de" jme1ro 

• II o 1ft 1 11' a ç ã o 

C.'i~ms DH N,\TUlmZ,\ ESI'J:CIAL 

::ln.l:Hro ti" J:U.u.!., 
I'on!<ul tor-GCl'ul tllI RCI'tÚblkn 

11 rl'tor-C;"r:ll tio Ilel'artamellto 
.'.I~.il1i:;tl';\t ivo tio Serviço Pí'i,lico 
1'., \. C' rn:ltlor ele 'f"rri tório Peclcrul 
'i~l.'r~tíirio Ile (;o\'cn;o de 'rCrrit§. :- j.,' ,:ctlt'"l":rl 

".\l~ 1 S'rIIATUR'\ 

, ini:;tro do $uprelllo,"l'ibunal 
"inbtro' clo~ 'f'l"ibUlli.ll Pederal 
"':(l~ 

IU~T IÇ,,\ ~IIl.ITi\Jt 

Federal 
de Recu! 

':i:li:ltl'O .lo SUjlerior Tribunal Mil! 
~:r r 

\L!,,!! tor C:Ofl'C'j;CclOl' 

-'1I.1! tor Mi 1 i tUl' 
.\uJitor Sub5tituto 

[J c fi CI l1l i n :I ç 

:>loI'IprocuTador 
C\lr:'üoT 
l'.'o:a,:nor \'úbl ico 

li o 

rrllr.lOtol' SuhHituto 

1'"r,'1l50T l'úhU.::o 

\IIXISTCIUO rORI,lCO JUH'ro AO 

I 1l11l11:-l.\L JII: CO~nAS UA UNIÃO 

I'locl'Ir:ldoT-Gcrnl 
5ul-J'lrocnr;tdo r-Geral 

-

- TJt 1!\lI~/\I. )1.\lHT HIO -
lu I ~-l'rc~hrentc 
hli~' 

-

Vencimento lofénslll. Representação 
Cr$ Mensal 

$5.255,00 70\ 
55.255,00 70\ 

55.255,00 70\ 
45.208,00 35' 

30.339,00 20\ 

55.255,00 70\ 

50.232,00 60\ 

50.232,00 60\ 
42.697,00 45\ 
40.185,00 3St 
3]+.395,00 25\ 

Á H Il X o I (aontillulI~iio) 

. 
Reprú"entl1~ao Venci.clnto 

Mensal - ,Cr$ J.lensal 
-

'30.139,00 30' 
27.501,00 -._-
25.116,DO -
19~UO.OO -
17.203.00 -

, 
, 

50.2.52,00 60' 
31.896,00 35\ 

33.906.00 40\ 

33.906,00 -

I 
I 

Abril de 1980 

ue 1979) 

Grn tlflcaçffo 
1\ t i v i-dnde 

Gr:lti 
Al'i 

-
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fi ri E 'X',O (continunçiio~ 

- ..... _._ ... _._-_._-----;-.---'---_._,----,-..::-.._-,--------
c 11 o m 1 J1 :I ç :;, CI Vencimento loblsal 

_ .\iiX!STr.I:!O I'OUI.ICO.DJ\ UNIJlO 
m ~I STf:Jllll l'ORI,II:0_I'llDl:nAI. = 
I'l'ocurll~ol'-l;cr~l d:l República, 

· ~ubllI'OclIl'"dor-G()r:lJ di, Repúhlica 
)'l"L'Cnrn,IClT • dp nC)lúh lic~ de 1a,"Cn tClgorin 
1'1'0(:11",,<.10"- ,In ncpúhlicn de 211,Categorin-
1'r\!cUl"ltlor d:í IICflúhlic:, --de 3n.Categorin 

)1I:\151'r.I:\IlI'01l1.ICO ~ilLI1"/IR 
I'IOCt1l'UdOl'-l:cr"í ,)n ,Justiça ~Ipitar 

l'rP<:\II':Ido,' de 1:1, ,Cntegorin 
J'l·(ll·ur:~dor dc- 2fl. Cutcgorin 
l'rocUl'''uol' 'de :;n. Cntegoria 
.\JI'ogr,do do· Ofício -

~!I~:S1'r.I!IO 1'0111.1 CO' 00 ·J'RAII/lJ.IIO 

·rl'.:lcur~"ror-l:cr;Íl .In Justiça do 1'\"lIl>a1110 

j'roclll':idol' tlo l'rubnlho de !a. Cntello:rin 
l'rClnll'"dor do 'fl'"hll1ho cle 20. CIltcsPTia 
t'r,,'~ul·:ulnr ,\djunto 

>1I~"S'l'r.IIIO !'nll1.ICtl /lO ilISTIUTO 

1'1'111:':\1: I: UOS TlmltlTGnIOS'" 
"rol."\;rutlo r-l:!:'l"al 

Cr$ 

.s~,2SS,OO 

50.232,00 
33.4l4,OO 
27.501,00 
23.734,00 

50.232.00 " 
31. 896.00 
27.501;00 
23.734,00 
19.087',oq 
17.203,O~ 

- 50.232,00 
Z7.501,OO 
23.734.00 
lli.01l7.00 

: 42.G97 ,00 

Reprcscntiição 
Mcnsal 

70\ 
6,0\ 

60\ 

35\ 

60\ 

;. 

35\ 

~ .. !UL!':Ll (continunçii(,) 

.. _-_._----_ .. -
li c li I) ft\. i 

. 
li I) 

_Vencimento Mensal Rcpres<ulta~!io 11 li ç , Cr$ , ,. Mcnsll1 --- -JIISTlCA no 'tRABALlIO - -
llilli~tl"l) do .!I'ribunal .StlperioT do 
11"a1lu lho _ 50.232.00 601 

.Iu i:; dCl Trihunal Regional' do Tr.2, 
, 

3Sl-hlll!IO , 42.697.00 
Juh-l'r .... !õitknto tio Junta de' CO!!, 

-
35\ 

. ci J i:u:ão l' Julgamento 37.674,00 
JCli. <lI> 'fl""j,:lího Suhstituto 27.627,00 25\ . 
JUSTIÇA no /ltSrRTTO FIlDllRAL Il -

IIOS' Tr:RRnORIOS -
DC$L'mi>:Il'~:U)OT 42~697.00 35\ 
J\li l!' de Oi rei to 37.924.00 _35\ 

· ~Juii Suhstituto - 33.906,00 '30\ 
Jui:; -'1 .... llIpor:iri.o .. 25.116,00 -

20\ 

JllSTI(',\ FllOr:/{ÀL DI! 1,0. INST~IÂ 
Jui: 1' .... <1or(\) 40.18S,00 35\ 

. 
c) • ·rRlIIlIX,u •. JlIl cO~'r"s DA UN1ÃO 

Jlinj!<ll"o -do Trlbunnl 
-da Uni:io 

dCl CoutllS 
SO.Z3Z·,UO 60\ 

Auditor 40.185.0'0' - 35\ 
-

, 

-- . 

'-

-

\ 

I 

Gr:ld ficnç: 
. Ativid~( 

20\ 
2ia 
20~ 

20~ 

2M 
2p~ 

20~ 

20~ , 
'20\ 

20i 

-
G'ratific(I .;ão \~c 

mie IItiviv 

-
-
-. 
-

-
-
-
-
-

-
-

I 
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J\N I! ')(0 rr 

[1':11·.ílp·,..r,llI l' Il 2'. ,10 tl1"t igo '1' elo 1lccl'c to-l ci n9 J. 660 • do 2~ tlc :!Mciro ,tle lll~) 
I:SI:'\I.A. lI!: m:'rItlnUJ<;1I0 nos CI\IIGOS·U~I CCII-IISSM, IIUNÇOIlS Im CONFIANÇA.n. FIINCOfiS IlH-lllRtc~O fi MS!S 
l' r: 1\ c I ,\ INTI.llmUllÃRIAS. )HCLUfllAS N(l PI,ANO DIl CLASSJFICAÇi\O DE CARGOS. DE OUE TnAn .\I.Il1 N' 5.6-15, 

DE 10 DE DEZEMnRO DE 1970. 

-~ I {; I! 11 I' o S Iit.VIlIS 
Venci monto ou - [(Ctll" 

Salário Mensal 
C1'$ 

11 T ,11:Ç"O I: .\SSHS·SORAl-IEN1'O 
SurER1OR1,S DAS"'t> 50.231,00 

,DI\S-5 45.208,00 

DA5-" 42..697 ,DO 

- DAS-3 36.na,M 

DAS-2 3Z.6S0,OO 

DAS-l 27.627,00 

1I11n:rÃlI J: ASSJSTIlNCIA CORI\I:LAÇI\O COM CATEGORIAS VALOR ~II1NSA!. !li! 
GRAT I 1'1 CAeliO I)n IHt\IJ:(l1 ~IlIAS DE NfVEL SUI'ERIOR Cr$ -

DAl-3 6.279,00 
DAT-Z 4.771,0(1. 

DA1-1 3.1(,7,00 -
CORRnLAçllO COM CATEGORIAS 
DE NíVIlL ~lilllIO 

-
DAI-3 3.UI7,OO , 
D1\I-2 !..21l4.00 

DAI-l 2.511,00 

-

ANllXO 111 

(1',II'iijp'u{" Z' UO llrtillo l' ,lo Ilccfcto-lci n'1 G60 ,do 21 00 jMoiru' de: 1979) 

1.3CAI,A Illi VCNCHU:r-;rOS IJ SAl.liRIOS, li IIIlSl'l:C'I'IVAS lUiFEltf.NC1A::l. OOS CARCOS IJ 1:~II'IlLCCS 

rEl~IANLN'IES lNCWtDOS NO PLANO Dl! CLASSIFICACM DE CARGOS, DE QUE TRATA li LI:r ". 
5.645, DI: 10 De m:zEJo!lIRO DE 1970. 

, 

"3cnt:lç 
'.Icns:ll 

60'. 

55\ 

\ !lo 
~ I ~ \" 

"'11 '!o 

--~ I rn:;tll.~.ll 

n!:'ll~~lto neLe ";nci:'ls 
al.ll"lo rc ... 
Ci'S 

, 
V.llar 1:..,nsa1 

pc vcnc imcnto 
ou 5~ll..írio 

Rclcrênc.ia.'l 

cd 

Valor mensal 
da vcnc imcnto llofol'êncio1 ou !joHirio 

Cr$ 

- V.IIol .ClCJl .. 11 
M v;:nt:lJlCntn 

OU b:alfirbl 
c..s 

r-­
: nuf'(!l'~l1C' 
i 

~'.~:< 

:'1 . ~.I 
~.OO 

0,110 

5,00 

::-." ~$' 
;-. ;;11 

:h.l!l 

~ I . ~'.I 
....... 7(~ 

I .;; \ 

I' .01 

l-.'~ 
1< ,$$ 

1,00 
7,00 

9,00 
9,00 

'i"OO 
I.no 
:, no 
:,00 
~ ,\1(\ 

~,oo 

1 ,O~ 

~,OO 

57 

56 

55 
S·l 

5.~ 

Sl 
51 

50 
1\9 

- 43 

41 
~\l 

45 
41 
4~ 

, 

1C1.079~OÓ 

15.314,00 

.14.533,00 

13. E90 ,ao 
13.227,00 
12,601;00 

11.999,00 
11.429.00 
lO.S86,on 
10.:61,00 

9.S14,oa 

9.403.00 -
BSS1,OO 

3.524 ,DO 

-
! 

42 8.111,00 2a 

4l 7.729,00 27 

40 7.362,00 26 
39 7.011,00 25 

38 6.670,00 H . 
37 S.3!>7,OO 23 

36 6 •• 056,00 22 
35 5.168,00 21· 

3A 5.492,00 20 
33 5.229,00 19 

32 4.984,00 18 
31 4.748,00 17 
30 4.522,00 , 16 

29 4.307,00 lS 

4.103,OÔ 
3.906.00 

3.U9,OO 

3.5.12,00 

3.376.(l(1 

3.215,00 

3.059,00 
2.913,00 
Z. 776 ,Ot, 
2.641.00 

2:,517.00 

2.393,[10 
2.206,00 
2.178,00 

I 
I 

1 ___ _ 

! 
t 14 
I 

I 
I 

j 
I 

I 

13 

12 

11 

lC 

9 

3 

7 

6 

5 

4 
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(Anexada pela Secretaria Geral da I'lesa do Senado) 
... tLY\U. __ .I\O\ 

... " __ "".1"'1 ........ ~. ...... ..~ ................ _ .. ~ ........ .. 

1oIH ...... l' ...... I ... ,.-: ... ~ ... II .... , ... _ ...... 1'1, 
111' ao ""11' lO .... , .... lu lO l.n ao ".~ ,. .... , .... H" • ,..1 ... ,. M' ..... oH'" ... 

......... ' .... 1_ ••• 1(1.,.. ......... "". 

n"tt.-!;:t!,:~;;..":.'u-::':=~:'.l:!:':",'~~~~.r:-:.:::;:::-.n.-. 

: ••• ~::. ---:. ; :..:.::-~. :-::::: ~.~ .. .!" ... ' .. '60'.' 0,.:":-:": .. ":' '.:" •• 
I' • ..",..."' ....... ,.... !::i::::" 

",,"'""_«_.u 
.... 11 ....... . ..... , ..... -............ -.... _ ......... 
............ 
::::::=: 

., ... _u.,u, 

:::::H:-':~ 
p.'UMUn-tl1 

MHI_""'" __ U'.s_ 

_ .... U.-$d .. 

ANUXO V 

(I'ôlrúllrôlCo 29 do o.rtigo 19 110 nCcTcto·lci .n' 1 GGO 

GUUl'O 

C(jDIGO 

nI'P\.O~lI\CTfI­

D-300 

CARREIRA nu DIPLOMACIA 
C(jDIGO: D-301' 

.)."-.. "' .... - .. , . 

••• t ••• 

__ "1111_J-K."" -__ "~_I"'J 

pzy,.. .. _.­__ l1l'I' 

('tY\_ .. \tltUl1lI 

....... "' ...... .. 

........ ".-... '1 .......... 
,,::,. _ ... w.~""" 
~_."""HoI ... 
::::::-- .... 

"'~~ __ 'J 

::::.=--•• ! 
"0 fi .. lN ....... '."',. ,,. ......... _ .. ) 
1).W\o.lt ... ~_; ... , .. -........ , .. _-~ 

:".::.';.":-:::;:'; .. :. 

::::...:.;..:~":..; :-::.. ... : 

........... -~.. .. -'" ._.", ......... . .... .......... ..... .. .... ~ ., ........ . 

de 24 de ':I aneiro 

____ I."." 
5: ::~:fi 

::"--:-.:-.:''':.-:' . ': 

:::. : ••• ~":'.::!::"! •• .;: 

nENomllAçl\o DA ÇLASSE VENCHIllNTO MENSAL - Cr$ REI'RESENTACI\O ~mNSAL 

Hi'nlst tO de la. Classe '33.654,00 

Mini5tro de 2a. Clnsse 25.116,QO 

Conselheiro 20.594,00 

l' Secret5rio 17.018,00 

20 Secret5l'io 14.064,00 

3' Sccrelnrio 12.055,00 

ANEXO VI 

(1':lr1ígr"ro 29 do artif!o 19 do Decreto-le; nO 1 GGO 

ti r V E I. \ 
) 

6 

4 
;; 

~ 
1 

GllUPO : Mi\GISTllllIO, 

C(jDIGO : ~1-400 ou LT-M-400 

REGIME DE TRABALHO 

20 horas scmanais 
20 horas semanais 
20 horns sClnanais 
20 horos sCllHlnais 

20 horas semanais 
20 horas semanais 

·30\ 

30\ 

30, 

25\ 

20~ 

20~ 

de 2.\ de ;andrp de 1979) 

vl1NcnillNTO ou SAL~RIO ~IF.NSAL 
Cr$ 

15.069,00 
13.3).1,00 

ll. 552 ,90 

10.799,00 
7.534,00 

4.394,00 

---·------------r-----------,------------·-·-
I\r.GIl-U: DE TRAnALIIO m:!\om !':,\Çi'\0 DO I:MJ>Rr.CO s,\LliRTO ~:I:l's'\l. 

Cr$ 

,\\I\ilinr de Ensino '10 horas 20.0n,Oo 
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LEI N.o 3.780, DE 12 DE JULHO DE 1960 
DiSpÕe sobre Classificação de Cargos do Serviço Civil 

dQ Poder Executivo, estabelec,c os vencimentos correspon­
dentes, e di outras providências. 

OAPíTULO I 
Dos Cargos 

Art. l.0 Os cargos do serviço civil do Poder Executivo obede­
cem à Classificação estabelecida, na presente lei. 

Art. 2.0 03 cargos podem ser de provimento efetivo ou de pro­
vimento em comissão. 

Parágrafo único. Excepcionalmente, quando ocorrer necessi­
dade imperiosa de serviço, o cargo efetivo poderá ser provido em 
caráter interino, pela prazo máxlmo de um ano, enquanto não hou­
ver candidato habilltado em concurso. 

Art. 3.0 Os cargos de provimento efetivo se dispõem em clas­
ses ou em séries de classes. 

ParágrafO único. As classes e séries de classes integram gru­
pos ocupacionais e serviços, na conformidade do Anexo I. 

Art. 4.0 Para os efeitos desta lei: 
I - Cargo é o conjunto de atribuições e responsabilidades co­

metidas a um funcionário, mantidas as características de criação 
por lei, denominação própria, número certo e pagamento pelos co­
fres da Upião. 

II - Classe é o agrupamento de cargos da mesma denomina­
ção e com iguais atribuições e responsabilldades. 

m - Série de classes é o conjunto de classes da mesma natu­
reza de trabalho, dispostos hierarquicamente, de acordo 'com o grau 
de dificuldade das atribuições e nível de responsabilidades, e cons­
tituem a linha natural de promoção do funcionário. 

IV - Grupo ocupacional compreende série de classes ou classes 
que dizem respeito a atividades profissionais correlatas ou afins, 
quanto a natureza dos respectivos trabalhos ou ao ramo de conhe­
cim~nto aplicados no seu desempenho. 

V - Serviço é a justaposição de grupos ocupacionais, tendo em 
vista a identidade, oa similaridadE' ou a conexidade das respectivas 
atividades profissionais. -

Art. 5.° As classes distribuem-se pelos níveis de 1 (um) a 18 
ldezoito>, na forma do Anexo I, consideradas as atribuições e res­
ponsabilidades dos cargos que as compõem. 

Art. 6.° As atribuições, responsabilldades e demais caracterís­
tl:cts pertinentes' a cada clasSe serão especifIcadas em regula­
mento. 

i'arágrafo único. As especificações de c!a..;;.ge oompreende­
·'ão para cada classe, além de outros, os seguintes elementos: de­
.r.1ominação, código, descrição sintética das atribuições e responsa­
bIlidades, exemplos típicos de tarefas, características especIais, 
qualif1caçõ~s exigidas, forma de recrutamento, linhas de promoção 
e de acesso. 

Art. 7.° Os cargos de provime:Qto em comissão, na forma do 
Anexo II, compreendem:.. 

I - Cargos de direção superior e 1ntermediária; 

n - Cargos de outra natureza. 

§ 1.0 as cargos de direção superior e direção intermediária 
.são providos em comissão, mediante livre escolha do Presidente 
da República, os primeiros dentre pessoas que satisfaçam os requi­
sitos gerais para investidura no serviço público, bem como possuam 
experiênCia administrativa e competência notória e, os segundos, 
dentre funcionários que tenham dado provas de sua eficiência e 
capacidade. 

§ 2.° Os cargos em comissão de outra natureza são providOS 
por livre escolha. do Presidente da República, dentre pessoas qua­
lificadas, que satisfaçam os requisitos gerais para investidura no 
serviço público. 

Art. 8.° As atribuições e responsab1Iidades dos cargos em eo­
_ missão serão definidas nas leis orgânicas ou nos regimentos das 
repa.rtições respectivas. 

CAPíTULO II 
Das Funções Gratificadas 

Art. 9.0 Além dos ca.rgos de provimento efetivo e de provi­
mento em comissão, haverá no serviço civil do Poder Executivo, 
funções gratificadas. 

Art. 10. A função gratificada atenderá: 

I - ã encargos de chefia, de assessoramento e de secretaria­
dos, e 

II - a outros determinados em Lei. 

Art. 11. A função gratificada n~o constitui emprego, mas van­
tagem acessória do vencimento e nRO será criada. pelo Poder Exe­
cutivo sem que haja recurso orçamentário próprio e tenha sido 
prevista no regimento da repartição a que se destina. 

Art. 12. O Poder Executivo regulamentará R classificação das 
funções gratificadas com base, entre ~outros, nos principios de hie­
rarquia funcional, analogia das fm:çoes, importância, vulto e com­
plexidade das respectivas atribuiçoes. 

Parágrafo único. Nesta regulamentação, deverá_ser prevista 
também a correlação fundamental entre as atribulçoes do cargo _ 
eletivo de funcionário e da: função gratificada para que for desig­
nado a exercer. 

-Art. 13. A gratificação de função será calculada na base dos 
simbolos e valores constantes no item C do Anexo m. 

ParágrafO _ único. A importância da grat~f1cação de função 
será. igual à. diferenãa entre ,o valor estabeleCIdo para o símbolo 
respectivo e o _'fencimento do cargo eletivo exercido pelo funcioná-
rio. -

-OAPíTULO m 
Dos Vencimentos 

Art. 14. O vencimento de cada classe está determinado no 
item A do Anexo lII. 

§ 1.0 É estabelecido para cada classe um vencimento-base 
inicial com aumentos periódicos consecutivos por triênio de efeti­
vo exercicio na classe, como consigna a progressão horizontal in­
dicada no item A do Anexo UI. 

§ 2.° O funcionário, quandO nomeado, pe1'cebe o vencimento­
base da classe. 

§ 3.0 A progressão horizontal é devida a partIr do dia ime­
diato àquele em que o funcionário completar o triênio. 

§ 4.° Os períodos de ilcenças, previstas nos itens V e VI do 
art. 88 do Estatuto dos Funcionários Públicos Civis da União, e o 
de afastamento para servir em Sociedade de Economia Mista ou 
organismos internacionais não serão considerados para efeito de 
contagem de triênio. 

§ 5.° O disposto no parágrafo anterior, na parte relativa ao 
afastamento para servir em Sociedade de Economia Mista, não se 
aplica ao Pessoal cedido pela União à Rede Ferroviária Federal 
S. A., na forma da letra d do § 2.° do art. 15 da: Lei n.o 3.115, de 
16 de março de 1957. 

§ 6.0 O funcionárIo transferido não interrompe a contagem 
do triênio para hab1lltação à progressão horizontal. 

§ 7.° A apuração de tempo de serviço, para efeito da progres­
são horizontal, regula-se pelo disposto no art. 79 da Lei n.O 1. 711, 
de 28 de outubro de 1952. 

Art. 15. Os vencimentos dos cargos em com1.s.são obedece à ta­
bela de valores do item B do Anexo m. 

CAPíTULO LV 
Dos Quadros 

Art. 16. Cada Ministério ou órgão subordinado diretamente ao 
Presidente "da RepÚblica possuirá seu próprio quadro de funcioná.­
rios. 

§ 1.0 Os estabelecimentos industriais do Estado deverão ter 
quadros próprios e as repartições de atividades especificas pode­
rão também possuí-los. 

§ 2.0 Os Ministérios e, bem assim, as repartições de âmbito 
nacional poderão ter quadros desdobrados regionalmente ou dis­
criminados por serviços. 

§ 3.°_ As classes ou séries de classes privativa.s de determinados 
órgãos ou regiões serão previstas e indicadas com essas camcte­
ríticas. 

Art. 17. O quadro de pesSOal em cada. Ministério ou órgão 
subordinados diretamente ao Presidente da República, compreen­
derá: 

I - Parte Permanente, integrada pelOS cargos eletivos e pelos 
cargos em comissão. 

li - Parte Suplementar, integrada pelos cargos extintos.-

§ 1.0 A Parte Permanente reunirá os cargos que, considera­
dos essencIais à admln1stração, 3e destinam à realização de traba­
lhos continuados e indispensáveis ao desenvolvimento regular dos 
serviços públicos. 

§ 2.° A Parte Suplementar, para efeito de a.."-Segurar a situa­
ção individual dos respectivos ocupantes, agrupara cargos e fun­
ções, que ser;lo suprimidOS automaticamente, à medida que vaga-
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rem quando isolados ou 'de classes singulares, ou pelo de menor 
venéimento, 'feitas a.s promoções e melhoria.s, quando integrarem, 
carreiras, séries funcionaLs" cla.sses ou séries de d·asses. 

Art. 18. A lotação numérica das repartiçoes e serviços çom­
pletará a.s indicações de éada quadro e permanecerá sempre atua­

, lizada, quer nos órgãos centrais do pessoal, quer nos órgãos subor­
dinad.os. 

CAPíTULO V 

Do Enquadramento 

Art. 19. Esta lei abrange a situação dos atuais f.uncionários, 
dos extranumerários amparados pelOS a:rts. 18 e 2~ do Ato das 
DispOSições Constitucionais Transitórias ou pela Lel n.O 2.284, de 
9 de agosto de 1954 .................. ;................. (vetado) 
.............. ~ . . . . . . .. e pelo art. 264 da Lei n.O 1.711, de 22 de 
outubro de 1952 ............ (vetado) .: ......... -.............. ou 
pessoal a eles equiparado os' quais, com as ressalvas prevlstas na 
ptesente lei, passam para: todos os efeitos à categoria de funcio-
náriO:? ' 

Parágrafo único. Esta lei também se aplica aos servidores 
que na forma da legislação vigente, integram quadros e tabel9S 
supÍementares extintas, na jurisdição dos Min1stéri~. 

Art. 20. p~ra reajustar os cargos e. funçi?eso existentes a~ sis­
tema de clàssificação instituído, nesfu leI, apl1cam-se as segumtes 

,régra.s de enquadramento: 

I - Enquadramento direto. 
A lista de enquadramento (A.llexo IV) precisa a classe na qual 

será ajustado caGit-.cargo ou função existente, com o seu oeupante. 

II - Enquadramento específico: 

A lista de enquadramento (Anexo IV) indica ~ class~ ou' as 
classes nas quais serão ajusta<Ios os cargo~ .e funçoes eXl~te~tes, 
-com seus ocupantes, e traça as regras especlflCas que deverao pre­
sidir ao processo de enquadramento. 

l}I - Enquadramento genérico. 

A lista de enquadralílento (Anexo IV) _ indica, para 9S classes 
e cada. série de classes, quais; genericamente, o~ cargos e funções 
existentes que concorrem à classificação. ' 

§ 1.0 Far-se-á o enqualiramento passando os ocupantes dos 
'cargos e funções, considerados em conjunto, por ordem decrescen­
te de padrão e referência, a ocupar, de cima para baixo, as 'classes 
indicadas, observando-se os seguintes limites: .' . 

I -'Nas séries constituídas de duas classes, 50% dQ total dos 
cargos da. série constituirão -a classe A, figurando os restantes na 
classe B. 

II - Nas séries de três classes, a inicial possuirá 45% do total 
dos cargos da série, a classe intermediária, 35% e a final; 20%. 

III - Nas séries de . quatro classes, a distribUição dos cargos 
será de 40% para a classe inicial, 30% para a classe imediata, 20% 
para a seguinte e 10% p~ra a classe mais elevada. 

§ 2.0 Em igualdade de condições terão preferência, respec­
tivamente, na seguinte ordem de precedência, o funcioná!i0' <? ~x­
tranumeráriõ amparado pelOS arts. 18 e 23 do Ato das DISposIçoes 
Constitucionais TranSItórias, pela Lei n.o 2.284, de 9 de- agosto 
dI" 1954 pela Lei n.o 3.483, de 8 de dezembro de 1958 e pelo art. 
264 dá Lei n.O 1.711, de 28 de outubro de 1952, e os demais extra-o 
numerários, ou pessoal a eles equiparadO. 

Art. 21. Efetuado. o enquadmmento, oeupará o servi~or a 
classe a que fizer jus. , 

§ 1.0 Para localizá-lo no vencimento-base ou referência ade­
quada do respectivo nível, levar-se-á em conta: 

a) -o vencimento ou salário percebido no cargo ou ~~n~, 
acrescido do abono de que trat-a a Lei n.O 3.531, de 19 de JaneIro 
de 1959. - -

- /' b) as diferenças de ventcimento' ou salãrio que o servidor esti­
ver percebendO em virtude de lei. . 

§ 2.0 O total resultante determina a colocação do funcioná~io 
-no vencimento-base ou na referência de _valor igualou supenor 
mais próximo. 

§" 3.0 Se o tQtal resultante for superior ao yal?r d~ referên­
cia VI,. o -funcionário será colocado nessa refei'enCIa, fIcando-lhe 
assegurada a diferença que houver. ' 

_ Art. 22. ExtingU~m-se com esta lei a.s atuais categorias de 
extranumerárioS", ' ou pessoal a eles equiparado, e desaparecem, de 
l!roal modo, os cargos e carreiras da organização vigente; na medi-· 
da em que se processe a implantação do novo sistema de classifi­
cação. 

Parágrafo único. Os extranumerários-contratados ......... . 
...... (:vetado) ..................... , serão incluídos entre o pes-
so.al especialista a que se refere o art. 26 desta lei, podendo a admi­
nistraçãomanter os contratos Vigentes peJo respectivo prazo de 
validàde ou,, se- pão convier, rescindí-Ios. . 

CAPíTULO VI 
Do Pessoal Temporário e dé Obra$ 

Art. 23. O Semço civil do Poder Executivo será atendido: 
I - quando se tmte de atividade permanente da administra­

!;ão, por funcionários; 

ll, - quando se trate de atividade ,transitória ou eventual: . , 

'a.) por pessoal temporária admitido à conta de. dotação global, 
recurso próprio do serviço ou fundo especial criado em lei; 

b) por pessoàl de obras admitido para realização de obras pú­
bllças' durant~ sua execução. 

. Art. 24. O pessoal temporário e o pessoal de obras ficarão 
sujeitos ao regime de emprego previsto na Consolidação- das Leis 
do Trabalho e da legislação vigente pecu;Iiar àquele regime de 
emprego. 

,§ 1.° O salário do pessoal temporário e do pessoal de obras 
deverá enquadrar-se dentro das condições regionais do mercado 
de' trab;tlho e, na sua fixª,ção, s~rão CO'llsi<leradOl? os encargos e 
obrigações a desempenhar. . 

§ 2.0 O chefe de repartição que destinar parcela de dotação 
gloQal, de recurso próprio do serviço ou de fundo especial, a pa­
gamento de p~soal, deverá submeter, 'anualmente, ao Ministro 
de Estado ou dirigente d~ órgão suoordinado ao Presidente da 
República, o programa de aplicação de tais reCursos, com os sa­
lários discriminados por categoria, não podendo eles exceder o 
vencimento-base do nível correspondente à classe de encargos e 
obrigações semelhantes ou equivalentes. \ 

§ 3.° Aprovado -o programa, a escala de salário, com a des­
pesa prevista, será pugJicada no Diário Oficial e encaminhada, por 
Cópia, ao Tribunal de Contas, ou suas Delegações, para. exame e 
registro a posteriori da despesa que dele decorrer. 

Art. 25. O Chefe da repartição o deverá submeter à aprova­
ção do Ministro de Estado, ou do dirigente de órgão subordinado 
ao Presidente da República, a tabela de salário do pessoal. 

Art. 26. Para o desempenho de atividade ,técnico--especiali­
zada, para cuja execução não disponha o serviço de funcionário 
habil1tad~ poderá ser admitido espeCialista temporário, por pra­
zo não excedente ao de um exercício financeiro, mediante Por­
taria do Ministro de Estado' ou de dirigente de órgão subordinado 
ao Presidente da República. 

,Parágrafo único. O ato de admissão, além de sujeito às exi­
gências regulamentares, fiéará condicionado à apresentação de tí­
tulos comprobatórios de habilitação técnica ou especializada de 
candidato no Departamento Administrativo do Serviço Público e 
no r~gistro prévio' no T'ribunal de Contas. 

, Art. 27. . Ào pessoal de que tratam os arts. 23, item TI, e 26, 
se contará para efeito de aposentadoria, se nomeado funcionário, 
o tempo de serviço anteriormente -prestado naquela qualidade. 

A~t. 28. O pessoal de que tratam ti item TI do art. 23 e õ art. 
26, não poderá ser desviado para serviços diferentes daqueles para 
que foi admitido, sob pena de ser o responsável por tal irregula­
ridade demitido ou destituído do cargo ou encargo de direção ou 
chefia que esteja exercendo. 

CAP1Tt:TLO Vlr~ 
Da Promoção 

Art. 29. Promoção é a elevação do funcionário, pelos crité­
rios de mere~imento e antigüidade de classe, à classe superior 
dentro da, mesma série de classes e será feita à razão de um terço' 
por antigüidade e dois terços por merecimento. 

Art. 30. Merecimento é a demonstração positiva pelo fun­
cio~ár1o, durante sua permanência n~ classe, de po~ tuaJidade e 
asslduidade, de capacidade e eficiência. espírito de colaboração 
ética profissiona:l e compreensão dos deveres.e bem assim de 
qua~ificação para o desempenhO' das atribUições' de classe shpe-
rior. ' 

Parágrafo único. A promoção obedecerá sempre à ordem de 
classificação do funcionário na lista de merecimento. 

Art. 31. Será de 3 (três) anos de efetivo -exercício na classe 
o interstício para concorrer, à apromõÇão, reduzindo-se para 2 
(dois) quando não haja funcionár~o que conte aquele tempe 
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Parágrafo único. Para efeito deste artigo, computar-se-á o 
afastamento considerado de efetivo exercicio pelo Estatuto dos 
Funcionários Públicos Civis da União. 

Art. I 32. O funcionãrio promovido passará, na classe supe­
rior, para a referência correspondente a em que se encontra na 
classe inferior, não .se interrompendo, todavia~ a contagem de 
tempo para a progressão horizontal, até atingir a referência-li-
mite (referênCia VI). . 

Art. 33. As promoções serão processadas conooante as re­
gras constantes da Lei n.O 1. 711, de 28 de outubro de 1952, e da 
legislação vlgi;nte no que não colidirem com as disposições desta 
lei. 

CAPíTULO VIII 
Do Acesso 

Art. 34. O funcionário pode ter acesso, como indica o Anexo 
I à classe de nivel mais elevado, pertencente à série de cla.~es 
áfim, nas estritas linhas di; correlação 8011 traçadas. 

§ 1.0 Os casos de acesso concorrente serão definidos e pltõ­
vistos no regulamento. 

I 2.0 A nomeação por acesso recairá em funcionará que per­
tença à classe da mesma formação profissional, mas de escalão 
inferior mediante reserva da metadê das vagas, ficando ti. outra 
metade' para ser provida por concurso públlco. 
, -

§ 3.° O funcionârio nomeado por acesso perceberá, pa nova 
classe, o vencimento imediatamente ,superior ao da referencia em 
que se encontrava, sem interromper a contagem de tempo de ser­
vIço para perfazer o triênio. 

§ 4.0 Será de três anos de efetivo exercicio na classe o in­
terstício para concorrer à D{)meação por acesso, reduzindo-se pa­
ra dois, quando não haja funcionário que possua aquele tempo. 

§ 5.° A nomeação por acesso, além das exigências legais e 
das qualificações que couberem em cada caso obedecerá a provas 
prá.tIcas que compreendam tarefas típicas relativas ao exercício 
do novo cargo e quando couber, f! ordem de classificação em con-
curso de títulos 'que aprecie a experIência funcional, ........ (ve-
tado) ........... . 

§ 6.0 As comissões de concurso serão integradas por funcio­
nários com mais de dez anos de serviço público federal, perten­
centes às classes mais elevadas do grupo ócupacional respectivo. 

Art. 35. Os órgãos centrais de pessoal manterão as devidas 
anotações e confrontos sobre os atos de nomeação, promoção e 
preenchimento de vagas ocorridas. 

I 
CAPíTULO IX 

Dos Órgãos de Classificação de Cargos 

Art. 36. Fica instituída, junto ao Departamento Administra­
tivo do Serviço Público, a Comissão de Classificação de Cargos. 

Art. 37. Compete à Comissão de Classificação de Cargos: 
I - Velar pela observância e pela aplicação dos preceitos es­

tatuídos nesta lei e na sua regulamentação; 

li - Estudar e coordenar, em caráter permanente, os meioo 
de dar fIel execução ao sistema e propugnar pelo seu aperfeiçoa­
mento; 

In - Examinar as reclamações e recursos que se suscitarem; 
IV - Promover a colaboração que for solicitada pelos órgãos 

oúbllcos nos assuntos relacionados com as suas atribuições; e 

§ 6.0 A Comissão apresentará, no começo de caaa ano, ao 
Presidente da República, o relatório de seus trabalhos e_ dele en­
viará cópias às Comissões de SErviço Público das duas Casas do 
Co:çtgresso NacIonal. 

§ 7.0 Os-membros da Comissão perceberão a gratificação de -
_ representação que for arbitrada pelo Presidente da República. 

Art. 39. Fica criada, no Departamento Administrativo do 
Serviço Público, a Divisão de Classificação de Cargos. 

Art. 40. Compete à Divisão de Classificação de Cargos: 
I - Orientar e rever a organização dos novos quadros do 

funcionalismo e as relações nominais de enquadramento; 
li - Realizar pesquisas sobre atribuições e responsabilldades 

dos cargos e funções do serviço público federal, a fim de classifi­
cá-los ou reclassificá-los dentro do s1ste~a da lei; 

m - Realizar estudos sobre -padrões de vencimentos e grati­
ficações dos cargos e funções do serviço público federal, manten­
dp-os atualizados, tendo em vista as flutuações do custo de vida; 

IV - Levar a efeito pesquisas e investigações necessárias à 
instrução e esclarecIment.o de processos submetidos à delibera­
ção da Comissão de Classificação de Cargos; 

V - Realizar análise e estudos nos Ministérios e órgãos su­
bordinados ao Presidente da República indispensáveis aos escla­
recimento dos pedidos de criação, alteração, extinção, supressão 
ou transferência de cargos ou funções; . 

VI - Preparar as especificações de classes, Ir\antelldo-as atua­
lizadas, e demais instruções e atos necessários à perfeita execução 
da presente lei; -

VII - Colaborar na elaboração e estudos da proposta orça­
mentária com relação às despesas com o custeio do pessoal civil 
do Poder ExecutivQ; 

VIII - Fornecer aos órgãos competentes dados estatísticos 
relacionados com a classificação de cargos e vencimentos corres­
pondentes ao serviço civil do Poder Executivo; 

IX - Estudar a lotação e relotação das repartições, propon­
do quando necessário, a redistribuição de pessoal. 

Art. 41. Haverá em cada Ministério e órgão subordinado ao 
Presidente da República, nos serviços de pessoal respectivos, um 
órgão de classificação de cargos que funcionará em mútua e per­
feita articulação técnica com a Divisão de que trata o art. 39 
desta lei. 

Art. 42. Fica transformada em Divisão do Regime Jurídico 
do Pessoal a atual Divisão de Pessoal do Departamento Adminis­
trativo do Serviço ,Público. 

CAPíTULO X 
Da Readaptação 

Art. 43. Será readaptado o funciOIíário que venha exercen­
do, ininterruptamente, e por pra7(1 2uwrior a 2 (dois) anos atrl-j 
buições diversas das pertlnentes a classe em que for enquadradO, 
ou haja e~ercido estas atribuições, até 21 de agosto de 1959 por 
mais de 5 (cinco) anos ininterruptos. ' 

Parágrafo' único. Ao -funcionário fica assegurado o direito 
de optar pela situação decorrente do enquadramento, dentro do 
prazo de 180 dias. 

Art. 44. Caberá a readaptação quando ficar expressamente 
comprovado que: 

v - Colaborar com o Ministério Público e com os órgãos de I - o desvio de função advelo e subsiste por necessidade ab-
defesa da União nas questões suscitadas perante a Justiça relati- soluta do serviço; 
vamente à aplicação desta leI. 

Art. 38. A Comissão de Classificação de CargOs compóe-se de 
cinco membros, deSignados pelo Presidente da República, dentre 
funcionários Civis da União, com mais de dez anos de serviço pú­
blico federal e reconhecida experiência em assuntos administrati­
vas ou jurídicos. 

§ 1.0 Os atos de designação indicarão o presidente e o vice­
preslde~te. 

§ 2.° O Diretor da Divisão de que trata o art. 39 desta lei se­
. rã um dos membros da Comissão. 

§ 3.0 .0 regimento será elaborado pela Comissão e -aprovado 
pelo Presidente da República. 

§ 4.0 Ressalvado o disposto no § 2.0, os membros da Comi::s3.o 
.serão designados para servir durante quatro anos, podendo ser 
reconduzidos. 

§ 5.0 As primeiras designações far-se-ão para penodo de um, 
dois, três e quatro anos. 

II - dura, pelo menos, há dois anos, sem interrupção; 
m - a atividade foi ou está sendo exercidà de' modo perma-

nente; _ . 

IV - as atribuições do cargo ocupado são perfeitamente di­
versas, e não, apenas, comparáveis ou afins, variando somente de 
responsabilidade e de grau; 

_ V - o funcionário possui as necessárias aptidões e habilita­
çoes para o desempenho regular do novo cargo em que deva ser 
classificado . 

Art. 45. A readaptação será feita: por decreto do Presidente 
da República, mediante transformação do cargo do funcIonário, 
após pronunciamento da Comissão de ClassificaçáQ de Cargos. 

Parágrafo único. A readaptação não acarretará redução de 
ven~lmentos. 

Art. 46. A readaptação produzirá efeitos a contar da data 
da publicação do decreto no Diário Oficial não interromperá a 
contagem de tempo para p~rfazer o triênio. 
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Art. 47. Após a implantação_ do novo sistema de classifica­
ção, respeitadas as. exceções previstas nesta lei, será responsa­
bilizado o Ohefe de Serviço,. sob pena de demissão, ou destituição 
da função, que conferir a qual quer servidor atribuição diversa. 
da pertinente à classe a -que pertence. Em caso algum poderá tal 
fato acertar a reclassificação -do funcionário ou f3ua readaptação; 
determinará apenas a correção d·a irregularidade, -mediltnte retor­
no do funcionário às atribuições do seu cargo. 

Art. 48. :6l facultado aos servidores públiCOS rec!am~r à' co­
mLssão de Classificação de Cargos, no prazo de cento e vinte (120) 
dias contra Sua classificação ou enquadramento, feitos em con-
trãrio ao determinado nesta lei. ._ 

Parágrafo único . Das decLs~s da' t;O.ullssâo de C~sificação 
de Cargos caberá ~curso para o Presidente da Republica, no 
prazo de 90~(noventa)' dias, contados da ·publicação das conclu­
sões ao Diário Oficial 

CAPíTULO XI 
Do Tempo Integral 

Art. 49, O fU~CIOl1ãrio que exercer atividades _ técnico-clenti­
ficas, de m.agistério ou pesquisa, satisfeitas'áS exigências t;egula­
mentares, poderá optar p-eIo regime de tempo lnt.egral., 

§ .1.0 O regime de trabalho de- que trata este artigo é incom, 
patível com o exercício cumulativo de cargos, empregos ou fun­
ções, bem c9mo de qualquer outra atividade pública ou privada. 

§ 2.° . Não se inciuem na incompatibilidade prevista no pa­
rágrafo anterior as atividades que, sem caráter de emprego, se 
destinem a difusão e aplicação de idéias e conhecimentos; a pres­
tação de assistência a outros serviços visando â aplicação _de co­
nhecimentos cientificos, quando solicitados através da direção da 
repartição a que pertence o servidor. 

confrontados os cargos e catégorias de atribuições semelhantes 
ou idênticas. 

_ § 2.0 (Vetado.) 
Art. 57. b provimento de cargos de magistério continua regu-

lado pela legislação específica. I 

Art. 58. Os quadros e tabelas anexos fazem parte integrante 
desta lei. 

Art. 59. Os cursos de Administração instituídos pelo Decreto­
lei n.o 2.804, de 21 de' novembro de 1940, ficam incorporados à 
Escola de Serviço Público do Departamento AdministratiVO do 
Serviço P.úblico. 

Art: 60. Os funcionásrios que, pór força da Lei n.o 1.741, de 
22 de novembro de 1952, tiverem assegurados vencimentos de car­
gos em comissão, ficarão enquadrados nos novos símbolos corres­
pondentes a denominação desses cargos e agregados aos respec­
tivos quadros, considerando-se vagos automaticamente, para efeito 
de prov~mento, os cargos eletivos de, que são titulares. 

Art. 61. O sistema de classificação previsto nesta lei não se 
aplica à carreira de Diplomata, aos cargos de Cônsul Privativo e de 
Ministro para Assuntos Econômicos e aos servidores, do Poder 
Executivo, de que tratam as Leis n.OS 3.414, exceto o item TI do 
art. 14, de 20 de junho de 1958, ..... ,...... (vetado) ........... . 
0& quais continuarão regidos pela respectiva legislação específi~a. 
-. Art. 62. Os ocupantes~de cargos classificados no nível 1 (um) 
menores de dezoito anos percebeJ.1ão à. metade do correspondente 
vencimentos-base. -
. Art. 63. As vantagens fmanceiras constantes desta Lei são 
extensivas aos servidores inativos, de acordo com a Lei n.o· 2.622, 
de 18 de outubro' de 1955. 

- ,§ 3.0 O ser.vidor que optar pelo regime de tempo' integrl}l CAPíTULO XIII 
assinará termo de compromisso, em· que declare vincular-se ao Disposições Especiais 
regime e cumprir as condições inerentes ao mesmo, fazendo jus 
aos beneficios do regime enquanto nele permanecer, ressalvada a Art. 64. Fica incorporado aoS valores dos atuais padrões refe-
hipótese de aposentadoria. - - rênclas e símbolos de vencimento, salário e' função gratificada dos 

"-t. 50. O servidor em regime de tempo' integraLperceberã:'. senIdores civis d-o Poder Executivo da União e dos Territórios, o 
.cu abono de que trata a Lei n.O 3.531, de 19 de 1aneiro de 1959. uma gratificação sob forma de acréscimo proporcional ao nivel de 

_ venclmenro do seu· cargo, calculada de acordo com 9 tempo de - Art. 65. Nenhum servidor civil, inclusive pessoal pago à conta 
efeti;-o exercicip ~H~sse regime, na forma d!'t seguinte tabela: de dotações globais, poderá perceber vencimentos, remunerações, 

Até ~\1 'anos ........ ~.................... 75'70 
Mais de 10 .... ' (vetado) -.... ; .- anos ... 100% 
........ (vetado) ........... . 

Art. 51. O servidor que, para optar pelo regime de tempo 
integral, for ~brigado a desacumular, terá,. como gratificação, 
importância não in.ferior à do vencimento do· cargo desacumulado. 

salário de retrib1.i1ção de qualquer natureza inferior ao salário mi­
nimo previsto para a região em que estiver lotado. 

Parágrafo único. Na hipótese de ser o salário mínimo da 
região superior aos nívew d~ retribuição deste' pessoal, proceder­
se-á ao ajustamento dos níveis, nas regiões em que se verificar 
diferença, mediante gratificação a ser regulada pelo Poder Exe­
cutivo. 

Art. '66. Os ocupantes de cargos de d,ireção abrangidas pelo 
art. 7.0 da Lei n.o 2.188, de 3 de março de 1954, que ainda se 
encontrem em atividade na -data da presente lei, terão os venel­
mentos fixados para os cargos em comissão que lhes forem corres-

Art. 52.- A gratificação de tempo integral, {para efeito de cál­
culo de proventos, incorpora-se ao vencimento após 5. (cinco) 
anos de efetivo exercício nesse regime, encontrando-se o servidor 
no ato da aposentàdoria, a ele vinculado. 

I pondentes. 

CAP1TULO XII 
Disposições Gerais 

Art. 53. Serão preenchidos por concursos de provas e títulos: 
- a) as vagas da classe inicial ou singular, para cujo provi­

menro não se tenha estabelecido o regime de nomeação mediante 
acesso; -

Art. 67. (Vetado.) 
Parágrafo único. (Vetado.) 
Art. 68. (VetltdoJ 
Parágrafo único. 
Art. 69 .. (Vetado.) 
Art. .70. (Vetado.> 

(VetadoJ 

b) metade das vagas de claSses compreendidas no regime de 
acesso. - Art. 71. (Vetado.) 

Art. 54. Iildepende de posse () provimento de cargo por pro- Art. 72. (Vetado.) 
moção ou acesso.' Art. 73. (Vetado.) 

Art. 55. Os ~nLstérios, órgãos ,diret.amente sub·ordinados aD Art. 74. Os funcionários do nível universitáno ocupantes de 
Presidente da Republiclt, Autarquias, J!illtldades Paraestatais, Ins- - cargos para cujo ingresso ou desempenho seja exigido diploma 
tituto Brasileiro de Geografi~ e Estatlstica, Instituto Brasileiro do de curso supe~r'lperceberão uma gr~tificação especial sobre os 
Café, be!D como Serviços Portuários e Marítimos administrativos respectivos venCImentos nas segumtes bases' 
!pela Uniao, sob forma..,.1t1ltárquica, sempre que necessário e havendo -' . 
vaga inicial a preencher, solicitltrão do Departamento Administra- a) ~ de curso ~iversitário de duração igual ri 
t1vo do Serviço Público indicação de candidatos habllltados em ou supe ar a 
concurso, obeqec1do: rigorosamente, a ordem de classificação. 5 (cinco) anos - 25%; 

Art. 56. O Quadro.do PessoaLdas liutarqlrlas, entidades para- b) os de curso universitário de duração de 4 (quatro) anos 
t - 20%; esta aia, ............ (vetado) ............ (vetado)-~.-..... _ .... . 

bem como das ferrovias, servIços portuários fi marítimos, adminis­
trados pela União, sob forma autárqUica, será aprovado por-decre­
to d() Presidente· da República, observadas as normas e o sistema 
de cl!lSSificação de cargos constantes da presente lei, e ressalvadas 
as peculiaridades da administração de pessoal de cada uma das 
entidades citadas. _. . - , -

§ 1.0 Os níveis de vencimentos e salários não ultrapassarão 
os· valores cor~espondentes no Serviço Civil do Poder Executivo, 

e). os -de curoo universitário de duração de 3 (três) anos -
15%; 

d) (Vetado.) 
§ 1.0 (Vetado.) 

I 

§ 2.0 (Vetado.) 
\ 

Art. 75. Os vencimentos dos professores catedráticos de Esco­
laJ> ou Faculdades de, e:qsino superior e os dos delegados de polícia 
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são fixados, respectivamente, em Or$ 40.000,oa (quarenta mil 
cruzeiros), e Cr$ 36.000,00 (trinta e seis mil cruzeiros), mensais. 

CAPiTULO XLV 

Das Dis~ições Transitórias 

Art. 76. Os Servidores da União, cedidos à Rede Ferroviá.ria 
Federal S.A., pela Lei n.o 3.115, de 16 de março de 1957, serão 
classificados na forma dos Anexos Vil e vm desta Lei, os que 
exercerem ocupações tipicamente ferroviária.s, e na forma da 
classificação geral, os demais. 

Art. 77. Os servidores horistas do C<llé~o Pedro 11, que te­
nham sido admitidos como "Auxillar", por exigéncla do ensino, 
até 21 de agosto de 1959 serão absorvidos nos quadros do funciona­
.li&mo con.stantes desta lei, de conformidade com as respectivas 
atribuições. • 

Art. 78. As condições de pagamento das gratificações de que 
tratam os itens V, VI, VII e IX do art. 145 da- Lei n.o 1.711, de 28 de 
outubro de 1952, serão fixadas em lei. • 

ParágrafO único. Dentro em seis meses, contados da publi­
cação desta lei, o Poder Executivo enviará. ao Congresso Nacional 
projeto de lei regulando a concessão das gratiflcaçôea de que trata 
este artigo... (vetado). 

Art. 79. As despesas com pessoal continuarão a ser atendidas 
pelas atuais dotações, até que o novo sistema se traduza. na. discri­
minação orçamentária. 

Art. 80. Não se fará nomeação por acesoo a _que se refere o 
art. 34, § 2.° desta lei, enquanto houver candidatos habil1tados 
em concurso ou prova de habilitação COm prazo de vigência não 
prescrito e conssiderado válidos para ingresso na classe ou .s~rie de 
classes correspondente. -

Parágrafo único. Este dispooitlvo só é aplicável às classes 
e séries de classes para as quais se está instituindo nesta lei, pela 
primeira vez, o sistema de provimento mediante acesso. 

Art. 81. Os cargos e funções do Serviço Civil do Poder Exe­
cutivo, que não constem dos diverso..-;; Anexos desta 1el, são consi­
derados, para fins de enquadramento, como relacionados no 
Anexo V. 

Art. 82. Até que sejam ajustad8.'l ao sistema previsto nesta lei, 
ficam mantidas as atuais funções gratificadas. 

Art. 83. O Poder Executivo, dentro de 120 ('Cento e vinte) dias 
a contar da vigência desta lei, baixará. os atos regulamenta;res 
necessários à sua execução. 

Art. 84. A Divisão e a Comissão_ de ClaJlSlficação de Cargos 
serão instaladas até trinta (30) dias, a contar da publicação desta. 
lei. , 

Art. 85. O orgão de pessoal competente apostilará os titulos 
dos servidores atingidos por esta lei. 

Art. 86. Na promoção ou nomeação por acesso contar-se-á., 
para efeito de intersticio, o tempo de efetivo exercício na função 
ou cargo enquoadz;.ado, ainda que se trate de enquadramento futuro. 

Art. 8'1. O Poder Executivo env},arã. ao COngresso Nacional, 
dentro em dois anos, contados da vigênCia desta lei, a organização 
definitiva dos quadros do funcionalismo- de qUe trata o capitulo IV 
desta lei. 

Parágrafo 'único. (Vetado.) 
Art. 88. A implantação definitiva. do sistema. de classificação, 

estabelecido no Capítulo !, e li execução das medidas previstas nos 
Capitulos II, III, IV, V, VI, VII, VIII, X, XI e XII desta leI, 
entrarão em vigor em 1.° de julho de 1960. 

Art. 89. FIcam extintas as CoJ:l11t.sõe3 de que trata o § 3.0, 
do art. 2.°, da Lei n.O 2.284, de 9 de agosto de 1954, passando as 
respectivas atribuições a ser desempenhadas pela DivI.são de Clas­
sificação de Cargos, criada pelo art. 39 desta lei. 

Art. 90. O extranumerário-mensallsta denominado "Tra.balha.­
dor" que tenha sido admitido anteriormente para exercer a fun­
ção de Servente .s.erã. enquadrado na. classe de Servente. 

Art. 91. 1: fixado em Cr$ 500,00 (quinhentos cruzeiros) o sa­
lário-família de que trata ,a Ld n.o 1.711, ,de 28 de outubro de 1952. 

Art. 92. 1: incorporado aos venciIÍlentos dos Servidores civis, 
em geral, o abono concedido peJst Lei n.O 3.531, de 19 de janeiro 
de 195f!. 

Art. 93. 1: incorporado ao vencimento dos Magistrados o abOno 
de Que trata. a Lei n.a 3.531, de 19 de janeiro de 1958, e concedido 
aos mesmos um abono de 20% (vinte por cento) até que lei espe­
cial fixe os seus vencImentos. 

Parágrafo único. O d15posto neste artigo estende-se aos 
ocupantes da carreira de Diplomata, de cargos isolados de Cônsul 
Privativo e de Ministro para Assuntos Econômicos. 

Art.94. 
Art. 95. 

(Vetado.) 
(Vetado.) 

ParágrafO único. (Veta-do.) 
Art. 96. Os 'quadros do pessoal dos Territórios serão aprovados 

por decreto do Presidente da República, observadaa as :normas e o 
sistema de classi!1cação de cargos desta lei. 

Art. 97. O disposto no art. 74 desta lei ............ (vetado) 
............ vigorarão a partir de 1.0 de janeiro de 1961. 

Art. 98. Esta lei entraráJ em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

LEI N.o 5.645, DE 10 DE DEZE:MBRO DE 1970 

E9tabelece diretrizes para a classificação de cargos 
do Serviço Civil da União e das autarquias federais, e dá 
outras providência,;. 

O Presidente da República, 
F'aço saber que o Congresso Nacional decreta e eu ranciono a 

seguinte lei: 
Art. i.o A classificação de cargos do Serviço Civil -da União 

e d8.'l autarqulas federais obedecerá às diretrizes estabelecidas na 
presente lei. 

Art. 2.0 Os cargos serão classificados como de provimento 
em comissã<l e de provimento efetivo, enquadrando-se, basicamen­
te, nos seguintes Grupos: 

De Provimento em CoJIlissão­
I - Direção e Assessoramento Superiores. 

De Provimento Efetivo 

li - Pesquisa Científica ~ Tecnológica. 
m - Diplomacia. 
IV - Magistério. 
V - Policia Federal 
VI - Tributação, Arrecadação e F:i.scallzação. 
VII - Artesanato. 
vm - Serviços Auxiliares. 
IX - Outras atividades de nivel superior 
X - Outras atividades de nivel médio. 
Art. 3.° Segundo a correlação e afinidade, a natureza dos tra­

balhos ou o nível de conhecimentos aplicados, cada. Grupo, abran­
gendo várias atividades, compreenderá: : 

r - Direção e Assessoramento Superiore8: os cargos de dire­
ção e assessoramento superiores da administração cujo provimen­
te deva ser regido pelo critério da confiança, segundo for estabele­
cido em regulamento. 

n - Pesquisa Cientifica e Tecnológica: os cargos com atribui­
ções, exclusivas ou comprovadamente principais, de pesquisa cien­
tifica, pura ou aplicada, para cujo provimento Se exija diploma de 
curso superior de ensino ou habilitação legal equivalente e não es­
tejam abrangidos pela legislação do MagistériO Superior. 

- m - Diplomacia: os car.gos que se destinam a representação 
dIplomática. 

IV - Magistério: os cargos com atividades de magistério de 
todos os níveis de ensino. 

V - Policia Federal: os cargos com atribuições de natureza 
policial. _ 

VI - Tri,butação, Arrecadação e Fiscalização: os cargos com 
atividades de tributação, arrecadação e fiscalização de tributos fe­
derais. 

VII - Artesanato: os -cargos de atividades de natureza per­
manente, principais ou auxiliares. relacionadas com os serviços 
de artífices em suas várias modalidades. 

VIII - Serviços Auxiliares: os cargos de atividades admilll8-
trativas em geral, quando não de nível superIor. 
- IX - Outras atividades de nível superior: os demail> cargos 

para (lulo provlmento se exija diploma de curso superior dp. ensino 
cu hab1lltação legal equivalente. 

X - Outras atividades de niveI médio: os demais cargos para 
cujo provimento se exija diploma ou certificado de conclusão de 
curso de grau médio ou habilltação equivalente. 

Pará.grafo único. As atividades relacionadas com tra.nsporte, 
conservação, custódia, operação de elevadores, limpeza e outras 
assemelhadas, serão, de preferência, objeto de execução indireta, 
mediante contrato, de acordo com o art. 10, § 7.0, do Decreto-lei 
n.o 200,- de 25 de fevereiro de 1967. 

Art. 4.° Outros Grupos, com características próprias, diferen­
dados dos relacionadOS nO artillO anterior, poderão ser estabeleci-
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! ' 
dos ou desmembrados d,aqueles, se'o justificarem,as necessida;Ies, da, b) em casos excepcionais,' devidamente- justificados perante 
Administração, mediante ato do Poder Executivo. :' () órgão central do Sistema de Pessoal, se inviável a providência 

, - . indicada ,na alínea anterior. 
Art. 5.° Cada Grupo terá sua própria escala de níveis'a ser _ Art. 13.' Observado o disposto na Seção VilI da Constituição 

aprovad.a pelo Poder Executivo, _atendendo, primordialmente, aos e em particular, no ,seu oarti,!o 97; as -formas de provimt=;,nto de car­
seguintes fatores: ' , '., gos no Plano de 'Classificaçao decorrente desta lei, serao estabele­

I - importância da atividade para o desenvolvimento naelonal. cidas e discipllnadas mediante nonrias regulamentares especifi-
, ' cas, não se' lhes aplicando as disposiçães"a respeito, cont~das no 

II - complexidad'e e responsabilidade das atribuições exerci- Estatuto dos Fun~ionários Públicos Civis da. União. 

das; e Art. 14. O atual Plano de Classificação de Cargos do Serviço 
III - qua~ifica:ções requeridas para o desempenho das atribui- Civil do Poder Executivo, a' que se refere a Lei n.o 3.780, de 12 de 

ções. ,_" .' julho de l~~O eil~gislad ç~o poI reribr, é considerado extinto" obser-
Parágrafo' único. Não baverá.~orrespondência entre os nh!eis vadas as d~pos çoes eS a e., -

dos diversos Grupos, para nenhum efeito. '_ _ Parágrafo único. _ A medida que for sendo implantado o novo 
Art. 6.0 A ", .. nenç-ao e a progressão funcionais obedec.erão a Plano, os cargõs' remanescentes de cada categoria,_ class1f1cados 

....,.... t conforme o sistema de que trata este artigo, passarao a integrar 
critérios seletivos, -a serem estabelecidos·pelo P~der_Execu ;lVO, as_o Quadros Suplementares e, sem prejuízo das promoções e acesso que, 
sociados a uni sistema 'de treinamento e qualificaçao destmado a 
,eleváção do nível de_eficiência, do funcionalismo. . ' couberem, ~erão'suprimidos, quando vagarem. 

Art. 7.0 O pod~r Executivo elaborará e expedirá o n,?vo Plano - ,Art.'15. Para efeito do disposto-no art. 108, § 1.° da Constl-
de Classifl·ca"ií.n de Caraos, total ou 'parcialmente, medIante de- tuição, as diretri~es estabelecidas nesta. !el,}nclusive o ,Çllsposto no 

'r"" ti art. 14 e seu paragrafo único, se aplicarao a classlficaçao dos car-
creto, observaêias as disposições desta lei. gos do Poder Leglslativó; do Poder\ JUdie1árló, dos Tribunais de 

Art. 8.° A implantação do Plano será feita por órgãos,' aten- Contas da União e ao 'Distrito Federal, bem como à classificação 
dida uma escala de prioridade na qual se levará em conta prepon- dos cargos dos Terrltô~os e do Distrito Federal. 
derantemente: - Art. 16.' Esta Lei entr~rá. em vigor na data de sua publica.-

I ~ a 'implantação prévia da reforma administrativa, com ba- tão) revogadas ~ dispos,ições em contrário. , 
Se no Decreto-lei n.o 200, de 25 de fevereiro de 1967;., Brasília: 10 de dezembro de 1970. _ Emílto G. MédicI. 

II - o estudo quantitativo e quali~ativ<!.1 da lotação dos órgãos, 
tendo em vista. a nova estrutura. e atnbuiçoes decorrentes da pro­
vidência mencionada no item anterior; e 

III - a existência de recursos orçamentários para fazer face 
às rçspectivas despesas. 

-
. , Art. 9.° A transpoSição ou transformação dos cargos, em 

decorrência da sistemática previst.a nesta lei, processar:-se-á 'gra­
dativamente considerando-se as necessidades e "cónveniências da 
Administração e, quando ocupados, segurido critérios' seletivos a 
serem estabelecidos para os cargos integrantes de cada Grupo, in­
clusive através de trein~ento intensivo e ob.rigatório. 

. Art. lÓ. O órgão central do Sistema de Pessoal expedirá as 
normas e instruções neceSsárias e coordenará a execução do novo 
Plano, a ser proposta pelOS Ministérios, órgãos integrantes' da pre­
sidência da República e autarqui-as, dentro das respectivas juris­
dições, para aprovação mediante decreto. ' ' 

, § 1.0, O órgão central do Sistema de. Pessoal promoverá -as 
medidas necessárias ,para que o plano .seja lnru>.tido pertnanente­
,nle~te atualizado. " 

§ 2.° Para a c,orreta e uniforme implantação do Plano, Ó ór­
gão central do Sistema qe Pessoal promoverá gragattramente 
o treinamento de _ todos os servidores que participarem da ,tarefa, 
segundo programas a serem estabelecidos com esse' objetiVO. 

Art. 11. Para' asSegurar a uniformidade de orientaçãõ dos 
trabalhos 'de elabora:ção e execução do Plano de Classificação de 
Cargos, haverá. em cada Ministério, órgãos integrantes da Presidên­
"eia da República ou autarquia, uma Equipe Técnica de altp ,nível, 
sob a presidência do dirigente do órgão de pessoal respectivo, com 
a. incumbência de: 

, -
I - determinar, quais os Grupos ou respectivos cargos a se­

rem 'abrangidos pela escala de prioridadeia que se refere o_art. 8.° 
desta lei; , , - ,-

, II ~ ôrien.tar e- ,superviSIonar- os levantàmentos, bem como 
realizar os estudos e análises indispensáveis à inclusão dos cargos 
no novo Plano; 'e'. 

lU - manter com o órcgão central do Sistema. de Pessoal os 
contatos necessários para correta elaboração e implantação do 
Plano. 

DECRETO-LEI N.o- 1.'525, ,DE 28 DE FEVEREIRO DE 1977 

Reajusta os' vencimentos e salários dos servidores ei-. 
vis do Poder Executivo, das membros da Ma.gJstratura e 
do Tribunal de çontas da União, e dá outras providências • 

O 'Presidente da República, 
no uso da atribuição que lhe confere o art. 55, item m, da Cons­
tituição, decreta: 

, Art. l.~ o.s atuais valores de vencimento, salário, provento e 
pensão do pessoal civil, ativo e mativo, dos membros da Magistra­
tura le do Tribunal de Contas da União, do pessoal civil docente e 
coadjuvante do, magisténo do Exército e da Aeronáutica' e dos 
pensionistas, de,correntes da aplicação do Decreto-lei n.o 1.445, de 
13 de fevereiro de 1976, são reajustados em 30% (trinta por cento), 
excetuados os caoos previstos 'nos ·arts. 2.0 e 3.0 deste decreto-lei. 

§ 1.° Em decorrência do diSposto neste l1rtigo, os vencimen­
tos, salários ou gratificações do pessoal em atividade, constantes 
dos Anexos I, lI, III, Ve VI do Decreto-lei n.O 1.445, de 1976, pas­
sam a vigorar com os valores especificados nos Anexos I, II, ~, 
V e VI deste ~ecreto-le1. 

t 2.0 Os atuais proventos dos' membros do Ministério Públlco 
Inativos, resultantes da aplicação do· disposto no art. 1.°, caput, 
do Decreto-lei n.0 1.445, de 1976, são reajustados na conformida­
de do disposto no caput deste artigo, não se lhes aplicando os va­
lores e percentuais esta:belecidos no Anexo I, letra d deste d'ecreto­
le1. 

§ 3.0 O~ valores constantês do -Anexo II deste decreto-lei não 
.se aplicam aos servidores que se ténham aposentado <:om as van­
tagens de cargo em comissão, cUjos proventos são reajustados na 
conformidade do disposto no caput deste artigo. 

§ 4.° Em relação aos inativos amparadoS pelo' art. 27, e seus 
parâgrafos, do Decreto-lei ri.o 1.445, de 1976, o reajustamento de 
que trata o caput 'deste artigo incide sobre os valores de proventos 
Vigentt% a 1.0 de março de 1977. 

I 5.° Com referência aos demãis inativos inclusive os ampa­
rados por leis especIais, o percentual estabelecido nõ ca.put deste 
artigo incide sobre o valor total do' provento vigente a 28 de fe­

,Parágrafo único. Os membros' das Equipes de que tratà:este vereiro de 1977, não se lhes aplicandO os valores constantes dos 
artIgo serão designados pelos Ministros de Estado, dirigentes de Anexos deste decreto-lei. 
órgãos integrantes da PresidênCia da ,República ou de autarquia, Art. 2.0 Ficam reajustados,-nos valores e percentuais' estabe­
devendo a esoolha recair em servidores que, 'pela. sua autoridade lecidos no Anexo I deste decreto-lei, 013 vencimentos e os percen­
administrativa e capacidade técnica, estejam em condições de ex- -tuatS de'Represéntação mensal dos:cargt:>s de: Auditor Corregedor, 
primir os objetiVOS do Ministério, do órgão integrante da Presi- Auditor Militar de 2.a Entrância, Auditor ,Militar de 1.a Entrância, 

- dência da República ou da autarquia., Auditor Substituto de 2.8 EntrânCia e Auditor Substituto de 1.-
Art. 12. ' O novo Plano de Classificação de Cargos a ser ins- Entrância, da JustIça Militar; Juiz de Tribunal Regional do Tra­

tituído em a:berto, de acordo com as diretrizes expressas nest?- lei, balho, Juiz-Presidente de Junta de Conciliação e Julgamento e 
estabelecerá, para caeia Ministério, órgão integrante da presidên- Juiz-Presidente Substituto de'Junta. de Conciliação e Julgamento, 
cia da República ou autarquia, um número de cargos inferior, em da Justiça do Trabalho; Desembargador da Justiça do Distrito Fe­
relação a cada grupo, aos atualmente existentes. ' deral e dos Territórios; ,Auditor do Tribunal de Contas da União; 

Parágrafo único. A não observância da norma contida neste-Juiz do Tribunal Marítimo e Procurador-Geral da Justiça do' Dis-
artigo somente será permitida: , trito Federal e dos Territórios. 

-- a) mediante redução equivalente em outro grupo, de modo a § 1.0 Os membros dos Tribunais, quando no exercício da Pre-
não haver aumento de despesa; ou sidência destes e o Presidente do Tribuna:! Superior Eleitoral, te-
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rão O valor da respectiva Representação mensal acrescido dos se­
guintes percentuais: de 20% (vinte por cento), o Presidente do 
Supremo Tribunal Federal; de 15% (quinze por cento), o Presi­
dente do Tribunal Superior Eleitoral; de 10% (dez por cento), os 
Presidentes do Tribunal Federal de Recursos, do Superior Tribu­
nal Militar, do Tribunal Superior do Trabalho e do Tribunal de 
Justiça do Distrito Federal e dos Territórios e do Tribunal de 
Cantas da União. 

§ 2.0 Nos Tribunais do Trabalho e nas Juntas de Conc1liação 
e Julgamento, a soma do vencimento de cargo em comissão In­
tegrante do Grupo Direção e Assessoramento Superiores com a 
roopectlva Representação mensal, do servidor designado para exer­
cê-lo, nãó poderá ultrapassar o valor de vencimento, acrescido da 
Representação mensal, fixado, respectlvamente, para os cargos de 
Juiz de Tribunal Regional do Trabalho e de Juiz-Presidente Subs­
tituto de Junta de Conciliação e Julgamento. 

Art. 3.° Os valores de vencimento ou salário dos cargos ou 
empregos integrantes da Categoria de Professor de Ensino de 1.0 
e 2.° GrauS, do Grupo MaglBtério; ~s1f1cados nos Niveia 2 e 3, 
ficam reajustados nos valores fixados, para os mesmos Níveis, no 
Anexo VI deste decreto-lei. 

Art. 4.0 As retribuições dos servidores de que trata o art. 2.° 
<io Decreto-lei n.o 1.313, de 28 de fevereiro de 1974, são reajusta­
das de acordo com o art. 1.0, capnt, deste d~reto-le1. 

Art. 5.0 Os cargos de Adjunto de Procurador, do Tribunal 
de COntas da União, passam a denominar-se Procurador, na for­
ma do Anexo I deste decreto-lei. 

Art. 6.° Ficam fundidas, sob a. denominação de Delegado de 
Policia Federal, as Categorias Funcionais de Inspetor de Policia 
Federal e Delegado de Po:lcia Federal, integrantes do Quadro Per­
manente do Departamento de Policia Federal. 

§ 1.° A nova Categoria Funcional de Delegado de Policia Fe­
deral passa a ter! as Referências de vencimento especificadas no 
Anexo IV deste decreto-lei, que altera, nessa parte, o Anexo IV 
do- Deereto-lel n.0 1.445, de 1976. -

§ 2.° Em decorrência do cllsposto neste artigo, os servidores 
pertencentes às mencionadas Categorias Funcionais não terão al­
terada a respectiva colocação nas Referências de vencimento em 
que se encontrem. na data da vIgência deste decreto-Iei. 

Art. 7.° No interesse da Administração e obBerva,<ios os l1m1-
te! da lotação fixada para as classes dM Categorias Funcionais 
integrantes do novo Plano de Classificação de Cargos o regula­
mento da Progressã.o Funcional, a que se referem o 'art. 6.0- da 
LeI n.D 5.645, de 10 de de:tembro de 1970, e o art. 7.° do 'Decrero­
le~ n.o 1.445, de 1976, indicará as hipóteses e condições em que 
poderá. ocorrer a 'movimentação, de uma. para outra cla8se, de 
cargos ou empregos com os respectivos ocupantes. 

Art: 8.° O ingresso na Categoria FUncional de Médico Vete­
rinário far-se-á, obrigatoriamente, no regime de 8 (oito) horas 
diárias de trabalho, na forma e condições estabelecidas no § 1.0 
do art. 14: do Decreto-lei n.o 1.445, de 1976. ' 

Art. 9.° O servidor sujeito a jornada de trabalho inferior a 
8 -(oito) horas, quando investido em função integrante do Grupo­
Direção e ASSistência Intermediárias, Iam jus à correspondente 
gratificação no valor estabelecido no Anexo li deste decreto-lei 
vinculado à respectiva jornada e complementação com a impor~ 
tt\Jl.cia proporcional ào nÚlrulro de horas excedentes. 

Art. 10. Fica incluída, no Anexo II do Decreto-lei n.O 1.341, 
de 1974, a Indenização de Transporte, com a. definição e benefi­
ciários indicados no Anexo Vil deste decreto-lei devendo as res­
pectlVM bases de concessão ser estabelecidas em regulamento. 

Alt. 11. o concurso para ingresso nas Categorias -Funcionais 
integrantes do Grupo-TrIbutação, Arrecadação e Fiscalização rés.­
lizar-se-á em. duas etapas, compreendendo a primeira exames de 

formação e conhecimentos e a segunda Programa de Treinamento, 
na forma a ser estabelecida em regulamento. 

§ 1.0 O candidato habLitado na primeira etapa do concurso 
perceberá durante o Programa. de Treinamento, 80% (oitenta 
por centó) do vencimento fixado para a primeira Referência da 
classe inicial da correspondente Categoria Funcional, não fazen­
do jus, durante esse período, à Gratificação de Produtividade ou 
à de Atividade. 

§ 2.0 O candidato que, for selecionado pàra o Programa de 
Treinamento, se ocupante, em caráter efetivo, de cargo ou em­
prego em órgão da AdIlÚnistração Federal direta ou Autarquia) fi­
cará dele afastado com perda do vencimento, salário e vantagens, 
ress21v'ado o salário-família, continuando filiado à mesma insti­
tuição de previdência, sem alteração da ba...~ de contribuição. 

} 3.0 O candidato que, pelo resultado do programa de Trei­
namento não lograr ingresso na correspondente Categoria Fun­
cional sérá reconduzido ao cargo ou emprego de que 00 tenha 
afastado considerando-se de efetivo exercício o período de afM- -
tamento: 

Art. 12. Não serão reajustados em decorrência deste decreto­
lei: 

I _ os valores de venciniento e de gratificação de função, cor­
respondentes aos cargas em comissão e às funções gratificadas 
previstos na sistema de classificação de éa.rgos lnstituido pela 
Lei n.o 3.780, de 12 de julho de 1960, porventura existentes; 

TI - as gratificações, vantagens e indenizações mencionadl\.S 
nos U 3.0 e 4.° do art. 3.° e no § 1.° do art. 6.0 <ia Decreto-lei n.o 
1.341, de 1974:, que ainda estejam .sendo 'pagas. a servidores não 
lncluidos no novo Plano de Classificação de Cargos. 

Art. 13. As diferenças individuaU! de vencimento, salário ou 
vantagem, porventura. percebidas por servidores incluidos no no­
vo PIano de ClasSi!1cação de Cargos, são absorvidas pelo reajusta .. 
mento concedido por este decreto-lei, na. mesma base percentual. 

Art. 14. O salárlo-familla passa a ser pago na importância 
de Cr$ 60,00 (sessenta. cruzeiros), por dependente. 

Art. 15. Nos cálculos decorrentes da apllcação deste decreto­
lei, serão desprezadas as frações de cruzeiro, inclusive em relação 
.aos descontos que incidirem sobre o vencimento ou salário. -Art. 16. Cont1n1la. em vigor o diSposto no § 1.0 do art. 6.0 

da Lei n.o 6.036, de 1.0 de malo de 1974. 

Art. 17. O reajustamento de vencimentos, salários, gratifi­
cações, proventos e pensões concedido por este decreto-lei, vigora 
a partir de 1.° de março de 1977. 

Art. 18. o. órgão Central do slitema de Pessoal Civil da Ad­
m1n1stração Federal - SlPEC, elaborará as tabelas-· de retribui­
ção decorrentes da aplicação deste decreto-lei e finnarã a orien­
tação normativa que .se fizer necessária à. sua execução. 

Art. 19. A despesa. decorrente da apliêação deste decreto-lei 
será atendida à conta das dotações constantes do Orçamento da 
União. 

Art. 20. Este decreto-lei entra em vigor na. data de sua pu­
bllcação, revogadas as dispOSições em contrário. 

Brasilla, 28 de fevereiro de 1977; 156.° da Independência e 
89.0 da República. - ERNESTO GEISEL - Armando Falcão -
Geraldo Azevedo Henning - Sylvio Frota - Antônio Francisco 
Aseredo ela sn*ira - Mário Henrique Simonsen I- Dy:meu. iAraIí" 
!o Nogueira - Alysson .Paulinelli - Ney Braga - Arnaldo iPrieto 
- I. Araripe Macedo - .Paulo de Almeida. Machado - Anre10 
Calmon de Sá - Shigea.ki Ueki - loão Paulo dos iReis Velklflo 
_ Mauricio Ban,eI Reis - Euclides Quandt de Oliveira - Bugo 
c1e .Andrade Abreu - Golbery do Couto e Silva - .João Jlaptista 
de Oliveira Figueiredo - Moacyr Barcellos Poqguara - L. G. 
do Nascimento e Silva. 
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llSC,\I.AS t~' 'ItUTRlBU1ÇXO-

~) ··CARCOS ~F._~tpRÉZA-ESPE~J~ 
~inist~o~~'Estãdo 

. _CO'ns:,tlt~r-Cl;r"r d:t F.cpiib~ica-­
&irc~or-GCr"l do"pep"rt~mento Ad=i 
nisuati\'ó>4o' Ser\-iço I'úblic:o' .. -. 

CO\'c~1l3Jor ~e Térrltór í6' '~cder31 
Secrct5~io-dc Co~érno Jc'Tcrritórlo 
F~dC:l'"l' • 

b), -- '~\I;i:sTJt\TU!U 
'I\nistro \lo 5urréuo 'idbulIàl I'cd:1'31 
~anist,:~ Jj T.d,btillaI _.!1:ccicr~1·"e Rs. 
cursOs' . . . 

. r;;s.., ; .. \,. ~UI.J r.\t 
~.;~~i$:l'o-':I0 Sl;pértoy Tdõunal ~ilit .. r 

! 

I 
:.,,~i;, ~,'~~·:escJ:t· , f' 
A~~i: .... ·· !·::'!.1::G.~ de l!\. ·!:ntr:in~~;,,- 1 
J.Ud::Ú ~-li!i:.!lr·':c 1:.. J:r.tl·E:'I.;i~ " _.! 

Au:ii!o:- ,·Su&sti:l.Ito etc 2.;1'. t.Mx:~nci31 
~~=i::r 5uh$ti:~;o de 1:_. F.ntrS:.~i~ 

'l J' 

JUSTIÇA DO ·TItABi\LlIO 
Ninistro do :rribunal St1pCrior cb. Tl'!, 
b31ho' ,"-
.:Juit'l!e'Ti"ibunal' lte&iQnal do ãraba-
1,llo - -
JJu~:-Presidente de Junta de ,ConC:i, 
i!~çãó e.Julg3ment~· ~-
Jui~-Prosidente S~b5tituto" 

.JUstIÇA·Do'DISTRITO fEDERAL E. 
, DOS,TERRI~RIOS 

Dellub!1rill!'or 
Jul.%.de Direito 
Jl.Il.'SlIõstltúto 

Jui! Tei:lporário 
JUSTiÇA fEbER.:\l DE lã •. INSTÃ.1 

-elA 

.1u..l: Federal 
Juiz FedeTIll 5ubnituto· 

c)-~ TRIBU~\L DE CO~~AS DA U~IX~'J 
- itinls~ro. do Tribunal de Contas 4:1-

Un.ião: 
Auditor 

VenciRcnto ~cn$~l 
" -Cr$ . 

.21.600 .. 00 
28.600,00 

;!S-.600.00 
2~';-"I}O ,00 

lS~.75q ,DO 

..!$.!,~.OO 

: :6'.0(1(1,00 

2~wtJl)().OO 

Z2:10(l.IU~ , 

;:0. tlO.~l • \~O 

1 S:. !tlU ~ ~l~ 
16;130.00 

U:.~O:1,O~ .. 

26.000,00 

. 2Z.,lOO,OO 
I 

19.5l>O.OO 
• I 

14.300.01t 
, I 

I 
I 

Zl,lO~,OO 

19,630,00 
. I 
17.550,00 
'13:~ OõO ,00 

Z!J.JOO,OIl 
1-6.150.00 , 

I 

~~ .• ~~o.oo 
20.300,OC 

I 

I' 

I 
I' 

"70~ 

70: 

10~' 

S5: 

.%O~ 

70~ 

.~ . 

60~ 

,f-' ;, .. --. ':>;h 
.;... 
;,~.., 

~-. • :>. 

ZS~ 

601 

lS1 

sn 
25\ 

lS\ 

SS\ 
SO, 

""20\ 
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-, 

1 
:1 

~ 
. 

.' 

'f 
-I 
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Vencimento mensal \ 
Cr$ 

Representação 
mensal 

Gratificação 
de .bt.!.vidade 

d) - m'xIs'riZRIO POIlJ.ICO JU~1'O';\ 
JUS1'lÇA CO~!U~I 

?roc.ul':ulor-Ccl'al lIa' Rcpúbl leu 
Subprocul"ador-Ceral da Re~)iiblicl.\ 

Proc;.I\"3clol' da República ele 13.t.ltego1"la 
Procurador _da República do Za.Categoria 
Procurador !.la R~píiblica de .3a .Ca tegoria 

JU~TO Ã JUSnç:\ )IIUTAR 

rrocul'aJor-Ccral da Jdstiça Milita\" 
Subpro~uràdor-Cernl 

~ro~uradol'.dc 13. Catégoria 
l'ro,;ur:ulor de :?a. êatcgorb 
}',o,;ul'a!lor Jc 3a. Catc.!:o1'la 

A'~G~ad~ de Orr,io de ~a. Entr~ncia 
A.!'·C',!.\Jo do orieilJ de la. c nu' ii 1\1.: ia 

JUX10 " .TU3TI\.. \ DO n,\Il.\LIIO 

Procur:II!.:lr~Ccn'.lt ,h .TuH iça Ja TI'.1b;lll:o 
I . 

rrocl:r.1..!o~' .lo Tl'a!uU", .. b 1:1. C"'tc~oria 

l'ro.:ura]:)r tio Tr':!>.llho de 2a. Catcgori:: 
P.ro,,:uI6 .::Jor ~Jjt.:ni;o 

JU~T0 Ã JU31IÇ~ DO DtSi~110 rrDEa~L E 
D-JS TERnnORIOS 

Procurat!or-Ger:l1 

Sul)'Jrocu r;ldo I' 
CUJ".:!..!or 

Proõ!!otoT I'üõlico 

Pronotor Subs:ituto 

Defensor Público 

JUXTO AO TitIBUX.\L DE COXIAS DA UXIÁO 
PTo:u~ador-Ceral 

l"rocurador 

c) - nIBU!\;\1. mn.tTn:O 
Jui:-!':-csiGant2 

Jul:!. 

----_ .. _---

28.600.00 
26.000.00 

17.306,00 
14.235,00 
12. 2SS .,00 

2.6.000.00 
16.510,00 

14.~35,OO 

12.<:85,00 
9.830,00 

8-9U5.00 

8.190.00 

'·cn.:l',4:"nto r.cn,:;:tl 
Cr$ 

26 .I)~U, uO 

1~ .. !3i.llQ 

l! • .:!!I.5,CO 

9.550,CU 

ZZ.10D,OO 
H.6110,DÓ 
1':' .. 2SS~OO 

13.000,00 
10.210,00 

8".905,00 

26.000,00 

14.235~OO 

17.SS0,aa 
17.550,00 

~~§~Q. li 

10\ 
60To 

60~ 

35\ 

:l"1'rcsent-.::;o CJ~:lt i ric!1·~:r ... 
)fcn5~1 dL' \t 1 \"idaJ\! 

H 

60~ 

20" 
20-:' 

20~ 

:;5\ 

3'O~ 

20~ 

20~ 

20\ 
20~ 

60~ 

20~ 

.oIO~ 

20\ 

('\rtigol', SI', Jõ Decreto-lei n. 1.525 de 28 de fC\'ereiro de 197i) 

li) 

ESCALA DE RETRIBUIÇÃO DOS CARGOS EM COMISSÃO. fUXÇOES DE COXFI~~ÇA E FUNÇOES DE DIREÇ~O E 
ASSlSTZ!\CIA I~íER~reDIÃRIAS, IXCLUrDOS ~O PWl~O DE CL~SIFl~ÇÃO DE CARGOS DE QUE T~'TA A 

LEI ~, 5.645, DE 10 DE DE%i~BRO DE 1910 

- _ VenciJ:lento OU lepnsenta-;ão CIlUPOS N I V E I S Salário Nennl Nensa! 

- DIREÇÃO E ASSESSO~\~~~TO I DA5~6 26:~~O;OO 60\ 

SUl'Er..!O?ES 9."5-5 "13. iOO .{)(I 55\ 
DAS-4 22.100,00 SO~ . 
D'\S-:; 1I.asO,OO '4$\ 

DAS-2 16.900.1)0 lS\ 
DAS-1 . 14~lOO.OO 20S 

Valor )lensal _ de 
CT:lti ficôlçii," 

cJ :;'-'DmEç~(I E ';"3SrST~SCI'\ - lDr.llEu.ç.'íO ·CO:·, C\1"EOJ -
'JlIAS DE ~C\'EL stftR[~ , ·I:-'íEimWiAr.r,\s 

._ [\,\1-3 3.2S0,OO -
:»,\1-.2 2.,HO.OO -
I>.\I-~ l:'SO,O() - -

-I--- -
.rolt'U:IAÇ:W t'O.'l CATEm 
. R!,~ li;; _''!\H. }~Il!O -

-- - fI,U-3 "1.950 ;(10 -
1',\1-1 - L6!)O,~O -

-. D..t\t.;l 1.:>00.00 -. 

20~ 

20\ 

ZO~ 

'20~ 

20: 
201. 

:!O~ 

ZU~ 
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A ~ r x 0 I I I 

(Arti:;o1~.§ l 0 ,do Decreto-lei n~ 1.525 • de 28 de fevereiro de 1977) 

ESC\L.\ DE \"E~:CD!,,~;TOS E S.\LÃ?,IOS. E RESPECTi\',\S REFEr..::~CIA5 DOS CARGOS EFETl\'OS E E~!PRrG05 
PER:,~\:-;E:-;nS 1~:CLUrD05 :':0 PLAXO DE CL \S.SHrCA~,\o DE CAR:COS DE QUi: TRAT.\ :\ 

.LEI ~. 5.6\5; DE'IO D;; Di::E~:gRO DE 19íO 

\Oalor re:l5::l1 1 - ~'~1or r.",sal I " ~'alor rnns:ll I t valor r.ellSal 
d~ \~l~ci:::~nto i Referências d;" .~""'-.'" 1:,'1::~ - ... ~ .. c!e \":!i:cir.1cnt?.-' Refcren~ias de \-encirrento _ \t.:.Io .... lt"_iltO •• e._rI!J.C-l_..> 1 

ou salário , ou s31irio ou 5ala1'1o. ou salário 
Cr$ J Cr$ CrS Cr$ 

, 

n.30ó,OC 57 3.323,00 42 4.202,00 28 2.124,00 

'16.4S1,OC , sij 7.n7,OO 41 4.001,00 27 '2..022 ,00 

15.697,00 ',55 7.5-19,00 40 3.811,00 26 1.926,00, 

1L95!,i10 

I· 
'S4 7.190.00 39 3.629.00 25 1.s:;~,oa 

H.238.00 S3 6.3H.OO 38 3.-156.00 2-1 1.748.00 

13:561,00 S2 ,6.523.00 3i ' 3.291,0'0 23 1.665,00 

12.914,00 ·51 6.211,00 36 3.135.00 22 - 1. 534.00 

1:!.299,CO 50 5.916.00 ISS 2.986,00 21 1.50S,OO 
-

11.71~.00 49 5.635.00' 3 .. 2,~.J3,OO ' :!(! .. 1.437.CO 

11.156,0:1 48 5.355,00 33 '2.707,00 19 1.368,00 

10.62':.00 47 5,111.00 SZ 2.5S0,OO , 18 1.303,00 

10.117.00 46 4.868,00 . 31 2.458,00 17 'L z.I i, 00 

9.635,00 
- 45 4.63':,00 

. 
30" 2. 3.Jl ,ao 16 1.1S.t.OO 

9.liS.OO -I-I -4.4).3,00 29 2.230,00 15 1.128,00 

S. i~9 .O~l 
I ' 

-\~ I I 
-

A :\ E X o I \' 
(:\:·t,. ~p.§ 19,doD-::creto·!ei l'.~ L5~5-: de-~S-;d;; fevel'ciro de 1977) 

U,\:"EXO n'" 
'U 1 9 .do artigo '69 'do Decreto'lei n 9 1445, de U de fevereiro de 197õ) 
REi'ERLXCIAS DE 'nXCn!EXTO OU SAL~RIO DOS CARGOS EFETIVOS E Er.IPREGOS' PER 

• o" I -
K;:~EXTES. nCLUfDOS;"O PLAXO DE CLAS5IF!CI\Çi\.O DE QUE TRATA A LEI ". 

55.\5" DE lQ DE Dr::E~!BRO DE 1970 

Rc ferências 

14 -13 • 

12 

11 

10 
9 
S 

7 

6 

5 
4 
;; 

2 

1 

CRU?OS CATEGORIAS FU~Crb:':~IS COOIGOS Rl'FERE~CIAS DE VE:\CI:-!EXTO'OU 
SAL~RIO POR CLASSe 
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.. ".~ .............. ,. .................................................................................... ., ........................... .. 

!'::>~;CL\ F::)ER\L 

(!'!"~('(D 

I 
_I 

b) I'el"ito Crlij:pl 

, PF-501 

pr-S02 
pr-S03 

PF-SO~ 

êLASSE ESPECIAL 
CLASSli C 
CLASSE !l' 
CL!ISS!' A' 

CL!\SSé ESPECIAL 
CL!\SSE C 
CLASSr. B 
CLASSE :\ .' 
cr.ASS~. Esrr.C'f,\l. 
CLASSE C 
CLASSE; B 
CH-;SE A 

- de .5-1 a 57 
- de 47 li S;' 
- de 42 a 46 
- ,'e 31 óI 4l 

- üe ':9 a 51 
- cc o!ó a 45 
- cc 42 a ~S - de 37 a-H 

cc :li a 39 
- de 33 n 35 . de 29 a -~ .>-- d" 1\ a ZS 

~-------------------------T------------~·'r--------------·-------------------------

__ •• _
______ • __ ,:._' _':S_=_l "'_"_'b. ê.: ?,":.r~i~ :ehLl! :rPFr=~O~;I, li, _ .. ~~:~!l'i'",·;c:-:~-::, ? .. 't:i::'.I: .... _ 

tLASS[ LSf'LCIA!. 
C!.-\SSl:- 1\ 
ClA'>SE A 

- de 37 a 39 
de 31 a :16 

- dc 2·' 3 30 

~ ................................ ' ............. ~ ......................................... '!.t· ............................... f .... : ........... .,. ........... :." .. .. ... .. .. .. ............................... .. 
_, I, - ! 

~ ......................... ,. ........................ 0-" ...................................................................... , .................................. lO ................... ~ ............................ .. 

~liE.!2 V 

(Art:. l~. S 1'1'. do Decreto-lei n? 1.5Z5 ç!e 28 de fc\-erelro ce 1977) 

DENOMI~AÇ~O DA CLASSE 

Ministro de la. Classe 
).:inis tro de Za. Classe 
Conselheiro, 

l' Secretário 
2' Secretãrjo 

3' Secretário 

; 

GEi.l:PO: DIPLO~!.:\CIA_ 

C5di&~: D-SOO 
CARR.EI1t~ !ê. D1PLO~t-\TA 

Códiso: D-SOl 

17.420,00 

,H.OOO.OO 

10.660,00 
S.UO,OO 

7.230.00 
6.240.00 -

so~ 

30\ 

SO~ 

-.S~ 

20\ 

20~ . 
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~~§.!~ rr 
(Arts. 1 t • S l',e 3',-do Dêcr~to-lei n' 1.525 ,d~ 23de fe\'erciroae 197i) 

x t V E L f 
6 

S 
4 

:5 

Z 
.1 

. 
t 

GitU?J : :.t.\GISTERIO 
'Cõâigo: )!-40'o 

20 nQras semanais 
20 horas sel:l:1nais 

:?o hora~ seman::lis 
!!.l horas sc::nnais 

I 

20 horas SCr.lana Í!> 

20 boras sct:1anais 

ltl I:cra:; 

\"EXCIME~'TO :'!ESSAL - CRS 

7.800.00 
6.890.00 
5.980.00 
5,.590.00 

3.900,00 

7.275.0a-

1!l. ·JO(l. {)O 

(An. lO do Decreto-lei n 9 1. 525 • de 28 de fevereiro de 1977) 

tlA.e!.! S! li" 
(A~t. 6'~_ltea 111. do Decreto-lei nt 1.341. de 22 de ~sosto de i 974) 

DEXÔMlXA~ D~ GRATIFICAÇUES 
E ISDE.'=IZAÇOES 

.. ~ ...•..•..•.••..••.•.•....•.•.• 

...••................•...•.. , .... 

'XIX - INDENIZA~O DE lXA."SICRrE 

~ E F I N I C· Ã O 

. .... -...............•........ 

. •......... ~ ....•.......•....•. 

Devida aos servidores inte­
arantes de C.telor~as Pu~ 

c10nab que, sisteaaticue.! 
te, exisea a execução de se,! 
viço externo. destinando-se 
• ressarcir despesas de l~ 

COllOÇão. 

WES DE CONCESSXO E VAlOlES 

. •••..•...........•••..•..... 

. ..•........... ~ .....•....... 

Eixado$ ea Regula.ento. 

LEI N.o 6.036, DE 1.° DE MAIO DE 1974 LEI N.o 6.711, DE 5 DE NOVEMBRO DE 1979 

Abril de 1980 

Dispõe sobre a. criação, na. Presidência. da ~ca, 
do Conselho de Desenv61vJmento Eoonômleo e da> Secre­
taria. de PIaneJamento, sobre o de!Jdobramento do :Mlnis­
tério do Trabalho e Previdência Social, e dá outras provi-

Fixa novo valor de salário-famíUa. 

dências. 
Art. 6.0 São transferidas para a. área de competência da. 

Secretaria. de Planejamento da. Presidência da República as atri­
buições do atual Ministério do Planejamento e Coordenação Geral, 
excetuadas as que, por ato do Poder Executivo, forem expressa-
mente cometidas a. outro Ministério ou órgão. -

§ 1.0 No que diz respeito a. pessoal, execução de serviços, 0-
viment'8.ç5.0 de recursos e estrutura básica, a Secretaria. de Pla­
nejamento da Presidência da República ficará. sujeita ao regime 
de trabàlho do atual Ministério do 'planejamento e coordenação 
Geral. até disposição em contrário do Poder Executivo, para efeito 
de aprovação de ,sua estrutura definitiva. 

o Pre.sidente da República, 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a. 

~egu1nte Lei: 

-Art. 1.0 O salário-familia a que :se refere o art. 2.0 do Decreto-
lei n.O 1.604; de 22 de fevereiro de 1978, passa a ser pago na. im­
portância de Cr$ 120,00 (cento e vinte cruzeiros) por dependente 
a. partir do mês seguinte ao da publicação desta Lei. ' 

~ 

Art. 2.0 Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
Art. 3.0 Revogam-se·as disposições em contrário. 
Brasilla, 5 de novembro de 1979; 158.° da Independência. e 

91.0 da República . ..- João Figueiredo. 

" 
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DECRETO-LEI N.o 1.698, DE 3 DE OUTUBRO DE 1979· 

\ Altera o_limite percentual fixado·no Anexo do Decre­
to-lei .n.0 1.574, de 19 de setembro de_1977, e dá outras 
providências. 

Pelo Partido Trabalhista Brasileiro - Deputãdo Genival Tourinho. 
~elo Pa~ido dos Tr~balha~ores - Senador Henrique Santillo. 

MENSAGEM N9 26, DE 1980-CN 

Art. 3.0 Nas hipóteses previstas no artigo anterior o total ' Pelo Partido Democrático Social - Senadores José Guiomard, Henri- -
percebido pelo funcionário, a título de vencimento, representação que de La_Rocque, Pedro Pedrossian, Luiz Cavalcante, Raimundo Parente, 
mensa! e gratificação de produtiVidade, não poderá ultrapassar a. Aderbal Jurema, EunIce Michiles, Jutahy Magalhães e os Srs. Deputados 
retribuição do ocupante do ~argo em: comissão ou função de con- Telmo José Kirst, Josué de Souza, Wilson Falcão, Antônio Pontes, Saramago 
fiança de maior ~vel, no am_bito da. Secretaria. da Receita F~- , Pinheiro Sebastião Andrade e Altair Chagas 
deraI, observada a. lerarqulzaçao salarial estabelecida em regula.-' . 
mento.' " 

o SR. PRESIDENTE (Dinarte Mariz) - De acordo com as indicações 
das Lideranças, e tendo em vista o que lhe faculta o § 19 do art. 99 do Regi: 
mento Comum, a Presidência designa, para as Comissões Mistas'incumbida~ 
de emitir pareceres sobre as matérias: 

MENSAGEM N9 25, DE ~980-CN 

Pelo Partido Democrático Sociál - Senadores José Guiomard, Henri­
que de La Rocque, Luiz Cavalcante, Jorge Kalume, Bernardino Viana, Ader­
bal Jurema, Saldanha Derzi, Gabriel Hermes e os Srs: Deputados Telêmaco 
Pompei, Erasmo Dias, Haroldo Sanford, Odulfo Domingues, Fernando Ma­
galhães, Marão Filho e Joel Ferreira. 

Pelo Partido do Movimento D~mocrático Brasileiro - Deputado Pedro 
~~ . 

Pelo Partido Popular - Senadores Alberto Silva, Evelãsio Vieira e os 
Srs. Deputados Pauló Torres e Benjamim Farah.' 

Pelo Partido do Movimento Democrático Brasileiro - Deputado Juarez 
Furtado. 

Pelo Partido Popular - Senadores Evelâsio Vieira, Alberto Silva e os 
Srs. Deputados Newton Cardoso e Tertuliano Azevedo. 

Pelo Partido Trabalhista Brasileiro - Senador Leite Chaves e O Sr. De­
putado Getúlio Dias. 

o SR. PRESIDENTE (Dinarte Mariz) - As Comissões, nos termos do 
art. 110 do Regimento Comum, terão o prazo de 20 dias 'para emitir o pare­
cer, que concluirá pela apresentação de projeto de decreto legislativo apro­
vando ou rejeitando o decreto-lei. 

A convocação de sessão destinada à apreciação de cada matéria será fei­
ta após a publicação e distribuição de· avulsos do respectivo parecer. 

o SR. PRESIDENTE (Dinarte Mariz) - Está encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às Il horas e 20 minutos.)' 

ATA DA 69' SESSÃO CONJU~TA, EM ,28 DE AJJRIld QE 1980 
·2' Sessão Legislàtiva Ordinária, da 46' Legislatura 

PRESIDtNCIA DO SR. PASSOS PÓRTO 

ÀS 18 HORAS E"JO MINUrOS, ÀCHAM-SE PRESENTES OS SRS. 
SENADORES: ' 

Adalberto Sena """",-Jorge Kalume - Eunice Michiles - Raimundo Pa­
rente - Aloysio Chaves - Gab.riel Hermes'':''- Jàrbas Passarinho - Alexan­
dre Costa - Henrique de La Rocque - José Sarney - Alberto Silva - Ber­
nardino Viana - .Helvídio N unes ~-::- Almir Pinto -.J osé Lins - Mauro Be­
nevides - Dinarte Mariz - Cunha Lima - Humberto Lucena - Aderbal 
Jurema - Nilo Coelho - Luiz Cavalcarité - Gilvan Rocha - Passos Pôrto 
- Jutahy Magàlhães"...::." João Calmon - Itamar Frànco"':" Henrique Santil10 
- Gastão Müller - Mendes Canalé - Pedro Pedrossian - Leite Chaves .-..:. 
Lenoir Vargas. 

Rio Grande do' Norte 

Carlos Alberto - PTB; João Faustino - PDS; Wanderley Mariz -
PDS. 

Paraíba 

Adernar Pereira - PDS; Antônio Gomes - PDS; Antônio Mariz _ pp. 
Carneiro Arnaud - PP; Marcondes Gadelha - PMDB; Octacílio Queiroz -.-:. 
PMDB; Wilson Braga - PDS. . 

Pernambuco ,. 
Augusto Lucena - PQS; Carlos Wilson - PP; Cristina Tavares -

PMDB; Fernando Coelho - PMDB; Fernando Lyra - PMDB; Inocêncio Oli-
o veira. - PDS; José Carlos Vasconcelos - PMDB; Josias Leite - PDS; Marcus 

Amilcar de Queirõz - PDS; Nabor Júnior - PMDB; Nosser Almeida Cunha - PMDB; Nilson Gibson - PDS; Sérgio Murilo - PTB; Thales Rama-
- PDS; Wildy Vianna - PDS: lho - PP. 

Amazonas 

Joel Ferreira - PDS;)osué' de Souza - PDS; Mário Frota - PMDB;-
Vivaldo Frota - PDS. ' 

Pará -

Alagoas_ 

Albérico Cordeiro. - PDS; Divaldo Suruagy ...:.. PDS; José Costa -
P-MDB; Murilo Mendes - PTB. 

Sergipe 

Jorge Arbage - PDS; Lúcia Viveiros - PP; Manoel Ribeiro - PDS; Adroaldo Campo!. - PDS; Francisco Rollemberg - PDS; Jackson Bar-
Osvaldo Melo -- PDS;-Sebastião Andrade'::':" PDS. - , .. - reto - PMDB. ' . 

Maranhão 

. Edson Vidigal - PP; Epitâcio Cafeteira - PMDB; Freitas Dinis - PT; 
João Alberto - PDS; José Ribamar.Machado - PDS; Marão Filho - PDS; 
N~gib Haickel_- PDS. 

Piam 

_ Hugo. Napoleão -'PDS; Ludgero Raulino - PDS; Milton Brandão -
PDSj Paulo Ferraz - PDS. 

Ceará 

Antônio Morais - PTB; Claudino Sales - PDS; Evandro Ayres de 
Moura - PDS; Figueiredo Correia - PP; FUlvio Marcmo - PDS; Furtado 
Leite - PDS; Gomes da Silva - PDS; Haroldo Sanford - PDS; Leorne Belém 
- PDS; Marcelo Linhares - PDS; Mallro Sampaio - PDS; Ossian Araripe _. 
PDS; Paulo Lustosa - PDS. 

. Bahia 

Afrísio Vieira Lima - P~S; Carlos Sant' Anna - PP; 'Djâlma Bessa .:... 
PDS; Francisco Benjamin - PDS; Francisco 'Pinto ~ PMDB' Hilderico Oli­
veira - }YfB; Honorilto Vianna -.:. PDS; João Alves - PDS'- josé Penedo -
PDS; Manõel Novaes :.-. PDS; ~arcelo Cordeiro - PTB; ~Odulfo Domin­
gues - PpS; Prisco Viana - PDS; Rômulo Galvão - PDS; Roque Aras _ 
PTB. 

Espírito Santo 

Gerson Camata - PMDB; Theodorlco Ferraço - 'PDS. 

Rio de Janeiro 

. Alcir Piment~ - PP; Celso Peçanha - PDS; Daso Coimbra - PP; Edi­
son _Khair - PT; JG dê-Araújo Jorge -.-: PTB; Jorge Cury; José Frejat -
PTB; José Maria de Carvalho - PMDB; Lázaro Cárvalho - PP; Lygia Les­
sa Bastos - PDS; Mar~e1Jo Cerqüeira - PMDB; Modesto 'da Silveira _ 
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PMDB; Os~aldo Lima - PMDB; Peixoto Filho; Rubem Dourado - PP; 
Walter Silvá - PMDB. 

Minas Gerais ' 

-Aécio Cunha - PDS; Carlos Cotta - PP; Darío Tavares - PDS; Ed­
gard Amorim - PMDB; Edilson Lamartine Mendes - PDS; Homero San­
tos - PDS; Hugo Rodrigues da Curiha '- PDS; Humberto Souto;loséCar-

" los Fagundes - PDS; Luiz Leal - PP; Luiz Vasconcellos -. PDS; Melo 
Freire - PI>; Navarro Vieira Filho - PDS; Nogueira de Rezende.- PDS; 
Pimenta da Veiga - PMnB; Renato Azeredo - PP; Rosemburgo Romàno 
- PP; Tarcísio Delgado""": PMDB.· . 

São Paulo 

Adalberto Camargo - PÓS; Airton Soa~es ....:.. PT; Ant®fo Zacharias -
PDS; Carlos Nelson - PMDB; Del Bosco Amaral - PMDB; Francisco 

. Leão - PDS; Freitas'Nobre- PMDB; Jóão Cunha; José C~margo - PDS; 
Mário Hato - PMDB; Natal Gale - PDS; Octávio Torrecilla - PDS; Sa-
mirJ\.chôa - PMDB. " " 

Goiás 

Adhemar Sântillo - PT; Anísio de' Souza - PDS; "!ram Saraiva -
PlYfDB; Iturival Nascimento - PMDB; Paulo Borges - PMD:B; Siqueira 
Campos - PDS.,· ./ 

Mato Grossõ 

Afro Stefanini - PDS; Carlos.Bezerra.-PMDB; Gilson de Barros-
PMDB, , 

Mato Grosso do Sul 

Antônio Carlos d~ Oliveira -·PI; Rl!ben Figueir6 - PDS; Ubaldó Ba-
rém - PDS. . . 

Paraná 

Adolpho Franco - PDS; Antônio Annibe1li; Antônio Maz~rek -:- PDS; 
Ary Kffuri.:.- PDS; Borges da Silveira - PP; Euclid~s Scalco - PMDB; Hei­
tor Alencar Furtado PMDB; Olivir Gabardó - PMDB; Sebastião Rodrigues 
Júnior - PMDB; Walbér Guimarães '-:' PP. " 

Santa Catarina 

. Adhemar,Ghisi -PDS; Arnaldo Schmitt - PP;Ernesto de Marc~ -
PMDB; Evaldo Amâral - PDS; João Linhares - PP; Juarez Furtado =­
PMDB; ,Mendes de Melo - PP; Nelson Morro -'PDS; Victor Fqntana­
PDS;.Walmor de Luca - PMDB. 

Rio Grande do Sul 

Ari Alcanfara; Albertó Hoffmann - -PDS; Alcebíades de Oliveira -
PDS; Alceu Collares -:-,PTB; Àluízio Paraguassu - PTB; Cardoso Fregapa­
ni ::-.PTB;Carlos Santós - PMDB; Fernando Gonçalves - PDS; Getúlio 
Dias'~ PTB;' ffugo Mardini -' PDS; João Gilberto - PMDB; Magnus Gui­
marães - PTB; Nelson Marchezan ~ PDS; Odacir Klein - PMDB; Rosa 

" Flores - PMDB; Waldir Walter",- PMDB. ' .... 

Amapá 

Antônio Pontes - PDS. 

Rondônia 
. . 

Jerônimo 'Santàna - PMDB. 

Roraima 

Hélio Campos - PDS; Júlio ,Martins - PDS. 

. O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - As listas de. presença acusam o 
comparecimento de 33 Srs. Senadores e 182 Srs. Deputados.,Havendo núme­
ro regimental, declaro aberta a sessão. 

Passando-se ao período destinado a brevesco1punicações, éoncedo"a,pa­
lavra ao nobre DêputadoAdhemar Ghisi. 

O SR. ADHEM~R GHISI (PDS - SC. Pronuncia o'seguinte discurso.) 
- Sr. Presidente, Srs. Congressistas:- " 

Tendo em vista a iml!ortância do' carvão mineral na economia do País e 
consid_er~ndo, ainqa, haver o Conselho Nacional de Energia eleito o carvão 
mineral e o álcool como as principais alternativas energéticas para substi­
tuiçãó dos derivados de petróleo, e atendendo' que o Governo Federal não 
vem dandos~qiiência lógica normal ao processo de desenvolvimen,to da pro­
duçi!o de carvão no Estado de Santa Catarina, intetmedieLuma audiência, à 

" . 
qual compareceram todos ós grandes produtores privados de carvão, perante 
o Sr. Vice-Presidente da' República e Presidente da Comissão Nacional de 
Energiá, Dr. Antônio Aureliano Chaves de Mendonça,reunião essa que ocor­
reu no dia 23 de abrifprÓximo passado. Na ocasião, as seguintes empresas: 

_Carbonífera Metropolitana, Carbonífera Criciúma, Companhia Nacional de 
Mineração de Barro Branco, Companhia Brasileira Carbonífera de Aranguá, 
Carbonífera Treviso, Carbonífera Catarinense e a Companhia Caroonífera 
de"úrussanga estavam devigamente representadas pelos Srs. Realdo Gugliel­
mi, Diomicio Freitas, Coronel Paulo,Emílio Souto, Senador Álvaro Catão, 
Deputado Sebastião Netto Campos; Eng~nheiro Luiz Carlos Macedo Vieira 
_ d.0s Santos, Engenheiro Giácomo Puggina e Engenheiro Evaldo Ávila da Sil­
va. 

Todas essas empresas apresentaram ao Sr. Vice-Presidente da República, 
primeiramente de forma individualizada e, depois, em conjunto, toda 'a 
problemática presente por que atrávessa o carvão de Santa Catarina, estran­
gulado na sua produção por dois fatores: o fator preço e o 'fator transporte. 
Preço, em vista da fixação abaixo do real pelo CIP, órgão do Ministério da 
Fazenda, Transporte, deficiente, átravés do Porto de Ibituba, que não tem 

, permitido'o escoamento lógiCo e racional desse produto nobre, obti!io das en­
tranhas da terra do sul catarinense: 

A propósito, Sr. Presidente, dessa importante reunião, presidida pelo 
Vice-Presidente da República, a imprensa do meu Estado de Santa Catarina 
publicou uma nota que.pásso a ler, para que ela tenha ampla repercussão na­

. cional e para que, dessa forIl}~, a ?omunidade barriga-verde saiba que a 
problemática do carvão está sendo discutida e equacionada de forma alta e 
significativa, à busca da verdãd'eira solução, da rápida solução tão desejada 
por aquele povo e por todos os caterinenses que do problema têm conheci­
mento. A nota é a seguinte: 

"Acompanhados pelo Deputado Adhemar Ghisi os·produtores 
de carvão-SC foram recebidos ontem, 'dia 23-4-80, pelo Vice­
Presidente da República Senhor Aureliano Chaves e também Presi-

. , dente da CNE, que se dedicou durante 6 horas, a examinar a si­
tuação da indústria que debate a crise financeirá, face aos preços de 
venda que foram fixados pelo CNP. AQ6s ouvir, individualmente, 
cada empresa mineradora, o Vice-Presidente debateu coletivamente 

"a problemática dO,carvão, quando lhe foram expostos os vários en­
traves que estão comprometéndo a expansão do setor"decorrente, ' 
sobretudo, de um tratamento historicamente inadequado quanto ao 
preço lmposto às empresas produtoras. 

Ressente-se, ademais, o carvão no dizer dos mineradores, da fi­
xãção. de uma segura política setorial integrada à política global 
energética e de coordenação das várias medidas que o programa de 
expansão carbonífera requer. O Vice-Presidente assegurou que con­
sidera o 'c!!rvão como a matriz básica da equação energética brasilei­
ra e que, por isso mesmo, o Gover~o tem todo interesse em dar ade­
quados meios de trabalho aos empresários-mineradores, viabilizan-, 
do as metas de produção pJ.;ogramadas pelos órgãos competentes. 
Os empresários, na ocasião, prestaram informações sobre as con­
dições jazimentais das camadas brasileiras e a qualidade do carvão 

, produzido, concluindo que, s~ houver apoio governamental, o País 
poderá contar, desde logq, com uma oferta de carvão a custo de ca­
loria consideravelmente inferior a do óleo importado;contribuindo 
assim não só ,para reduzir a inflação cómo também aliviar pressões ' 
no palanço comercial. O Vice-Presidente afirmou que a CNE estava 
ciente dã necessidade da execução de uma política realista e com­
patível com a geologia do carv..ão e com a estrutura do setor, de for­
ma que as gerações futuras não venham a ser oneradas por falta de 

, soluções adequadas. 'Os aspectos de mercado dé trabalho foi tam­
bém abordado pelo Presidente em exércício da Federação Interesta­
dual dos Trabalhadores de Carvão, que na, ocasião, foi reéebido em 
separ~do'pelo Vice-Presidente da República .. " 

, " 

Sr. Presidente, com :estas considerações respondo da mesma forma ao 
,ilustre Presidente da Câmara Municipal de Vereadores de Criciúma, de quem 
acabo de receber um telex, preocupado que_estã com o problema das despedi­
das que virão a ocorrer, se uma providência urgente de ordem governamental 
não for tomada para evitar uma diminuição na produção "de "carvão naquela' 
região do Sul de Santa Catarina. . 

Era o que, tinha a dizer, Sr. Presidente, .Muito obrigado. (Muito' bem!) 

o SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Concedo a palavra ao nobre 
Deputado Celso Peçanha. ' 
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o SR. CELSO PEÇANHA PRONUNCIA DISCU~SO QUE, 
ENTREGUE À,REVISÃO DO ORADOR, SERÁ PUBLICADO 
POSTERIORMENTE. ' 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Não hâ màis oradores inscritos 
para o período de breyes comunicações. (Pausa.) 

Foram encaminhadas à Presidência as propostas de'Emenda à Consti­
tuição n9s 32,33,34 e 35, de 1980, que versam sobre matêria conexa com a da 
Proposta n9 18, de 1980, já em tramitação. 

Nos termos do § 59 do art. 124 do Regimento Interno da Câmara dos 
Deputados, segundo subsidiário do Regimento Comum, a Presidência deter­
mina a anexação das propostas ora recebidas à de n9 18, de 1980. 

O Sr. 19-5ecretário procede~ft à leitura das Propostas de Emenda à Cons-
tituição n9s 32, 33, 34 e 35, de 1980. . ' 

São lidas as seguintes 

- PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO N9 32, DE 1980 . . 
Dispõe sobre las eleições /para Prefeitos e Vices-Prefei­

tos dos !Municípios considerados estâncias Ihidl'Omin~s. 
As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, nos. 

termos do art. 49 da Constituição Federal, promulgam a seguinte 
'Emenda ao texto Constitucional: ' 

Art. 1.0 li: suprimida do art. 15, § 1.0, alínea a, da Constitui­
ção da RepÚblica Federativa do Brasil a seguinte eXpressão: 

" . .. e dos Municípios considerados estânclM hidromine­
rais em lei estadual." 

Vuolo - Lenoir Vargas - Milton Cabral - Alberto Sllva -
Almir Pinto - Luiz Cavalcante - Bernardino Viana - HelvÍd!o 
Nunes - Lomanto Júnior - Eunice Michiles - Aderbal Jurema. 
- Tarso Dutra - Henrique de La Rocque :...:. Saldanha Derzi -
Dinarte Mariz - Lourival Baptista - Gastão Müller - Nilo 
Coelho - Jorge Kalume - Pedro Pedrosslan - Henrique Santlllo 
-;- Adalberto Sena - Mauro Benevldes,- Leite ,Chaves - Hum­
berto Lucena - Agenor Maria - Dirceu C'ardoso - José Gulomard 
- Mendes Canale - Cu'2Ína Uma -" Arnon de Mello - Moacyr 
DaUa - A~oysio Chavea - Jos~ Lins - Murilo Badaró. 

DEBUTADOS: Rogério Rego - Pedro CoUn - Joel Lima -
Nosser Almeida - Antônio Morais - Antônio Dias - Ruben Fi­
gueiró - Francisco Benj amin - nj alma Marinho - Adhemar de 
Barros Filho - Paulo Studart - Hugo Rodrigues da Cunha -
Cardoso Fregapani - Simão Sessim - Carlos Nelson - Vilela 
Magalhã'es - .Ruy Silva - Erasmo Dias - Artenir Werner -
Alcebiades de' Oliveira - Evandro Ayres de Moura - Stoeasel 
Dourado' - Cid Furtado - Ludgero Ráulino - Peixoto Filho 
- Lãzaro de Carvalho - Marcio Macedo ...::. OduIfo Domlngues -
Clãudio Strássburger - Benjamim-Farah - Cardoso de Almeida 
- A"tlroaldo Campos - Angelo Magalhães - Alcir Pimenta -
Amâncio de Azevedo -;- Júlio Campos - João Alves - ~ed Dib 
(Apoiamento) - Amilcar Queiroz - Pedro Germano - 'Marcelo 
Linhares - Rosa Flores - Rômufo Galvão - Jerônimo Santana 
- Paulo Guerra - Altair Chagas - Arnaldo Lafa,yette - Aldo 
Fagundes - Evaldo Amaral - Figueiredo' Correia - Honorato 
Vianna - Angelino Rosa - Adhemar Santillo - Celso Peçanha -
Vieira da Silva - Pedro Faria - Rosembu!'go Romano' - Inocên­
cio de Oliveira - Carlos Santos - Francisco de Castro - Adriano 
Valente - Raymundo Diniz - NabOr Júnior'- Geraldo Fleming 
- Humberto Souto - Edilson Lamartine - Mãrio Frota - Carlos 
Sant'Ana - Darcy Pozza - Cristina Tavares - Israel Dias-Nova:es 
- Alceu Collares - Hermes Macedo - Marcus Cunha - Wander-

Justificação .1 ley Mariz _ Antônio Florêncio _ Diogo Nomura - José Ribamar 
Como a forma atual de escolha dos prefeitos das estâncias Machado.- José Penedo';"" Nilson Gibson - Ra:ymundo Urbano -

hidrominerais foi definida numa fase em que o Brasil passava por Pacheco Chaves - Aécio Cunha - Daso Coimbra - Jayro Maltoni. 
um períOdO de excepcionalidade, compreende-se, de certo modo, - JoeI Ribeiro - Pedro Lucena - Francisco Leão - ,Fernando 
o lieu espírito. Todavia, a realidade que hoje vivemos é outra. A Coelho - Jairo Magalhães - Baldacci Filho --Alvaro Gaudêncio 
abertura política ~ ansiada por todo o povo brasileiro. Os poderes - Fernando Magalhães.- Ernesto de Marco- Athiê Coury - José 
constituídos taIl)-bém a deSejam e estão, como estamos nós, empe- Maria de Carvalho - Josué de Souza - Igo Losso - Daniel Silva 
nhados na busca da plena Democracia' - Odacir Klein - Luiz Leal - Sérgio Fei'rara - Hugo Napo-

, ." - leão - Lúcio Cioni - Hildérico Oliveira - Mendes de Melo -
. Destarte, esta emenda, objetivando restabelecer ,eleições dire- Valter Pereira - Siqueira Campos - Bento Gonçalves - Mauro 

te,s dos Prefeitos da."l estâncias hidrominerals~ se constitui. numa Sampaio - Alair Ferreira - Neloon Morro - Bezerra de Melo -
contriouição eifetivà para a ampliação da abertura politica. ítalo Conti - Antônio Annibelli - Osmar Leitão· - Octacílio 

, , ', , . Almeida - Rafael Faraco - Telmo Kirst - joão Gilberto _ 
, Com sua aprovação, adaptar-se-áJ mais nossa Lei Maior às Josias Leite _ Ruy Côdo _ Afro Stefanini _. Samir Achôa _ João 

mutações sociopolítiqjlS recentemente ocorridas e que tendem Arruda _ RUY Bacelar - Henrique,Turner _ Alvaro Dias _ Tidei 
a se consolidar de forma ainda mais profunda e duradoura. de Lima _ Gomes da Silva _ Max Mauro _ Francisco Rollem-

A modtficação proposta vem, diretamente, ao encontro de um berg - José Amorim - Sel;lastião Andrade - Leônidas' Sampaio 
, direito que o povo das e~tâncias hidrominerals perdeu por algum - José Frejat - Mendonça Neto - Cláudio Philomeno - Joel 

tempo"mas que nunca esqueceu: o de escolher livre e diretamente, Vivas - Jorge Arbage - Anísio de Souza - Haroldo Sanford -
os seus representantes para o Poder Executivo Municipal. Eloy Lenzi - Augusto Lucena - Manoel Gonçalves - Walber 

A alegação c.e que a' ó:Oma de recursos destinada pel~ União Gl!imarães - Antônio Ferreira - Paulo Marques - Delson Sca-
aos Municípios considerados por lei estadual.como e.'ltâncias hidro- rano - Cantídio Sampaio - Raul Bernardo - Wilmar Guima­
minerais é grande, nem sempre é verdadeira. Muitos são os Muni- rães - João Carloa de CarU - Castej<ln Branco - Alvaro Valle 
. . - t-' -' Pau\lo Ferraz - Feu Rosa - Theodorico Ferraço - Fernando 

ClplOS que nao es ao assim classificados e que, no entanto recebem Gonçalves _ Dario Tavares _ Wildy Vianna _ CI"udino Sales 
também altas quantias de verbas federaia; às vezes minto' mais ... 
do que as próprias estâncias, o que, ,em hipótese algÚma, pOderia - Osvaldo Coelho - Adhemar Ghisi - Ubaldino Meireles -
justificar a extinção do direito ou a supressão do dever qUe suas Mãrio Stamm - Túlio Barcelos. 
populações adquiriram, em sua evolução histórica de serem res­
ponsãvei."l pela escolha dos dirigentes de, suas municipalidades. 

O que pretendemos, com esta emenda, é permanecermós fiéis 
a nossa tradição de renovação democrática. 

Com efeito, ningUém desconhece o alto espírito democráticO 
que orientou a elaboração da Constituição de 1946 e nela encon­
tramos esta abertura de modo facU'ltativo Como se 'constáta pela 
leitura-do § 1.0 do art. 28: "Poderão ser nomeados pelos Gover­
~ador~s dos Estados ou dos Territórios· os Prefeitos .. ,." ,(O grifo 
e nosso.) , 

Entendemos, portanto que: 
' - se a conjuntura atual é outra bem ,diferente da que deu 

origem à redação do § 1.0 do, art. 15 da Constituição Federal; 
- se superar a frustração dos eleitores das estânci'as hidro­

minerais figura entre suas lídimas a&pirações e nossas mais con­
cre~as preocupações; 

- se fDrtalece de modo concreto uma das teses do moderno 
municipalismo nacional, a do sufrãgio universal para escolha dos 
Prefeitos e Vereadores. 

Sua aprovação, além de oportuna, é, sob o ponto de vista 
'formal, .:pelo menos, mais um avanoo democrático para a Nação 
brasileira. - " 

SENl\PORES: Jutahy Magalhães - Benedito Canelas ~ Ray­
mundo Parente - Passos Porto - Amaral Furlan - Vicente 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO N9 33, DE 1980 

Dispõe sobre eleições diretas para Prefeito e Vice-Pre­
feito em todos os municípios ibrasileiros.' 

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, nos 
termos do art. 49 da Constituição Federal, promulgam a seguinte. 
emenda ao texto constitucional: 

Art. 1.0 Ficam suprimidos'o § 1.° e suas alirieas a,e b do art. 15 
da Constituição da República Federativa do Brasil, renumerando-se 
as _demais. 

Art. 2.° No "primeiro domingo após 180 dias da promulgação 
desta Emenda, realizar-se-ão eleições diretas de' Prefeito e Vice­
Prefeito das Capitais dos Estados, Municípios considerados estân­
cias hidrominerais em lei estadual e MunicípiOS declarados de inte­
resse da segurança nacional por lei de iniciativa do Poder Exe- -
cutivo, eoincidindo o término dos respectivos mandatos com o 
dos que.,serão eleitos a 15 de novembr9 de 1980. 

, 

,DEPUTADOS - Flávio Chaves - Valter Garcia - Silvio Abreu 
Jr. - Waldir Walter - Jayro Maltoni - NivaldO Krüger - Oswal­
do'Lima - Walber Guimarães - Aurélio Peres!- Alberto Goldman 

- - Paes de Andrade - José Costa - Iturival Nascimento - Wlalter 
de Castro - Walter ,Silva - Nabor Júnior - Jorge Ferraz - Jader 
Barbalho -!. Audálio Dantas - CarlolS Cotta - Ruy Côdo - Jackson 
Barreto - 'João Gilberto - Fued Dib - José Carlos Vasconcelos -
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Alvaro Dias - Tarcísio Delgado - Epitáclo Cafeteira - Antônio 
Annibelil - Luis Oechinel - Edgard Amorim - Tidei de Lima -
Joel Ferreira - Miro Teixeira - Mac Dowel Leite de Castro - Léo 
Simões - Sérgio Ferrara - Odacir Klein - Lidovino Fanton -
Peixoto Filho - João Menez.es - Francisco Libardoni - Ernesto de 
Marco - Juarez Furtado - Santilll Sobrinho - Cardoso Alves -
Leônidas Sampaio - Mário Moreira - - Ronan Tito - Marcus 
Cunha - Jorge Uequed - Henrique Eduardo Alves - Luiz Baptista 
- Jorge Gama - Max Mauro - Délio dos Santos - Euclides 
Scalco - Fernando Cunha - Fernando Lyra - Sebastião Rodri­
gues Jr. - Mendonça Neto - Fellppe Penna - Rosa Flores -
Marcondes Gadelha - Alceu Collares - Júlio Costamilan - Ho­
rácio Ortiz - Pacheco Chaves - Walmor de Luca - Edison Khair 
- Mário Hato - Octacílio Almeida - Mário Frota - Antônio Pon­
tes J- Hélio Duque - Osvaldo Macedo - Iranildo Pereira - Jorge 
Cury - Roque Aras - Tertuliano Azevedo - Benedito Marcilio­
Márcio Macedo - Joel Lima - José Torres - Gilson de Barros -
Airton Sandoval - Florin+ Coutinho - Pedro Faria - Jerônimo 
Santana - MarceEo Cerqueira - Benjamim Farl:~h - Pedro Ivo­
Adalberto Camargo - Antônio Zacharias - Rubem Dourado -
Amadeu Geara - Lúcia Viveiros (apoiamento) Paulo Rattes -
Renato Azeredo - Newton Cardoso - Cristina Tavares - Carlos 
Alberto - Harry Sauer - Pimenta da Veiga - Júnia MarlSe -
Heitor Alencar Furtado - Paulo Lustosa - Manoel Gonçalves -
João Cunha - Francisco Leão - Eloy Lenzi - Figueiredo Correia 
- Carneiro Arnaud - Osvaldo Melo (apoiamento) - Antônio Ma­
riz - Geraldo Fleming - Lázaro Carvalho - José Freire - Athiê 
Coury - Nélio Lobato - Juarez Baptista - Fernando Coelho -
João Herculino - Ociacilio Queiroz - José de Castro Coimbra­
Del Bosco Amaral - Cardoso Fregapani - Eloar Guazzelli - Ro­
semburgo Romano - Carlos Santos - Paulo Marques - Carlos 
Nelson - Siqueira Campos - JOOas Leite - Francisco Rossi -
Evandro Ayres de Moura - José Maria de Carvalho - Nilson 
Gibson - Emidio Perondi - Alei! Pimenta - Paulo Borges -
Jorge Arbage - Cantídio Sampaio - Raul Bernardo - Cid Fur­
tado - Nelson Morro - Wilmar Guimarães -.!.. Amilcar de Quei­
roz - Alcebíades de Oliveira - João Carlos de Oarli - Pedro Ger­
mano - Telmo Kirst - Castejon Branco - Darcy Pozza - Ino­
cêncio de Oliveira - Odulfo Domingues - Rubem Figueiró -
Adriano Valente - Alvaro Valle - Paulo Ferraz - Feu Rosa -
Theodorico Ferraço -. Mauro Sampaio - Fernando Gonçalves -
Sebastião Andrade - Marcelo Linhares - Honorato Vianna - Da­
rio Tavares - Cláudio Ph1lomeno - Wildy Vianna - Angelino 
Rosa - Claudino Sales - Osvaldo Coelho - Adhemar Ghisi -
Ubaldino Meireles - Francisco Rollemberg - Josué de Souza -
Hugo Rodrigues da. Cunha - Mário Stamm - Tulio Barcelos -
José Penedo - Ludgero Raulino. 

SENADORES: Henrique santillo - Roberto Saturnino - Nel­
son Carneiro - Leite Chaves - Mauro Benevides- Orestes Quér­
cia - Evandro Carreira - Lázaro Batboza - José Richa - Jaison 
Barreto - Pedro Simon - Humberto Lucena - Franco Montoro 
- Adalberto Sena - Tancredo Neves - Agenor Maria - Evelásio 
Vieira - Marcos Freire - Cunha Lima - Teotônio Vilela - G11-
vau Rocha - Hugo Ramos. 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO NQ 34, DE 1980 

"Art. 81. 
pÚblica: 

Compete privativamente ao Presidente da Re-

VII - aprovar a nomeação dos Prefeitos dos Municípios 
declarados de int~resse da Segurança Nacional." 

Ninguém melhor para defender a eleição direta para Prefeitos.e 
Vice-Prefeitos em toda e qualquer situação, inclusive nas Cfrpita~ 
dos Estados e nos Municípios considerados estâncias hidromineraLS 
ou naqueles declarados de interesse da Segurança Nacional do que 
o Dr. Sampaio Dória, saudoso profeSSor catedrãtico de direito ~ons­
titucional, em seu trabalho "Autonomia dos Municípios". publicadO 
na Revista da Faculdade de Direito de São Paulo, voI. XXIV, 1928, 
do qual transcrevemos os tópicos seguintes, respeitada a ortografia 
original: 

"O CONCEITO DA AUTONOMIA 
Precisar o conceito da autonomia não é enigma que só 
decifrem os iniciados em sclencias ocultas. Não é realida­
de que se desenhe muito para além das nuvens, como essas 
tramas de metaphysica em que só a dialectica das abstrac­
ções conclue e decide. Mas realidade trivial, ao alcance de 
quem o queira. 

A soberania, sabem -todos, é poder supremo de _ auto-deter­
minação. Um poder. '"acima do qual não há outro." 
•••• ~ ....... ,. ca-,. ............... .o. .................. • -" .. 4 ........ : ......... ... 1 ......... • t • .o. .... .. 

"Enquanto a soberania se esbarra com horizontes que eUa 
só a si mesma traça, a autonomia se exerce entre muralhas 
intransponíveis. e estas muralhas não se geram na sua 
vontade. É um poder maior que o seu, quem lhas impõe. 
Não é, por isto, um poder supremo como a soberania, mas 
um poder subordinado. Não se origina de si mesma, mas 
decorre de um poder mais alto. Em regra, da soberania. É 
o poder de auto-determinação, dentro em barreiras que 
não determina. , 
Retira-se da autonomia a idéia de autodeterminação, ou 
governo própriO em competência própria, mas que lhe fi­
xam, e nada mais lhe sobrará. São os seus dois elementos 
essencia~s irreductiveis: as raias inviolaveis em que lhe 
circumscrevem a acção, e o poder de agir livremente den­
tro d~stas raias. 

o primeiro element.o: interesses peculiares 

Os limites ao poder auto-determinante são o primeiro ele­
mento da autonomia, que, por isto e só disto, se afasta da 
soberania. -
~ •• o- o- o ....................... ~ .................................. ~: .. , ........... I .... I .......... 1 ....... .. 

"A constituição federal assegura aos municípios a direcção 
propria da sua vida "em tudo quanto respeite ao seu pe­
culiar interesse." 
Nessa phrase final é que traçou as raias intransponiveis à 
extensão da autonomia municipal. Dentro de seu peculiar 
interesse os municípios são senhores de si. Fóra destes in­
teresses, ~enhuma voz aêtiva podem ter.-
E que é o que se pode entender por peculiar interesse? 

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, nos 
termos do art. 49 da Constituição Federal, promulgam a seguinte -
emenda ao texto constitucional: 

O interesse ou é PfJculiar. ou é geral, subdividindo-se este 
em estadual e nacional. A manutenção de uma esquadra 
de guerra é interesse não só do Rio de Janeiro, nem só do 
Amazonas, ou do Rio Grande do Sul. Mas de toda a nação. 
A marinha é, como as forças de terra, instituição nacional, 
destinada, nos termos do artigo 14 da constituição, "à de­
fesa da patria no exterior, é a manutenção das leis no in­
terior". A instituição de uma força policial, ou a abertura 
de uma estrada de rodagem não são interesses senão das 
regiões que as mantêm. São interesses regionais, provin­
claes ou estaduae.s. O calçamento das ruas de uma cidade, 
ou a pastorização do leite que lhe é distribuido, são inte­
resses peculiares dos seus habitantes, são interesses locaes 
ou municipaes. ' 

Art. 1.0 Suprima-se o § 1.0 e respectivas alíneas do art. 15. 

Art. 2.° .suprima-se o § 3.0 do art. 17, 

Art. 3.0 Suprima-se o item VII do art. 8I. 

.Justificação 
Esta Proposta de Emenda ao texto constitucional pretende eli­

minar o § 1.0 e respeetivas alíneas do art. 15, § 3.0 do art. 17 e o 
item Vil do art. 8I. 

Dispõem os referidos dispositivos: 
"Art. 15. .. .......................... ~ ...... ... 1 .... 1 ............................................. .. 

§ 1.~ Serão nomeados pelo Governador, com prévia apro-
vaçao: , 
a) da Assembléia Legislativa, os Prefeitos das Capitais dos 
Estados e dos Municípios considerados estâncias hidromi-
n-erais em lei estadual, e -

b) do,Presidente da República, os Prefeitos dos Municípios 
declarados de intere.sse da Segurança Nacional por lei de 
iniciativa do Poder Executivo." 
"Art. 17. . ........................•...•.. ' ..•............ 

S 3.0 Caberá ao Governador do Território a nomeação dos 
Prefei tos Municipais." _ -

........ o- ................ '"' ..................................... ... ' .................. \ •• ' ................. t" I 

"Pode, ainda, succeder que, no mesmo local, necessidades 
haja de todas as categorias. Em qualquer recanto sertane­
jo, o calçamento de uma rua e o serviço de lixo são interes­
ses restrictamente locaes, mas, ahi mesmo, a detenção dos 
criminosos e. a solução dos conflictos jurídicos são interes­
&es geraes. A porcentagem de coexistencia dos interesses 
locaes e geraes varia com a importancia do lagar e a sin­
gularidade da sua situação. Numa capital de vulto, como 
por exemplo São Paulo, os interesses geraes do estado, e os 
peculiares do municipio, coexistem em proporção que não 
se sabe ao certo como fixar. 
Ma.s, nem por coexl..stirem, se ha de concluir que SE' absor­
vem, Uns não engolem os outros. Uns não mudam a natu­
reza dos outros. Cada qual conserva as suas característi­
cas inconfundí ..... eis. No município da capital de um estado, 



- Abril de 1980 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL Terça-feira 29 145 

sej a qual for, a limpeza das ruas, por exemplo, ha de ser 
eternamente interesse peculiar do municípiO. ' 
....... ';, ........................... o-o ....... ~ •• .1 •• 1 •• ' .... o· .................. 1 ....... .. 

"Ô entrelaçamento dos interesses dos municipios com os 
interesses dos estados, e com os int~resses da nação, de­
corre da, natureza mesma das coisas. O que os differen-

_ cia, é a "predominancia", e não a "exclusividade". Ora a 
coisa interessa directamente ao municipio, como a sua ren­
da e a sua applicação, ora int.eressa primariamente ao es:" 

'tado, como a sua renda e applicação, ora immediatamente 
à nação toda, como a sua l'enda e·a sua applicação. Ou, 
se o exemplo é obscuro, seja: o 'calçamento de uma rua 
que interessa, -primeiramente, ao municipio; a construc­
ção de uma via férrea, que interessa, antes dé á nação, ao , 
estado; e. a diplomacia nas relações internacionaes, que 
inter-essa, em primeiro logar, á patria. Mas, indiretamente, 
o calçamento das ruas por todas as cidades do Brasil·in­
teressa a todos; a construcção de vias ferreas de norte a 
Sul, de este a leste, interessa á nação toda; a diplomacia 
que evita as guerras e fomenta o commercio, interessa não 
menos a cada qual. Não ha, pois, privatividades nos inte­
resses das tres -entidades politicas, em que~ ~ organisou a 
federação brasileira: os municipios, os estados, e a União. 
." ................................................................. 1 ... 0.0 .................. , .......... : .... .. 

'. ,-

"O ~stado a todo momento se defronta com todo~ os muni­
cipios. Em todos elles, ha coexistencia de interesses _ pe­
culiares Iib municipio, e interesses directos do estado. A 
cada um toca prov~r 08_ que lhe forem proprios. ' - ) 
A realidade insophismavel é existirem, em seja qual for a 
circumscripção territorial, em que se divide o estado, inte­
resses peculiares ao logar, ao lado de interesses geraes. E, 
na esphera dos interesses peculiares aos municipios, nem o 
estado, nem a União podem decidir. E, quando ahi ponham . 
as·suas mãos, ferem a autonomia dos municipios, como lhes 
foi promettido pelo art. 68 da constituição federal. 
"A aut<lllomia dos municípios importa, necessariamente, na 
exclusão deiS poderes do estado ou da' União, em, tudo 
quanto lhes respeitar ao peculiar interesse. 
Excluidos os poderes estranhos, só resta o proprto, e, só 
por isto, é que é autonomo o município. . ' 
Com as mãos. livres para -cuidar de seus peculiares interes­
ses, deve começar o municipio por organisar O seu proprio 

,governo;. Em -que pese á opinião geral contra o direito de­
se organisarem, não é lá-de grande equilíbrio rejeitar os 
corollarios das premissas qu'e se adoptem, Se se reconhece 
a autonomia aos municipios, força é, logiCamente, admittir 
tudo o que da autonomia se -desdobre. E uma das consé­
quencias que della decorre, é o direito de se organisarem 
dentro das balisas que uma lei federal lhes deve oppor. 
Desde 'que 11m poder estranho lhe organise o governo, já ° 
municipio não é senhor de si, _não- é autonomo. Se se en-

, tende que o direito de se organisarem é demais ou perigoso, 
então reforme-se a constituição federal, para lhe riscar a 
-liberalidade da autonomia municipal. Deixar ao municipio, 
como autonomia, apenas o poder de haver-se dentro dos 
moldes que lhe forem impostos, é conceder-lhe a liberdade 
dos que pódem agir, contanto que procedam deste e não 
daquelle modo. 
..................... , ............ ....... ' •• J •• ' ..... ................ .. 

"A restricção constitucional á autonomia dps municipios é 
a pecUliaridade dos seus interesses. Dentro'delles, a consti­
tuição lhe firmou o .poder de autodeterminação, ou gover­
no proprio. Logo, pódem elles organisar e escolhe o systema 
do governo que tenham por melhor, e, dentr9 da 'organi­
sação que elegerem, proceder pela forma que mais de 
accõrdo sintam com os seus interesses proprios. 
Certo, o dfreito de se organisarem não transcende os ho­
rizontes da autonomia, para equivaler á soberani.a Mas, 

, ainda aqui, é a propria -constituição federal quem decide, 
com lhe oppor novas divisas. 
........................................... \ .... ' .......................... .. 
"As leis organicas dos municipios, decretadas pelOS estados, 
já são de origem inconstitucionaes. Dobram a sua incons­
titucionalidade, negando aos municípios o direito de se 
organisar-em. Redobr,am-na, em seguida, ordenando a ,elei­
ção de chefe do executivo municipal pélos vereadores ou 
intendentes. 

, , 

"- Que se dirá, então, da nomeação de pre~eitos pelos gover­
nadores dos estados? 
É a última palavra da inconstitucionalidade, -o _golpe de 
morte, a degoIla, em_plena rua, da' autonomia dos munici­
pios, Porque, assentada a autonomia municipal, quem de­
termina os impostos a ser~m pagos? -
.............................................. 1_" "''' ................. .- .......... ,. ........................ . 

"P5lnsidere-se a principal differença entre o regimen uni­
tario do Imperio, e o regimen federativo da Republicà no 

Brasil~aquelle, as provincias não eram autonomas. Nes­
ta, tão grande foi a sua autonomia, que até mudaram de 
_ nome para estados. Mas, no systema unitario, o povo de:s 
provincias elegia as suas assembléas. Não elegia, porém, o 
chefe do poder executivo. Este era nomeado pelo impera­
dor~ Não era a vontade popular que o designava. Mas a 
vontade 'do centro, a vontade pessoal do 'chefe da nação. 
Já no systemade autonomia, das provi~Qias, lsto é, no 
systema federativo, não só o congresso é de eleição popu­
lar mas, principalmente o chefe do poder executivo. O 
centro, o governo da União, não -pode indicar, nomear, ou 
influir na escolha dos governadores dos estados. No dia 
em que o pudesse fazer, lá se i:=t por agua abaixo ~ 1!luto­
nomia estadual. O que caractenza, e quasi por si so cons­
titue a autonomia estadual, é o direito que tem o povo de 
cada estado, de escolher livremente o chefe do seu poder 
executivo. . 
Da mesma forma em relação aos municipios. Se se lhe bas­
ta que os mimicipes elej am a camara legislativa. Isto se-

_ ria compativel com o -regimen llnitario, como no Imperio: 
Mas é essenciGl-l que elejam, a seu alvedrio, o chefe do exe­
cutivo municipal. Nesta e}eição, é que está quasi toda a 
alma da autodeterminação local. A electividade dos prefei­
tos é o coração_ da autonomia municipal, é a espinha dor­
sal do artigo 68 da constituição- da Republica. 
Como se ha de admittir, então, que sejam elles escolhidos 
á revelia do povo, continuando o poyo autonomo? Esmaga­
Se a-espipha dorsal, estraçalha-se o coração, evapora-se a 
alma de uma entidade, e, depois, ainda se ha de suppõr 
que esta entidade exista e tenha vida:, e pompeie de exu­
berancias! ' 
Em resumo: 
A autonomi'a dos municípios,- que a constituição federal, 
no seu artigo 68, assegura, -vem a ser o poder da autode­
terminação dos municipes em tudo quanto entenda com o 
'seu peculiar interesse. 
Uma lei federal deve, nos termos do art. 34 da constituição, 
definir, delimitar' a peculiaridade dos interesses munici­
paés. Esta -peculiaridade j ama~ se confunde com priva­
tividade. São idéias que se aproximam, mas não se mis-
turam. -
Além do limite dos 'Seus i,nteresses proprios, ainda os muni­
cipios, ao se organisarem, se acham obrigados a respeitar 
Os principios constituciónaes da União. 
Dentro çlestas duas ordens de barreiras, é que podem agir 
livremente. Dahi a sua autonomia, que se compõe: 
a) do direito de se organisarem; e 
b) do de elegerem o seu poder legislativo e o seu poder 
executivo. 

E, destas duas eleições, a que mais lhe importa, é a eleição 
directa do prefeito.' 

Eis justificada a presente Emenrua, a cuja justificação nada se 
pode acrescentar do ponto-de-vista doutrinário, pelo que solicita­
mos aos eminentes COlegas parlamentares o precioso apoio, no 
sentido de eliminar, desta feita, a nomeação pelo Governador; após 
aprovação pela Assembléia, dos prefeitos das Capitais dos Estados 
e dos Municípios considerados estâncias hidrominerais e pelo Pre­
sidente da República do;s prefeitos dos Municípios declarados de 
interesse da segurança nac!onal. 

DEPUTADOS: Epitácio Cafeteira - Carlos Alberto - José de 
Castro 'Coimbra - Iranildo Pereira - Airton Sandoval - Peixoto 
Filho - Sebastião Rodrigues Júnior - João Cunha - Walber Gui­
marães - Ernesto de Marco - Juarez Batista - Jerônimo Santana 
- Adhemar Santillo ~ Iram Saraiva - Jorge Vianna - Roque 
Aras - Mendonça Neto - Carlos Cotta, - pimenta da Veiga -
Fernando Coelho - Aldo Fagundes - Paulo Marques - Antônio 
Carlos de Oliveira - Paes de Andrade - José Maurício -'- Ale­
,,--andre Machado - Aluízio Paraguassu - Lúcia Viveiro - Carlos­
Bezerra - Jorge Uequed - Gilson Barros - Athiê Coury - Celso 
Peçanha -- José Frejat - Luiz Baptista - Alva;ro Dias - Flávio 
Chaves - Daniel Silya - Olivir Gabardo - Odacir Klein - Pedro 
Ivo - João Gilberto - Fernando Cunha - Rosemburgo Romano -
Modesto da Silveira - Jorge Gama - Valter Garcia: - Euclides 
Scalco - Ernesto Dall'Oglio - Antônio Annibem - Walter de Cas­
tro - Lidovino Fanton - Leopoldo Bessoni - Amadeu Geara -
Fued Dib - Mário Frota - Jackson Barreto - Tarcísio Delgado -
Octacílio Almeida: - Antônio Morais - Airton Soar€jS - Del Bosco 
Amaral - Jader Barbalho - Hildérico Oliveira - Antônio Russo -
Heitor Alencar F'urtado - Nélio' Lobato - Júnia Marise - Elquis­
son Soares - Hélio Duque - Haroldo Sanford - Cláudio Philome­
no - Roberto Carvalho - Mário Moreira - Cristina Tava:res -
Jayro MaItoni - Adalberto Camargo - Sílvio Abreu Jr. - Mend-es 
de Melo - Benedito MarcíliQ - Antônio Pontes - Alceu Collares­
hudálio Dantas - Cardoso Fregapani - Alcir Pimenta - Getúlio 
Dias - Joel Vivas - Benjami~ Fareh - 'Leônidas Sampaio _ 
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Carlos Santos - .ToeI Lima - Florim Coutinho - Osvaldo Macedo 
- Sérgio Murilo - Roberto FreIre - Eloy Lenzi - Ruber Dourado 
- Luiz Baccarlni - João Herculino - Jairo Brum - Rosa Flores 
- Aluízio Bezerra - Renato Azeredo - Manoel Gonçalves - José 
Carlos Vasconcelos - Israel Dias-Novaes - Wilson Falcão - Má­
rio Hato - João Faustino - Francisco Libardoni - Fernando 
Magalhães - Enúdio Perondi - Walter de Prá - Amílcar de 
Queiroz - Edson Vidigal- Carlos Wilson - Waldmir Belinati -
Mauricio Fruet - Darcy Pozza - Manoe~ Ribeiro - José Ribamar 
Machado - Octávio Torrecilla - Pedro Faria - Vieira da Silva -
Freitas Diniz - Antônio Mazurek - Edison Khair - Pedro Lucena 
-- Paulo Rattes - Túlio Barcelos - Magnus Guimarães - Arnaldo 
Schmitt .Túnior - Júlio Martins - Joaquim Guerra - Henrique 
Eduardo Alves - SantlIli Sobrinho - Tldei de Lima - Tertuliano 
Azevedo - Djalma Marinho - Mac Doweel Leite de Castro - Pa­
checo Chaves - Josias Leite - Hélio Levy - Walter Silva - Na­
gib Haickel- Milton Brandão - JG de Araújo .Torge - Lúcio Oioni 
- Marcello Cerqueira - João Alberto - Cristino Cortes - Pedro 
Germano - Péricles Gonçalves - Antônio Gomes - Ari Kffuri -
Juarez Furtado - Geraldo Fleming - Walmor de Luca - Lázaro 
Carvalho - Délio dos Santos - Gerson' Camata __ Nabor Júnior 
- Antônio Mariz - Hélio Campos - Marcondes Gadelha - Car­
neiro Arnaud. 

SENADORES: Henrique Saniillo - José Richa - Orestes Quér­
cia - Marcos· Freire - Humberto Lucena - Tancredo Neves -
Lázaro Barboza - Leite Chaves - Roberto Saturnino - Teotônio 
Vilela - Evel~o Vieira - Adalberto Sena - Franco Montoro -
Mauro Benevides - Jaison Barreto - Itamar Franco - Agenor 
Maria - Nelson Carneiro - Dirceu - Cardoso - Pedro Simon -
Evandro (}arreira - Cunha Lim:a - Hugo Ramos - Moacyr Dalla 
- Vicente Vuolo - Saldanha Derzi - Aderbal Jurema - Lourival 
Baptista - Murilo Badam - Benedito Canelas - Pedro Pedros­
sian - Lenoir Vargas - Dinarte Mariz - Milton Cabral - Nilo 
Coelho - Passos Porto - Jutahy Magalhães - Jorge Kalume -
Helvidio Nunes - Almir Pinto - Lomanto Júnior - Eunice Mi­
rhiles - Aloysio Chaves ~ Henrique de La Rocque - Bernardino 
Viana - José Lins. 

PROPOSTA DE EMENDA À rONstlTUIÇÃO N9 35, DE 1980 

Restabelece a eleição direta para _Prefeito e Vice-Pre-
feito das Capitais dos Estados. I 

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal nos 
termos do art. 49 da constituição da República Federativa, do Brasil, 
promulgam a seguinte Emenda ao texto constitucional: 

Art. 1.0 A alínea a do § 1.0 do art. 15 da COIl.'IItitulção- da Re­
p.ftbllca Federativa do BraslI passa a vigorar com a seguinte reda­
çao: 

"Art. 15. A autonomia municipal será assegurada: 
••• , .. ..................... '" ........ _ ......................... OI 

§ 1.~ Serão nomeados pelos Governador, com prévia apro­
vaçao: 
a) da Assembléia Legislativa, os Prefeitos dos Municípios 
considerados estâncias hidromlnerais em lei estadual." 

Art. 2.0 A eleição para Prefeito e Vice-Prefeito das Capitais 
dos Estados realizar-se-á na mesma data fixada parà a dos demais 
municípios. 

Justificação 
O restabelecimento da autonomIa política das Capitais brasi­

leiras tem sido tentado, em algumas oportUnidades, .sem que o 
Congresso Nacional haja acolhido a alteração do texto da Lei 
Maior, na parte pertinente à matéria. 

Já na presente Sessão Legislativa Proposta com aquele nobre 
objetiVO não pôde ser apreciada por falta de quorum, deixando frus­
trados doze milhões de eleitores - exatamente os que se acham 
impedidos de escolher, por voto cUreto e secreto, o Prefeito e o 
Vice-Prefeito de sua respectiva cidade. 

Nos debates então travados, a iniciativa foi considerada, pela 
Maioria pa.rlamentar, como inoportuna, ,ainda mais porque previa 
a realização do pleito no prazo de 180 dias, após a promulgação da 
Emenda. 

Com redação modificada, na parte relacionada com a efetua­
ção da eleição para Prefeito das Capitais, fazendo-a coincidir com 
a dos demais municlpios, é de esperar que a presente Proposta 
possa merecer guarida, sem restrições, por Senadores e Deputados. 
transformando-se em dispositivo a ser inserto em nossa Carta Mag­
na, 

Numa fase de abertura redemocratizante mui mal se situará o 
Congresso, diante da opinião pública do pais, se vier a recusar a 
Emenda, mantendo a lniqua discriminação, que atinge o eleitorado 
de nossas maiores cidades, exatamente o de mais aprimorado 'nivel 
de politização. -

SENADORES: Mauro Benevides - Marcos Freire - Evandro 
Carreira - Humberto Lucena - Leite Chaves - Roberto Satur­
nino _ Agenor Maria - Evelásio Vieira - José Richa - Henri­
que Sant1ll0 - Cunha Lima - Lázaro Barboza - Amaral Peixoto 
_ Franco Montoro - Dirceu· Cardoso - Gilvan Rocha - Adalberto 
Senil. - Nelson Carneiro - Teotônio Vilela - Itamar Franco -
Tancredo Neves - Passos Porto (apoiamento) - Pedro Simon -
Mendes Canale - Hugo Ramos - Affonso Camargo - Paulo Bros­
sard. 

DEPUTADOS: José Frejat - JackSOn Barreto - Roberto Frei­
re _ Aluízio Paraguassu - .Toão Gilberto - Alvaro Dias - Joel 
Ribeiro - Adhemar Santillo - Fernando Cunha - Odacir Klein 
_ Antônio Pontes - José Maurício - Aleir Pimenta - Antônio 
Morais - Israel Dias-Novaes - Heitor Alencar Furtado - Alberto 
Goldman - João Cunha - Ruy Côdo - Antônio Zacharias -
:a:enrique Eduardo Alves - Jerônimo Santan-a - Francisco Li­
bardoni - Ernesto de Marco - Jader Barbalho - Belmiro Tei­
xeira - Antônio Carlos - Jorge Ferraz - Carlos Bezerra -
Athiê Coury - Freitas Diniz - Adalberto Camargo - Jorge 
Paulo - Getúlio Dias - Edson Vidigal- Aldo Fagundes - Alceu 
Oollares - Marcelo Cordeiro - Octávio Torrecilla - Luiz Ce­
rhinel - Mário Moreira - Paes de Andrade - Luiz Baccarini -
Benjamim Farah - Francisco Pinto - JG de Araújo Jorge -
José Costa - Nabor Júnior - Iranildo Pereira - Fernando Coelho 
_ Marcello Cerqueira - Pedro Lucena - Herebert Levy - Walber 
Guimarães - Celso Carvalho - Eloy Lenzi - Lidovino Fanton -
Carlos Santos - Antônio Russo - Peixoto Filho - Euclides Scalco 
_ Antônio Mariz - Edgard Amorim - Marcus Cunha - Valter 
Pereira - Jairo Brum - João Menezes - Fernando Lyra - Car­
doso Alves - Rubem Dourado - Ulysses Guimarães - Mac Dowell 
Leite de Castro - Jorge Uequed - Walter Si'lva - Délio dos San­
tos - Magalhães Pinto _ Juarez Batista - Airton Soares - Edson 
Khair - Rosa Flores - Odacir Soares - Epitácio Cafeteira -
Octacfllo Queiroz - carlos Cotta - Thales Ramalho - FigueiredO 
Correia - Carlos Sant'Ana - Walmor de Luca - Miro Teixeira -
F'el1ppe penna - Ronan Tito - Bento Gonçalves - Jorge Vianna 
- José Freire - Fued Dib - Leopoldo Bessone - Murilo Mendes 
- Arnaldo Schmitt - Mário Frota - Tarcísio Delgado - AluíZio 
Bezerra - Geraldo Fleming - Carlos Wilson - OSV'8.ldo Macedo 
- Melo Freire - Paulo Marques - Bento Lobo - Péricles Gon­
çalves - Carlos Alberto - Tidei de Lima - Horácio Ortlz - Sil­
vio Abreu Júnior - Jorge Gama - Catlos Nelson - Jorge Moura 
- Leorne Belém - Mendonça Neto - Audálio Dantas - Amadeu 
Geara - Olivir Gabardo - Magnus Guimarães - ,Elquisson Soa­
res - Carneiro Arnaud - Borges da Silveira - Paulo Rattes -
Cardoso Fregapani - Mendes de Melo - Maurício Fruet - Pi­
menta da Veiga - Hélio Duque - Cristina Tavares - Waldir'Wal­
ter - Octacílio Almeida - Paulo Borges - Arnaldo .;Lafayetté' -
OSvaldo Lima - Jorge Cury - Daniel Silva - Santilli Sobrinho 
- Osvaldo Coelho (apoiamento) - Max Mauro. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - As propostas serão encaminha­
das à Comissão M.ista incumbida de emitir parecer sobre a Proposta de 
Emenda à Constituição n9 18, de 1980 . 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - A Presidência convoca sessão 
conjunta a realizar-se amanhã, às 11 horas, neste plenário, destinada à leitura 
das Mensagens n9s 29 e 30, de 1980-CN, referentes, respectivamente, aos 
Decretos-lei n9s 1.735 e 1.736, de 1979. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Passa-se à 

ORDEM DO DIA-

A presente sessão destina-se à leitura das Mensagens Presiden­
ciais nl's 27 e 28, de 1980-CN, que vai ser feita pelo Sr. ll'-Secretário. 

São /idas as seguintes 

MENSAGEM N9 27, DE 1980-CN 
(N9 5/80, na origem) 

Excelentíssimos Senhores Membros do Congresso Nacion?-l: 
Tendo em vista o disposto no art. 55 da Constituição, tenho a 

honra de submeter à eleva.da deliberação do COngresso Naciona.l, 
acompanhado de Exposição de Motivos dos Senhores Mlnlstros de 
Estado da Fazenda e Chefe da Secretaria de Planejamento da Pre­
sidência da República, o texto do Decreto-lei n,o 1. 733, de 20 de 
dezembro de 1979, publicado no Diário Of\cial da mesma data, que 
"altera a legislação do Imposto sobre a Rfmda das pessoas juridicas, 
e dá outras providências" . 

Brasília, 15 de janeiro de 1980. - .João Figueiredo. 
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,E:M. n.0-24 (R) 
, , _ - Em 19, de dezembro de 1979. 

, _ Excelenti~imo Sénhor Prêsidente da R~:pública: ' 
-~ ',- -

Temos a honra de -submeter i elevadà consideração de Vossa 
Excelência o ailexõ projeto de ,decreto-lei aue-altera a legislacão do 
Imposto de R~ndà, na_parte relativa à.s despesas da pessõa jUÍidica, 
correspondentes às variações cambiais: ' - - -

'2. O -parág'rafoúnico do art. 18 ·do Decreto-lei n.o 1.598 de 
26 de dezembro de 1977, permite que as Obrigações da pessoa: jurldi­
ca, com cláusula de paridade cambial, convertidas em moeda. na­
cional à taxa de câmbio em vigor na data do balaIlÇQ, sejam dedú­
zidas para efeito de determinar o lucro real, base de cálculo do 
Imposto de Renda. -

3. A variação cambial verificada no corrente ano afetará sÉm­
sivelmente.o resultado das empresas que têm empréstimos ou cré­
ditos em moeda estrangeira, com reflexos na arrecadação do -Im­
posto de Renda das pessoas juridicas, prévista para o próximo 
exercício. -

4. Propõe-se, por essas razões, alterar a -sistemática atual de 
apropriação das perdas cambiais,- a jim de que, independentemen­
te do resultado das empresas, sejam minimizados os efeitos resul-
tantes da acentuada desvalQrização da.moeda nacional. ' 

5. Esse duplo objetivo, ~mbora aparerttemente ,cop.traditório, 
pode perfeitamente ser atingido como a alteração proposta, que 
co~~iste em apropriar a perda ou o g~nho cambi~ paulatin~en~. 

6. O regime de competência, para apuração-dOS resultados fi­
nanceiros das pessoas jurídicas, embora tecnicamente mais perfei­
to, em certos CMOS mostra-se inteiramente inadequado. Isso ocor­
re, em geral, quando o espaço de tempo que medeia·a assunção da 

'obrigação e a.sua extinção é muito longo. Na, medida em que, con­
tabilmente, se antecipa o futuro, presumindo-se efetivada uma si­
tuaçãO que é l:!-penas estimada, onera-se ou beneficia-se excessiva­
mente o presente. 

AProveit~os a oportuni~a;de para reÚ;~rar a Vossa_ Excelência 
os protestOs do nosso mais profundo respeito. - Antonio Delfim 
Netto. 

DECRETO-LEI N.o 1.733, DE 20 DE DEZEMBRO DE 1979 
Altera a legislação do Imposto sobre al Renda das pes­

soas juridicas, e dá outras providências. 

O 'Presiden1k da RepÚblica, :rio uso das atribuições que lhe con-
fere o art. 55, item li, da Constituição, decreta: -

Art. 1.0 A pessoa jurídica que computar com<l despesa a C<ln­
trapartida da variação cambial das obrigações em moeda estran­
geira somente pOderá apropriar, na determinação no lucro real, 
importância que não _-exceder o limite da variação do valor da 
Obrigação Reajustável do Tesouro ,Nacional (ORTN) no mesmo pe-
ríodo., _ - . - . 

§- io O valor-não compútado como- despesa -poderá ser consi­
derado como acréscimo de custo dos bens do ativo imobilizado ou 
diferido para posterior amortização. ' 

§ 2.° A amortização prevista no parágrafo anterior não poderá 
exceder, e:rp. cada exercício, vinte por cento do saldo verificado no 
primeiro balanço levantado após a publicação deste Decreto-lei, 
acrescidos de toda a correção monetária, de que trata o art. 3.°, 
.no período, admitida sua apropriação em valor superior, se propor­
cional à extinção -da obrigação, inclusive 'mediante a conversão 
desta em capital. , 

'§ 3.° ,Para ,efeito d~r apurara perda de capital na baixa de bem 
do ativo imobilizado, o valor da variação cambial acrescido o res­
pectivo custo, nos termos do § 1.0, será computdo na determinação 
do lucro real na forma prevista no pará~rafo anterior. 

, § 4.° Convertida a obrigação em capital, a redução deste, den­
tro dos' cinco anos subseqüentes, implicará cobrança·odo imposto 
devido, calculado sobre o valorda obrigação capitalizada até o 
'montante da redução; corrigidO monetariamente e acresciao dos en-
cargos cabíveis.. . 

. 7. Essa distância entre o nascimento da obrigação e sua rea- Art. 2.° 'A pessoa jurídica poderá diferir, na determinação do 
lização vem a explicar por que o legislador abriu exceção ao regime lucro real, a parcela da variação cambial dos créditos em moeda es­
de competéncia nos empreendimentos imobiliários; os quais, como trahgeira que exceder o limite de v.ariação do valor da Obrigação 
é sabido, se alongam no tempo: A mesma razão, agora, faz com que Reajustáyel do Tesouro Nacional (ORTN) no' mesmo período. 
se proponha a apropriação gradativa -das perdas ou dos ganhos' . 
resultantes da acentuada- variação, cambial 'verificada no segundO - Parágrafo. único.. A parcela diferida será computada na de.: 
semestre_do corrente ano.' terminação~ do lucro real proporcionalmente à extinção dos crédi-

tos, vedada sua apropriação 'pàr valór inferior, em cada exercício, 
_ 8 .. O regime de competência,-quandô estendido para contabi- a vinte por cento do saldo verificado no primeiro ,balanço levànta­

lizar, também, as perdas ou os ganhos decorrentes de variação da do após a publicação deste Decreto-lei, acrescidos de toda a corre­
taxa de câmbio, é MS1milado, porque' nã:o 'gera maiores distorções, ção monetária, de que trata o art. 3.°, no peri~do. 
na consagrá da: po~~ica .das "mi~ide~v~lorizações. cam!Jiais':. En- Art::3.0 _As parcelas _de que tratam o § 1~0 do art. 1.0 e o pará­
t~e~anto, a recen~e .max~desval.orlzaçao do ~ruzelrC~ _ev;denClou as grafo úmco do art. 2.0 deverão ser cor.rigidM monetariamente se­
difIC?lda.des econoIlllco-~nl:u:cell'M dM grandes vanaçoes 'na taxa -gundo a variação do valor da' Obrigação Reajustável do Tesouro 
de cambIO. 'Nacional (ORTN). ' 

9. Com efeito, desvalorizações ou valórizações càmbiais signi- Art: 4.° .o disposto nos artigos -anteriores somente se aplica à 
ficativas submetem os resultados das empresas a'oscilações abrup- pessoa jurídica cujo períOdO ou períodos-bMe inclua qualquer dos 
tas e vultosM, produzindo, respectivamente, lucros ou prejuízos, sú- , mooes do ségundo selllestre de 197.9. '. . 
bitos e desproporcionados. Desse mOdo,_ num quadro de valoriza- Art. 5.0 O art. 52, caput, e -§ 1.0 do Decreto-lei n.o 1.598, de 26 

. ções ou desvalorizações não graduais, a apropriação imediata' da de dezembro de .1977, passa a vigorar com a seguinte redação, man­
variação deixa o administrador, pÚblico e privado, ao sabor de 
eventos imprevistos, que afetam decisivamente os resultados finan- tidos os §.§ 2.° e 3.°: 
ceiros pelos quais respondem. - "Art. 52. Considera-se lucro inflacionário, em cada exer­

cício social, 0'sa1do credor dà conta de correção monetária 
~ 10. "Por e~e.s m~tivos, o projet.o estabelece que, na determina- a:justado pela diminuição das -variações monetárias e das 

çao do lucro SUJeIto ao Imposto de Renda, a pessoa jurídica deverá ' correções monetárias prefixadas computadas no lucro lí-
considerar, imediatamente, as variações cambiais até o limite da , ; quido do exercício. 
variação das Obrigações Reajustáveis do Tesouro Nacional. O saldo 
excedente será apropriado, na medida do pagamento da obrigação " : § 1.0 O ajuste será procedidó mediante a dedução, do sal-
ou da realização do crédi~, no período de cinco anos. -- do credor da conta de correção monetária, de montante 

correspondente à soma do valor das variações monetárias 
11. Pretende-Se, ainda, incluir a correção monetária prefixada passivas que exceder o das ativas com o valor das despesas 

entre os valores que influenciam a determinação do lucro inflacio- de correção monetária prefixada 'que exceder o das receitas 
nário ganho pelo contribuinte.' Atualmente, somente são considera- da -mesma nat~za," , 
das asvariaç6es cambiais e as correções monetárias,pós.;fixadas. Art. 6.° Para apuração do ,lucro infIacionário,'não se aplica o 

12. A correção prefixada tem a mesma natureza e, conseqüeri- disposto nos arts. 1.0 a 4.0 deste Decreto-lei, computando-se inte­
temente, deve ser um dos elementos a serem tomàdoS em conside- gralmente a variação .cambial, inclusive as parcelas diferidas. 
ração no cálculo' do lucro inflacionápo. Sua não inclusão acarreta Art. 7.° O Ministro da Fazenda 'poderá expedir- atos necesá-
diferimento injustificado de parcela do saldo credor da conta de rios à aplicação do dispostQ neste Decreto-lei. 
correção monetária. . ' - ' 

Art.8.0 Este Decreto-lei entrará em vigor na data de sua pu-
13.' Corrigindo essa .distorção, o projeto, ao dar nova redação, blicação, r,evogadas as dispOsições em contrário. 

ao art. 52 e respectivo § 1.0 do Decreto-lei n.o 1.598, de 26 de dezem- ,l -

bÍ'o de 1977, manda. que do saldo credor da conta de correção mo- Brasíliâ, 20 de dezémbro de 1979; 158.° da Independência e 91.° 
netária seja, deduzido não só o excesso' dê variações monetárias da República. - João Figueiredo. 
passivas sobre as variações monetárias ativas,-sehão ainda o exces­
so de despesa de correção mQnetária prefixada sobre receita d,a 
mesma natureza. - -

14. O recurso a decreto-Iéi se justifica por-se tratár de maté­
ria de relevante interesse e que necessita ser urgentemente regula­
mentada. - ' 

LEGISLAÇÃO, ClT ADA 

DECRETO-LEI N.o 1.698, DE- 26 -DE DEZEMBRO DE 1977 

< Altera a legislação dO- Imposto sobre a Renda. 
........................... -........................ r ••• l ...... ~ ............. o, .... _" .................................. .. 
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Art. 52. Considera-se lucro inflacionário em cada exercício 
social, o saldo credor da conta de correção monetârta ajustado pela 
diminuição das variações monetárias (art. 18) computadas no lucro 
liquido do exercício. 

§ 1.0 O ajuste será procedido mediante a dedução, do saldo 
credor da conta de correção monetária, do valor das variações mo­
netárias passivas que exceder das ativas; se as variações ativas ul­
trapassarem as passivas, o lucro inflacionário será igual ao saldo 
credor da conta de correção monetária, sem ajuste. 

I 2.° Lucro inflacionário acumulado é a. soma do lucro infla.­
cionário do exercIcl0 com o saldo de lucro inflacionário a. tributar 
transferido do exercício anterior. 

§ 3.° O lucro inflacIonário a trIbutar será registrado em conta 
e.tIpecial do livro de que trata o item I do art. 8.°, e o saldo transfe­
rido ~o balanço anterior será corrigido monetariamente, com base 
na vàriação do valor nominal de uma ORTN entre o mês do balan­
ço anterior e o mês do balanço do exercício da correção. 
.................. a ................................ 0 ................. . 

MENSAGEM N9 28, DE 1980-CN 
(N9 6/80, na origem) 

ExcelenUssimos Senhores Membros do Congresso Nacional: 
Tendo em vista o disposto no art. 55 da Constituição, tenho a 

honr'd. de submeter à elevada deliberação do Congresso NacIonal, 
acompanhado de ExposIção de Motivos dos Senhores Ministros de 
Estado da Fazenda, do Interior e Chefe da Secretaria de Planeja­
mento da PresIdência da República, o texto do Decreto-leI n.O 1.734, 
de 20 de dezembro de 1979, publicado no Diário Oficial do dia sub­
seqüente, que "prorroga o prazo de aplicação dos incentivos fis­
cais criados pelo am. 4.0 do Decreto-lei n.O 880, de 18 de setembro 
de 1969, e dá outras providências". 

BrasUia, 15 de janeiro de 1980. - .João Figueiredo. 

E.M. n.O 447/79 Em 20 de dezembro de H}79 

ExcelentíssImo Senhor Presidente da República: 

Temos a honra de submeter à elevada consideração de Vossa 
Excelência a minuta de decreto-lei em anexo, que prorroga, até 
o exercício de 1984, inclusive. o prazo de vigência dos incentivos 
fiscais criados pelo Decreto-lei n.O 880, de 18 de setembro de 1969, 
ou seja, a dedução do imposto de renda das pessoas jurídieas, 
domiciliadas no Estado do Espírito Santo, para aplicação em em­
preendimentos produtivos no mesmo Estado. 

2. lEsses incentivos representam importante contribuição para 
a recuperação .econômica do Espírito Santo e, considerando que 
ainda subsistem as razões que levaram à instituição do subsidio, 
justifica-se, a nosso ver, a sua manutenção por mais cinco anos. 

3. Na mesma. ordem de -idéIas, propóe-se destinar uma dotação 
de 25 milhões de cruzeiros, sendo Cr$ 12,5 milhões em 1980 e 
Cr$ 12,5 milhões em 1981: para a capitalização do -Banco de Desen­
volvimento do Espírito Santo S!A. São recursos necessários a reali­
zar operações de financiamento e repasse, em reforço do Fundo 
de Recuperação Econômica do Estado do Espírito Santo (FUNRES). 
A despesa correrá à conta de créditos já prevIstos no Orçamento 
de 1980. Em compensação, elimina-se do mencionado Fundo a 
Sub conta constituída com recursos do Decreto-lei n.o 157/67. 

Aproveitamos â opol"tunIdade para reiterar a Vossa Excelência 
os prot(!stos do nosso mais profundo respeIto. - Antonio Delfim 
NeFtol Ministro-Chefe da Secretaria de Planejamento da Presi­
dêncIa da República - Márcio Fortes, Ministro de Estado da Fa­
zenda, Interino - Mário David Andreazza, :MinIstro de Estado do 
Interior. 

DEORETO-LEI N.o 1.734, DE 2f) DE DEZEMBRO DE 1979 
Prorroga o prazo de aplicação dos incentivos fiscais 

criados pelo art. 4.0 do Decreto-lei n.O 880, de 18 de setem­
bro de 1969, e dá outras providências. 

O Presidente da República, no uso das atribuições que lhe 
confere o art. 55, item n, da Constituição, decreta: 

Art. 1.° FIca prorrogado, até o exercício de 1984, inclusive, 
o prazo para aplicação dos incentIvos fiscais criados pelo Decreto­
lei n.O 880, de 18 de setembro de 1969, cuja vigêncIa foi dilatada 
pelos Decretos-leis n.05 1.345. de 19 de setembro de 1974, e 1.653. 
de 27 de dezembro de 1978. 

Parágrafo únIco. Na aplicação dos incentivos fiscais de que 
trata este artigo, serão observadas as regras estabelecidas no 
art. 11, item V, do Decreto-lei n.O 1.376, de 12 de dezembro de 1974. 

Art. 2.0 Fica revogado o art. 3.0 e suprimida a alínea a do art. 
1.0 do Decreto-lei n.O 880, de 18 de setembro de 1969. 

Art. 3.0 A Secretaria de Planejamento da PresIdência da: Re­
pública fica autorizada a liberar, a fundo perdido, _uma dotação 
de Cr$ 25.000.000,00 (vinte cinco milhões de cruzeiros), sendo 
Cr$ 12:5 milhões em 1980 e Cr$ 12,5 milhões em 1981, destinada à 
eapLtallzação do Banco de Desenvolvimento do Estado do Espírito 
Santo S.A. (BANDESI, para operação de financiamento e repasse 
em reforço e ·complementação dos recursos do .Fundo de Recupe­
ração Econômica do Estado do Espírito Santo (FUNRiES,. 

Art. 4'.0 O Grupo ExecutIVo para a Recuperação Econômica 
do Estado do Espírito Santo (GERES), submeterá ao MinIstro­
Chefe da Secretaria de Planejamento da Presidência da República, 
no prazo de 3 \ três) meses, contados da vigência deste Decreto-lei, 
a regulamentação dos critérios programáticos e das normas opera­
cionais de aplicação dos recursos decorrentes do incentivo fiscal de 
que trata o art. 1.° 

Art. 5.0 Este Decreto-lei entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as dispOSições em contrário. 

Brasilia 20 de dezembro de 1979; 158.° da Independência e 91.° 
da RePÚbli~a. - .JOAO FIGUEIRED{)· - Karlos Rischbieter -
Mário David Andreazza - Del1im Netto. 

LEGISLAÇAO CITADA 

D:!!!CREI'O-LEI N.o 880, DE 18 DE SETEMBRO DE 1969 

Dspõe sobre a instituição do Fundo de Recuperação 
Econômica do Estado do Espirlto Santo, e dá outras pro­
vidências. 

Os :Minlstros da Marinha de Guerra, do Exército e da Aeronáu­
tica Militar, usando das atribuições que lhes confere o art. 1.0 do 
Ato Institucional n,o 12", de 31 de agosto de 1969, combinado com 
o § 1.0 do art. 2.° do Ato Institucional n,o 5, de 13 de dezembro 
de 1968, decretam: 

Art. 1.0 Fica instituído o FUndo de Recuperação Econômica 
do Estado do Espírito Santo, constItuído de: 

a) recursos derivados do Decreto-lei n.o 157, de In de feve­
reiro de 1967, nos termos do art. 3.0 deste Decreto-lei; 

b) dotações governamentais de origem federal ou estadJ,lal, 
bem como auxilios, subvenções. contribuições, doações de entidades 
públicas ou privadas, nacionais~ internacionais ou estrangeiras; 

c) recursos destinados,ao Estado do Espírito Santo, pelo Grupo 
Executivo da Racionalização da Cafeicultura (GERCA); 

d) recursos resultantes de incentivos instituídos pelo Governo 
do Estado do Espírito Santo; 

e) rendimentos derivados das suas aplicações. 
" Parágrafo único. Para cumprimento do disposto na alinea b 

deste artIgo, a União utilizará recursos do Fundo Especlal criado 
pelo Ato Complementar n,o 40, de 30 de dezembro de 1968. 
....................... lO- .................................................... ~ ......... fi .................. .. 

Art. 3.° O contribuinte do Imposto sobre a Renda, pessoa 
física ou jurídica, resIdente ou domiciliado no Estado do Espírito 
Santo poderá aplicar no Fundo de Recuperação Econômica do 
Estado do Espírito Santo os incentivos instituídos pelo Decreto­
lei n.o 157, de 10-2- 67, obedecidos os mesmos percentuais. 

Art. 4.° Observados os mesmos percentuais e a preferência 
para investimentos nos setores da pesca e do turismo, o contri­
buInte do Imposto sobre a Renda, domiciliado no Estado do Es­
pírito Santo, poderá aplicar, em empreendimentos industriais e 
agropecuários considerados de interesse para a recuperação eco­
nômica desse Estado, os recursos decorrentes dos incentivos insti­
tuidos pelos Decretos-leis n.O 221, de 28 de fevereiro de 1967, e 
número 55, de 18 de novembro de 1966. 

§ 1.0 As opções para aplicação dos incentivos fiscais na for­
ma deste artigo poderão ser usadas pelo prazo de 5 (cinco) anos. 

§ 2.° Optando pela aplicação em empreendimentos de inte­
resse para a recuperação econômica do Estado do Espírito Santo, 
nos termos deste artigo, o contribuinte do Imposto sobre a Renda: 

a) depositará a importância resultante da dedução do imposto 
e adicIonais não restituíveIs, em parcelas proporcionais às do reco­
lhimenw, no Banco de Desenvolvimento do Espírito Santo e com­
provar{r o depósito perante o agente arrecadador, quando do paga­
mento de cada parcela do imposto devido; 

b) indicará, até 6 (seis) meses após o recolhimento, sem atraso 
da última parcela do depósito a: que se refere a alínea a, O em­
preendimento a que pretende destinar os recursos. 

§ 3.° A importância dep:Jsitada. na forma deste artigo, será 
registrada pelo estabelecimento de crédito em conta especial, a: 
favor do contribuinte. p:ua efeito de fiscalização e aplicação. 
• • lO ......................................................... ~ •••••••• 
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DECRETO-LEI N:o -1. 347, DE l~ DE SETEMBRO DE 1974 tivos --fiscais pelas agênci~ de desenvolvimento regional ou se-
:Prorroga' praza para uso Idas opções _previstas no artigo - -toria~. , 

4.° do' Decreto-lei n;o 8S~,.-de 18 de setembro de 1969. § 1.0 O Poder Executivo poderá determinar a subscrição de 
O Presidente da República, -no '~so da ~tribuição que lhe con- quotas de um fundo por outro.-

fere' o artigó 55, item- lI, da Constituição, decreta: _ - § -2.0 Os títulos representativos da aplicação de recursos dos 
~ Ai't. 1.0 :As opçõei pàra aplica,ção dos incentivos fiscais de Fundos na forma de~te decreto-lei ser~o custodL.ios nos respec­

que trata o parágrafo 1.0 do _ artigo 4.0 do Decreto-lei n.O 880, de tivos bancos operadores: 
18 de setembro de 1969,- poderão ser usadas até o exercício de § 3.0_ Excepcionalmente -o Poder, Executivo pOderá autorizar a 
1978, inclusive. ' - : ,- _ - aplicação de recursos dos Fundos de Investimento em debênt~s 

Art. 2.0 Este -Decreto2Iei e~trará- eni
e 

vigor na data de sua eonversíveis ou não em ações. _ 
_ publicaç~o, revogadas as disposições em contrário. -.Art. 5.° O Funao de llivestimentos dó Nordeste (FINOR) será 

- -' - '- - - operado pelo BaÍlco do Nordeste do Brasil S.A. (BNB), sob -a su-
Brasília. i9 de setembro de 1974; 153.° da -IÍldependência e pervisão d.!lo Superintendência de Desenvolvimento dó Nordeste 

86.° da República. - ERNESTO GEISEL - Mário Henrique 8i- (SuDENE). 
monse - J"ão Paulo d'os Reis Velloso. -

DÊCRETO-LEI N.o 1.376, DE 12 DE- DEZEMBRO DE 1974 
~ - . .' 

Dispõe sobre a criação de Fundos de Investimento, al­
tera a Legislação do Imposto sobre a. Renda relativa 'a in­
centivos fiscais e dáou~ pr,ovidências. 

O Presidente da República, no uso de atribuição -que lhecon­
fere o 'art. 55, item lI, da Constituição, decreta: 

Art. 1.0 As parcelas dedutí~eis do imposto sobre a renda de­
vido pelas pessoas jurídicas,-relativas a incentivos fiscais e as des­
tinadas a aplicações específicas; serão recolhidas-- e aplicadas de 
acordo com as disposições deste decreto;-lei. . -
- -' 

Parágrafo único. As parcelas referidas neste artigo são as 
d~ que trata:zn,: - - _ _ -- -

a) o artigo 18 da Lei n.O 4.239, de '27 -de junho de 1963, alterado 
pelo art. 18 da Lei n.O 4.869, de 1.~ de dezembro de-1965 (SUDENE); 

::.. 'b) o ãrtigo 1.0. allriea "b", do Decreto-lei n.o 756, de 11 de,-
-agosto de 1969 (SUDAM);· !- - -

I -
c) o artigo 81- do Decreto-lei n.o 221, de 28 de-fevereiro de 

1967, alterado pelo' artigo -1.° do Decreto-lei n.o, 1.217, de 9 de 

, Art. 6.0 O Fundo de Investime'ntos da_Amazônia (FINAM) se­
rá operado -pelo Banco da Amazônia S.A. (BASA), sob ,a supervi-_ 
são da Superintendência do Desenvolvimento da Amazônia .... 
(SUDAM). ' 

Art. 7.° O Fundo- de Inves'timentos _Setoriais (FISET), terá as 
suas contas operadas pelo Banco do Brasil S;A., sob a supervisão, 
respectivamente, da Empresa Brasileira de Turismo (EMBRATUR), 
Superintendência do Desenvolvimento da Pesca (SUDEPE) e Ins­
tituto Brasileiro de Desenvolvimento Florestal (IBDF). 

Art. 8.° Caberá às agências de desenvolvimento regional ou 
setorial definir prioridades, analisar e aprovar projetos para apli­
cação -dos incentivos fiscais, acompanhar e fiscalizar a' sua exe­
cução, bem corno autorizar a liberãção, pelos bancos -operadores, 
dos recursos atribuídos aos projetos, observado -o disposto no ar­
tigo 4.° deste decreto-lei. 

§ 1.0_ No documento -de aprovação dos projetos, as agências, 
de desenvolvimento regional ou _setorial indicarão aos respectivos 
bancos operadores dos Fundos. de Investimentos os -montantes 
aprovados em favor da pessoa jurídica interessada, mediante subs­
crição prévia de títulos de capital da beneficiária, de valor nomi­
nal _correspondente a cada liberação, títulos esses que permanece­
rão indisponíveis até que sejam permutados na forma prevista nes­
te decreto-lei, ou recebimento de debêntures, conversíveis ou não 

... em ações. 
d) o artigo '1.0 do Decreto-lei n.O 1.134,- dê 16 de novembr9 de - -

maio de 1972 (SUDEP15);-

1970 com -a alteração introduzida pelo artigo 4.0 do -Decreto-lei § 2.0 As ações subscritas na; forma deste artigo poderão ser da' 
,l1.oj .307, de _~6 de janeiro de 1974 (IBDF);, , modalidade ~r~ináEia .ou prefere~cia~, neste últi~o caso com cl~u-

e) o artigo -4.0 do DecretO-lei n.o 1.191, de 27 Cle' outubro de - sula de partlclpaçao mtegral nos resul~a~os, _ nao -sendo l!dmitlda 
1974 (EMBRATUR)' _ nenhuma forma complementar de qualifIcaç?-o dessas açoes. 

o'. '1 

f) o a.rtigo 7.° do Decreto-Ie~ n.O 770, de 19 de agosto de 1969 
(EMBRAER) ; - ~ , 

- gJ o artigo 4.°, § ,1.0, do Decreto-lei n.o 880, de 18 de setem­
bro de 1969, revigorado pelo Decreto-lei n.O 1.345, de 19 de se-

-§ 3.0 Dentro das respectivas áreas de atuação; _a SUDENE e 
- SUDAM envidarão esforços especiais no sentido de assegurar a 

adequada participação das Unidades da Federação, menos desen­
volvidas, nos incentivos fiscais. 

tembro de 1974 (GERES); " _ ,Art. 9:0 A S~ENE e o BNB, a SUDAM e o BABA, em suas 
h) os artigos 1.0 e 2.0 do Decreto-Iei n.o 1.124, de 8- de setem- áreas de atuação, manterão Grupos Permanentes de Trabalho, 

bro de 197{), revigorados pelo-Decreto-Iei n.o 1.274, -de 30 de maio _co~ituídos de dois representantes de cada entidade,_ com o ob-
de 1973 (MOBRAL) _ jetivo de compatibilizar os programas de ação conjunta e os es-

, ° _. '.'., _ - -. _. , ~ quemas de fontes de recursos financeiros .destinados aos nrojetos 
Art. 2. FIcam _ mstl~Uldos o, Fundo de InvestImentos do Nor- _ -a serem financiados pelos Fundos respectIVOS. -

deste (FINOR), o Fundo de Investimentos da Amazônia (FINAM) 
e o Fundo de Investimentos Setoriais (FISET) , administrados e 
operados nos termos definidos ll;este Decreto-lei. - -

Parágrafo único. 'O Fundo de Investimentos Setoriais (FI­
SET) compreende três contas, com escrituràções distintas, para os 
_setores 'de turismo, pesca e reflorestamento. - _ 

Art. 3.° Constituem recursos dos Fundos de Investimentos, 
de qu~ trata o artigo' anterior: 

I - os provenienteS dos incentivos fiscais, a que aludem as 
alíneas a e c do parágrafo único do art. 1.0; _ ' ' 
- II -- subscrições, pela União Federal, de q~otas inconversí-

veis em ações; -

. -lII.- sübscrições _ voluntárias por pessoas físicas e jurídicas, 
de direito público ou privado; " _ - __ 

. IV - eventuais resultados' de aplicações dos recursos previs-
tos neste artigo;- ~ _.- - " -

- V - outros recursos previstos em lei. 
Parágrafo único. O incentivo fiscal de que trata a alínea i 

do art. 2.° do Decreto-lei 'n.~ 1.338, de 23 de julho de 1974, inclui 
também a subscrição voluntária, pelas pessoas físicas, de quotas 
do FINAM e do FINOR. -

Art. 4.° Os recursos dos Fundos de Invéstimentos criados por 
este decreto-lei serão aplicados sob a forma de subscrição de ações, 
ede participação societária de que trata o artigo 1.°, § 1.0; inciso 
II do Decreto-lei n.o 1.134, de 16 de novembro de 1970, em em­
presas que tenham sido consideradas apta~ para recel:!er incen-

§ 1.0 Caberá. aõ Ministro do Interia,r aprovar as medigas ne­
cessárias ao funcionamento dos Grupos de Trabalho de que trata 
o caput deste' artigo. 

. § 2.0 Os Ministros da Agricult9ra e da Indústria e do Comér­
cio providenciarão a constituição de Grupos Permanentes de Tra­
balho de caráter semelhante, dos quais participem. representantes 
das agências de desenvOlvimen,to setorial e do Banco do Brasil S.A. 

- Art. 10. - Caberá ao Conselho de Desenvõlvimento- Econômico 
propor as bases da política geral de aplicação de recursos a que se 
refere o artigo 11, fixando diretrizes e prioridades segundo a ori­
entação geral definida- nos planos nacionais de desenvolvimento. 

§ 1.° A partir do exercício financeiro de 197&, os Ministérios 
a que se subordinam as agênCias de desenvolvimento deverão apre­
sentar ao Conselho de Desenvolvimento Econômico, até o dià 30 
de novembro de cada ano, os orçamentos de comprometimento, 
para o exercício seguinte e os subseqüentes, dos recursos de que 
trata o art. 3.°, em função dos- quais serão efetivadas as aprova­
ções dos projetos de investimento. Os orçamentos relativos ao 
exercício financeiro de 1975 deverão ser apresentados até 31 de 
janeiro. , I 

-§ 2.° Com o objetivo- de acompanhar a execução dos orça­
mentos a que se refere o parágrafo antêrior e a evolução dos pro­
grama~ aprovados, o CDE p~oporá' a fixação da data em que, a, 
cada ano as agências de desenvolvimento e os bancos operadores 
dos Fundos lhe enviarão, através dos respectivos Ministérios, re­
latórios detalhados de suas aJ;ividades. 
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Art. 11. A partir do exerClClO financeiro de 1975, inclusive, 
a pessoa jurídica, mediante indicação em sua declaração de ren­
dimentos, poderá optar pela aplicação, com base no parágrafo 
único do art. 1.°, das seguintes parcelas do imposto de renda de­
vido: 

I - Até 50% (cinqüenta por cento), nos Fundos de Investi­
mentos do Nordeste ou da Amazônia. em projetos conside~ados de 

'interesse para o desenvolvimento econômico dessas duas regiões 
pelas respectivas Superintendências, inclusive os relacionados com 
turismo, pesca, florestamento e reflorestamento loca.llzados nes­
sas áreas; 

TI - Até 8% (oito por cento), no Fundo de Investimento Se­
torial - Turismo, com vistas aos projetos de turismo aprovadOS 
pelo Conselho Nacional de Turísmo; I 

UI - Até 25% (vinte e cinco por cento>, no Fundo de Inves­
timento Setorial - Pesca, com vistas aos projetos de pesca apro­
vados pela SUDEPE. 

IV ... Até os percentuais abaixo enumerados, no Fundo de 
Investimento Setorial - Florestamento e Reflorestamento, com 
vistas aos projetos de florestamento e reflorestamento aprovados 
pelo ffiDF: 

Ano-base de 1974 - 45% (quarenta e cinco por cento); -
Ano-base de 1975 - 40% (quarenta por cento); 
Ano-base de 1976 - 35% (trinta e cinco por cento); 
Ano-base de 1977 - 30% (trinta por cento); 
Ano-base de 1978 e,segulntes - 25% (vinte e cinco por cento). 

V - Até 33% (trinta e três po, cento), no Fundo de Recupe-
ração Econômica do Estado do Eopírito Santo, na forma a ser 
prescrita em regulamento, tratando-se de contribuinte localizado 
no referido Estado; 

VI - Até 1%' (um por cento), em ações novas da Empresa. 
Brasileira de Aeronáutica S.A. - EMBRAER; 

VII - Até 1% (um por cento), em projetos especificos de al­
fabetização da Fundação MOBRAL, ou o valor minimo de 1% (um 
por cento) e máximo de 2% (dois por cento) que corresponde às 
quantias já doadas à .Fundação MOBRAL no ano-base. 

~ 1.0 A aprovação dos projetos de pesca, turismo e floresta­
mento ou reflorestamento, localizados no Nordeste e na Amazô­
nia, bem como a autorização para a liberação dos recursos atfi­
buídos aos mesmos, pelas Bancos operadores, cabe aos respectivos 
órgãos setoriais, na forma definida pela legislação específica vi­
gente, devendo a SUDENE e a SUDAM firmar convênios com a 
SUDEPE, EMBRATUR e IBDF, objetivandO harmonizar a orienta­
ção básica da ação setorial nas respectivas regiões. 

§ 2.° Excetuam-se da permissão referida no caput deste arti­
go as empresas concessionárias de serviços públiCOS de energia elé­
trica e telecamunicaçÕ€s, durante o periodo em que lhes seja apli­
cável a aliquota fixada no artigo &.0 da Lei n,o 5.655, de 20 de 
maIo de 1971, e no artigo 1.0 do Decreto-lei n.O 1.330, de 31 de 
maio de 1974, e as empresas de que trata o Decreto-lei n.o 1.350, 
de 24 de outubro de 1974. 

~ 3.0 As aplicações previstas nos incisos I a V deste artigo, 
cumulativamente com a do § 3.° do art. 1.0 da Lei n.o 5.106, de 
2 de setembro de 1966, para cujo cálculo serão desprezadas as 
frações de Cr$ 1,00 (um cruzeirQ), não poderão exceder, isolada 
ou conjuntamente, em cada exercício. a 50% (cinqüenta por cen­
to) do valor total do imposto de renda devido pela pessoa jurídi­
ca interessada, 

§ 4.° São mantidos os prazos de VigênCia estabelecidos na 
legislação específica para as aplicações previstas neste artigo. 

Art. 12. Ficam mantidos os percentuais fixados pelos De­
cretos-leis números 1.106, de 16 de junho de 1970, e 1.179, de,6 
de julho de 1971, destinados, respectivamente, ao Programa de In­
tegral}ão Nacional - PIN e ao Programa de Redistribuição de 
Terras e de Estímulo à Agroindústria do Norte e Nordeste 
PROTERRA. 

Art. 13. A partir do exercício financeiro de 1975, inclusive, as 
parcelas do Imposto de Renda devido pelas pessoas jurídicas. 
incluindo as opções para incentivos fiscais e contribuições para o 
PIN e o PROTERRA. e com a exclusão das devidas ao Programa 
de Integração SOcial - PIS, das quantias já doadas ao MOBRAL 
no ano-base e das aplicações efetuadas nos termos do § 3.° do 
art. 1.0 da L~i n.O 5.106, de 2 de setembro de 1966, serão recolhidas 
de forma integral. através de documento único de arrecadação. 

Art. 14. O Banco do Brasil S.A. promoverá o crédito à conta 
do 'I'esouro Nacional, como Receita da União, de 46% (quarenta e 
seis por cento) do montante arrecadado, na iorma do artigo ante-

rior, e o crédito, em conta especial, pa-ra incentivos fiscais e para 
o PIN e o PROTERRA, dos 54% (cinqüenta e quatro por cento) 
remanescentes, transferindo quinzenalmente esses recursos, me~ 
diante aplicação d05 percentuais fixados pelo Ministro da Fazenda, 
aos Fundos de Investimentos, junto aos bancos 'operadores, e à ~ 
E:MBRAER, ao GERES, ao MOBRAL, ao PIN e ao PROTERlRA. 

§ 1.0 O Ministro da Fazenda fixará, em caráter provisório, 
antes do início do exercício financeiro, os percentuais aludidos 
neste artigo, que serão ajustados à medida em que forem dispo­
níveis Os dadoo referentes às opções para incentivos fiscais e ao 
efetivo recolhimento das parcelas corre~pondentes. 

§ 2.0 O Banco do Brasil, com base nos percentuais a que se 
refere o parágrafO anterior, promoverá o reajustamento dos valo­
res repassaqos e a repassar, devendo reverter como receita aos 
cofre.", da União o que for excedente. 

§ 3.° As parcelas relativas aos recolhimentos efetuados dentro 
cio exercício a que correspondam, porém fora dos prazos legais, 
serão repassadas aos respectivos Fundos. 

§ 4.° As parcelas do Imposto de Renda da.& pessoas jurídicas 
recolhidas fora do exercício financeiro carrespondente serão leva­
das, integralmente, à conta do Tesouro Nacional, como Receita 
da União. 

Art. 15. A Secretaria da Receita Federal, com base nas opções 
exercidas pelos contribu1ntes e no controle dos recolhimentos, ex­
pedirá, para cada exercício, nominalmente e numeradOS em ordem 
de sequéncia, em favor da pessoa jurídica optante, certificados 
de aplicação, n{)minativ05 e intransferíveis, nos Fundos referidos 
neste Decreto-lei e na E:MBRAER. 

§ 1.0 Os certificadas d~ que trata este artigo serão emitidos, • 
exclusivamente, com base nas parcelas de Imposto de Renda reco­
lhidas dentro do exercício, e deverão ser trocadas, ~o prazo máJ­
ximo de 1 (um) ano, a contar da data de sua emissãa, por quotas 
dos referidos F'Undos. 

§ 2.° O valor relativo aos certificados não convertidos no 
prazo prev:l.sto pelo parágrafo anterior acrescerá ao valor do Fundo 
correspondente. 

S 3.° As quotas previstas no parágrafo primeiro, que serão 
nominativas e endossáveis, terão sua cotação realizadas diaria­
mente pelOS bancos operadores. 

§ 4.° Os certificados de aplicação na EMBRAER se constitui­
rão, desde a data em que forem expedidos, no documento hábil 
para subscrição de ações da Empresa Brasileira de Aeronp~lti­
cu S.A. 

§ 5.° As quotas de que trata o § 1.0 deste artigo terão validade 
para fins de cali'ção junto aos órgãos públicos federais da admi-
ni."ttração direta ou indireta. ' 

- Art. 16. Para efeito de avaliação, as ações integrantes da 
carteira dos Fundos de que trata o presente Decreto-lei serão 
computadas pelo valor da cotação média do último dia em que 
foram negocIadas em Bolsa; as ações não cotadas em Bolsa pelo 
valor patrimonial, com base no último balanço da empresa se 
inferior ao nominal, e pelo valor nominal. se inferior ao v~lor 
patrimonial.' -

Parágrafo único. Ações novas, enquanto não cotadas em Bolsa 
de Valores, durante o períOdo de lançamento má;ximo de 6 (seis) 
'meses, poderãa ser computadas pelo valor de subscrição. 

_ Art. 17. A~ quot!l-s emitidas na forma do § 1.0 do art. 15 pode­
rao ser convertlda.&. a escolha do investidor, em títulos pertencen­
tes aos Fundos, de acordo com as respectivas cotações. 

Parágra'fo único. O Conselho Monetário Nacional fixará as 
condições e os mecanismos de conversão de que trata esse artigo. 

Art. 18. Os agênCias de desenvolvimento regional e setorial e 
as entidades operadoras dos Fundos assegurarão às pessoas jurídi­
cas, au grupo de empresas coligadas que, isolada ou conjuntamente, 
detenham pelo menos 51% (cinqüenta e um por cento) do capital 
votante da sociedade titular do projeto beneficiário do incentivo, a 
aplicação nesse projeto de recursos equivalentes aos valores dos 
certificados de aplicação de propriedade dessas pessoas jurídicas 
obedecido o limite de incentivos fiscais aprovado para o projeto. 

S 1.0 Na hipótese prevista neste artigo, os bancos operadores 
anteciparão, em negociação direta a permuta dos títulos pelos cer­
tificadas de aplicação, pelos respectivos valores nominais. 

§ 2.° Nos casos de participação conjunta, será obedecido o li­
mite mínimo de 5% (cinco por cento) de capital vatante para cada 
pessoa jundlca acionista ou grupo de empresas coligadas. 

§ 3.° Consideram-se empresas coligadas, para fins deste arti­
go, aquelas cuja maioria do capital votante seja contralada, direta 
ou indiretamente, por uma mesma pessoa fisica ou jurídica, com­
preendida também esta última como integrante do grupo. 

§ 4.0 Exclusivamente quanto ao exercício de 1975, será garan­
tida as n-essoas jurídicas detentoras de certificados de valor nomi-
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nal superiora Cr$ 100.000,00 (cem mil cruzeiros} e <lue não parti­
cipem de --projeto próprio, a apli.~ação do m0:ttante qlle~ exceder es- . 
sa quantia em proj-eto no qual ,la tenham feIto aplicaçao de recur-
sos de inceÍltivos fiscais no decorrêr do exercíciu-de 1974. _ . 

Art-,-- 19. Os títulos adquiridos p~ forma dós artig~ 17 e 18 
s·erão nominativos e intransferiveis pelo prazo ,de 4 (quatro) anos. 

Art. 20. Será deduzida quantia -correspondente a 3 % (três por 
cento) do valor de cada liberação de recursos pelo Fundo, a ser di­
vidida em partes igl}.ais, entre agências de desenvolvimento e a en­
tidade' operadora, pára remuneração dos serviços de adIninisttação 
e operação do. Fundo respectivo e para 'custeio' de atividades de 
pesquisa e promoção relacionadas com as regiõe& e setores bene­
ficiados com os incentivos. 

Parágráfo único. A dedução refenda neste arti~' será limita­
da a 1% (um por cento) nos casos de aplicações efetuadas na, for­
ma. do artigo 18. 

do DBoreto-lei n.o 880, de 18 de setembro de 1969, cuja vigênCia foi 
dilatad?- pelo Decreto-lei n.o 1.345, de 19 de setembro de 1974. 

Parágrafo único. .Na aplicação dos incentivOs fiscais de que 
-trata este artigo, serão observadas as regras estabeleeid3i! no art. 
n,'item V, 40 Decreto-lei n.O 1.376, de 12 4e s-etembro de 1~74. 

~rt. 2.0 Este Deereto-Iei entrará em vigor na data (ie sua pu­
blicação, x:e'vogadas as disposições em contrário. 

Brasília, 27 de dezembro de 1978; ~157.o -da Independência e 90.0 
da República. - ERNESTO GEJiSEL - Mário Henrique Simonsen 
- Elcio Costa Couto. ' 

o SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - De acor<io com as indicações 
das Lideranças e nos termos do § 19 do art. 99 do Regimento Comum, ficam 
assim constituídas ás Comissões Mistas incumbidas de emitir parecer sobre as 
matérias: ' 

art.2í. Permanecem em vigor as atuais disposições relativas MENSAGEM N9 27, DE 1980 
às funções e prerrogativas d98 órgãos, criados por lei,. aos quais tE:;-
nha sido atribuída a exe.cuçao de'prográmas,regionalS ou setoriaJS Pelo Partido Democrático Sociâl- Senadores Lenoir Vargas, Jutahy 
c.oe desenvolvimentô -econômico, especialmente as referentes a apro- Magalhães, Eunice Michiles, Aloysio Chaves, Moacyr Dana, Henrique de La 
vação e controle da execução de projetos, dentro de suas areas ou Rocque, Helvídio Nunes, Vicen~e Vuolo e os Srs. Deput'll~os José Carlos Fa-
se_tores específicos de atuação. -

gundes, Adolfo Franco, José Mendonça_Bezerra, Angelo Magalhães, José 
Art. 22.- O Banco do Nordeste do Brasil S.A. ~ BNB, o Banco h" L B l' 

da Amazônia S.A. _ BABA e ô Banco do Brasil S:A. serão os agen':: Torres, At le Coury e eorne e em. -
tas financeiros dos órgãos p.e desenvolvimento regional-e setorial - Pelo PartidO,do Móvimento Democrático Brasileiro - Depútado Iram 
para a gestão financeira de todas as medidas- relacionadas com os Saraiva. 
FuÍldos de Investimentos Regionais e Setoriw.s. _ Pelo Partido Popular - Senadores Affonso Camargo, Alberto Silva e ~s 

Art. 23. As entidades operadoras dos Fundos criados por este Srs. Deputados Herbert Levy e Bento Gonçalve~. 
Decreto-lei exercerão todos os-direitos inerentes aos títulos e valo- Pelo Partido Trab~lhista'Brasileiro - Deputado Harry Sauer. 
res mobiÍiários integrantes de suas carteiras, inclusive o de deman- Pelo Partido dos Trabalhadores- Senador Henrique Santillo. " 
dar e ser demanda-do e-o de representação dos quotistas em Asse~-
'bléias GeraiS Ordinárias ou Extraordinárias. 
- Art. 24. Fica assegurado às pessoas jurídiCas que efetivarem 
depósiros até o exercício de 1974, inclusive o direito de" aplicação dos: 
recursPs, nos' praZos e condições estabelecidas, de acordo -com a 
sistemática -em vigor anteriormente a este Decreto-lei. . 
. Art. 25. A inclusãp, no sistema instituído pelo 'presente ])e{lroe:" 
to-lei, dos projetos já aprôvados Pelas agênCias de desenvolvimento 
dependerá da comprovação de que à empresa titular vem çumpr.in­
do.as normas estabelecidas para e:x:ecução dos respectivos empreen­
dimentos. 

Art. 26. Es~ Decreto-lei entrará' em vigor na dat'a de sua 
publicação, revogadas as ~posições em contrário. 

BrasíIia~'12 de dezembro de 1974; 153.0 da Independênciae-86.0 
da República. ~ ERNESTO GEISEL,- Mário Henrique Simonsen -
Alysson Paulinelli ..- Severo Fagundes Gomes - loão Paulo dos 
Reis- Velloso -- Matmício Rangel Reis: 

DECRETO-LEI N.o 1.653,.DE 27 DE DEZEMBRO DE 1978 
_ Prorroga o prazo de aplicação dos incentivos fiscais 

criados pelo art. '4.0' do iDecieto-lei;n.° 880, de 18 de setem­
bro-dé 1969, JClilatado por força do lDecre1i!J-Iei!n.O' 1.345, de 

,19 de setembro-de 1974, e dá outr.as providências. -

O Presidente da República, -no uso das atribUições que lhe con­
fere o art. 55, item lI, da Constituição, decreta: 

Art. 1.° Fica prorrogado, até' o exercício de 1979, inclUBive, o 
prazo para a aplicação dos incentivos fiséais instituídos pelo art. 4.° 

_ MENSAGEM N9 28, DE 1980· 

. Pelo Partido Democrático Social - Senadores Lenbir Vargas, Jutahy 
Magalhães, Eunice Michiles, Aloysio Chaves, Moacyr DaÍla, Henrique de La 
Rocque, Murilo Badaró, Lourival Baptista e os Srs. Deputados Pedro Colin, 
Luiz Rocha, Christovam Chiaradia, Edilson Lamartine, Henrique Turner, 
Roberto Carvalho e Ricardo Fiúza. 

Pelo ~ãrtido do Movirpento Democrático Brasileiro - Deputado Délio 
dos Santos. ' _' 

Pelo Partido Popular - Senadores Mendes Canale, Affonso Camargo e 
os Srs. Deputados Luiz Leal e Edson Vidigal. ' 

Pelo Partido Trabalhista Brasileiro - Senador Leite Chaves e o Sr. De­
.putado Hildérico Oliveira. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - As Comissões, nos termos do 
art. 110 do Regimento Comum, terão o prazo de 20 (vinte) dias para emitir o 
parecer, que concluirá pela apresentação de ProJeto de Decreto Legislativo 
aprovando ou rejeitan'do o decreto-lei. 
, A convocação de .sessão destinada à apreciação de cada matéria será fei-

ta após-a publicação e distribuição de avulsos do respectivo parecer. Q 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Está encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 18 horas e 45 minutos.) 
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